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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
normas sanitárias previstas no decreto, notadamente diante da proibição
da realização de shows, festas, eventos de carnaval e similares de
qualquer tipo.

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelos artigos 9º, inc. XI, da Lei Complementar Estadual
nº 12/98 e posteriores alterações;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos, coletivos, sociais e individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 127 da Constituição Federal, entre os quais o direito à
saúde, previsto no artigo 196 do mesmo diploma, sendo certo que a vida
é o bem maior a ser protegido pela ordem jurídica, devendo ser
prioridade para todo gestor público, sobretudo em época de pandemia;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus, ou seja,
momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO que no âmbito do Ministério Público de Pernambuco,
a Portaria POR PGJ nº 558/2020, de 12 de março de 2020, institui o
Gabinete de Acompanhamento da Pandemia do novo coronavírus
(SARS-CoV-2), órgão excepcional e vinculado à Procuradoria-Geral de
Justiça, do qual fazem parte todos os centros de apoio operacional às
promotorias de Justiça, bem como a assessoria técnica em matéria
constitucional, com vista a assegurar a atuação dos membros do
Ministério Público de Pernambuco através de ação coordenada, através
da aproximação com as autoridades sanitárias locais, permitindo a
identificação de eventuais vulnerabilidades dos sistemas estaduais e
municipais, para respostas eficientes no combate aos riscos da
pandemia e a contenção da sua propagação, para a adoção de
eventuais medidas que se fizerem necessárias pela Procuradoria Geral
de Justiça;

CONSIDERANDO que durante esse período a Procuradoria-Geral de
Justiça expediu várias recomendações, seja para membros do Ministério
Público de Pernambuco, seja para as autoridades envolvidas, em
especial o Governo do Estado de Pernambuco e as Prefeituras
Municipais, bem como à população em geral;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
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CONSIDERANDO o Decreto 50.052, de 07 de janeiro de 2021, do
Governador do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, no qual proíbe “a realização de shows, festas,
eventos de carnaval e similares de qualquer tipo, com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes”;

CONSIDERANDO que mesmo diante da vedação da realização de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações daqueles
que insistirem no descumprimento das regras sanitárias, conforme
amplamente divulgado na mídia;

CONSIDERANDO a aproximação do período momino, no qual as
pessoas se confraternizam efusivamente, não só promovendo shows
artísticos como também organizando-se através de blocos de rua, troças
e outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período,
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto
50.052/21, visto que independem do número de participantes;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação coletiva atraem grande
número de pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local,
prática esta extremamente perigosa em período de pandemia e que
deve ser evitada;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”; 4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”; 6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação
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anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’, no âmbito
do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de saúde pública
de importância internacional decorrente do coronavírus”; (c) Decreto
49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as regras relativas
às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus,
conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o ineditismo do cancelamento das festividades do
Carnaval 2021 no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de
festas e eventos clandestinos, em detrimento das determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e
privada, pelo que se mostra necessário garantir que as medidas até
agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

I – RECOMENDAR aos Promotores de Justiça do Estado de
Pernambuco com atribuição na defesa da saúde e criminal, sem caráter
vinculativo e respeitada a independência funcional:

a) que adotem as providências necessárias para, no âmbito de suas
atribuições, fazerem cumprir as normas sanitárias federal, estadual e
municipal, notadamente as medidas de distanciamento social já
impostas pelo Estado de Pernambuco, em especial:

1) Diligenciar para que sejam apurados e coibidos no Estado de
Pernambuco, a realização de qualquer manifestação carnavalesca,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis.

2) Alertar àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias
sobre aglomeração de pessoas e distanciamento social, que poderão
responder pelo crime de infração de

medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

II – Encaminhe-se a presente recomendação à:

a) Assessoria Ministerial de Comunicação Social para que adote as
providências necessárias a dar conhecimento desta Recomendação à
população em geral, a fim de possibilitar ao cidadão denunciar ao
Promotor de Justiça local e demais órgãos de fiscalização a respeito do
descumprimento desta Recomendação;

b) à AMUPE (Associação Municipalista de Pernambuco), dando-lhe
conhecimento desta Recomendação, inclusive para que possa informar
a todos os Excelentíssimos Senhores Prefeitos do Estado de
Pernambuco;

c) ao Governo do Estado de Pernambuco, dando-lhe conhecimento
desta Recomendação, inclusive para que possa informar a todos os
Secretários de Estado e demais órgãos estaduais que entender
pertinente;

e) aos CAOP’s da Saúde e Criminal, para que possam subsidiar os
Promotores de Justiça com material de apoio porventura solicitado.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, c/c art. 11-A da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o despacho PGJ proferido no processo SEI nº
19.20.0260.0000760/2021-57;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 02/2021, que
estabelece o Regimento Interno do Gabinete do Procurador Geral de
Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Designar a Bela. CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS
SANTOS, 15ª Procuradora de Justiça Cível, de 2ª Instância, para o
exercício da função de Subprocuradora Geral de Justiça em Assuntos
Jurídicos, com atuação e atribuições previstas no art. 25 da Resolução
PGJ nº 02/2021, sem prejuízo do exercício das suas atuais atribuições,
durante o período de 18/01/2021 a 08/02/2021, em razão das férias do
Bel. Francisco Dirceu Barros.

II – Atribuir-lhe o pagamento da indenização pelo exercício da função de
Subprocuradora Geral de Justiça, prevista no art. 61, § 2º, da Lei
Complementar Estadual n.º 012/94, com as alterações introduzidas pela
Lei Complementar Estadual nº 128/2008.

III – Designar a Procuradora de Justiça indicada acima para o exercício
simultâneo no cargo de sua titularidade durante o período de 18/01/2021
a 08/02/2021.

IV – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 18/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 142/2021
Recife, 15 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 2º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação do Coordenação das Promotorias de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. SOLON IVO DA SILVA FILHO, 19º Promotor de Justiça
de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 17º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital, de 3ª Entrância, no período de 03/02/2021 a 02/03/2021, em
razão das férias do Bel. Gustavo Lins Tourinho Costa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 250/2021
Recife, 27 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, nos termos do art. 127 da
Constituição da República Federativa do Brasil;

CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento do Art. 19 da
resolução CPJ nº 006/2017, no que se refere a atribuição da
Procuradoria Geral de Justiça para publicidade por meio da imprensa
oficial;

CONSIDERANDO, ainda, o envio das escalas pelos respectivos
coordenadores nos termos do Art. 18 da referida Resolução;

RESOLVE:

I - Publicar as escalas de sobreaviso dos Membros do Ministério
Público, nos termos da Resolução CPJ nº 006/2017 a serem cumpridas
durante o mês de FEVEREIRO de 2021, conforme anexo desta portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 256/2021
Recife, 28 de janeiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Certidão da Prefeitura Municipal de Correntes,
datada de 04/01/2021;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  P r o c e s s o  S e i  n º
1 9 . 2 0 . 0 5 7 4 . 0 0 0 0 4 7 8 / 2 0 2 1 - 8 7 ;

CONSIDERANDO o teor do Ofício GAB nº 019/2021, datado de
02/02/2021, da Prefeitura Municipal de Correntes;

PORTARIA POR-PGJ Nº 287/2021
Recife, 29 de janeiro de 2021

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

I – FAZER RETORNAR, o servidor EDMILSON PEDRO DA SILVA,
Auxiliar de serviços Gerais, matrícula nº 188.898-6, à Prefeitura
Municipal de Correntes;

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra “h”, da Lei
Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de dezembro de 1994, de 27
de dezembro de 1994,

CONSIDERANDO os termos da Resolução 030/2008 - CNMP,
PGJ/PRE, e a Resolução Conjunta nº 001/2011-PGJ/PRE, nos termos
do artigo 5º, § 1º da Resolução 30/2008-CNMP;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço, face os
exíguos e preclusivos prazos eleitorais;

RESOLVE:

I - Indicar os Promotores de Justiça, conforme tabela em em anexo, para
oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, durante o
afastamento dos titulares, por motivo de férias.

II - Determinar que os Promotores de Justiça ora indicados comuniquem
o início do exercício na respectiva zona eleitoral, apresentando relatório
das atividades eleitorais à Procuradoria Regional Eleitoral.

III - O envio do relatório é obrigatório e será, nos anos não eleitorais,
trimestral, até o quinto dia útil dos meses de abril, julho, outubro e
janeiro do ano seguinte. Em ano eleitoral, o envio será semestral, até o
quinto dia dos meses de julho e janeiro do ano seguinte.

IV - O Promotor que deixar de exercer a função eleitoral deverá repassar
todas as informações necessárias ao preenchimento do referido relatório
ao novo promotor que assumirá as funções na Zona Eleitoral.

V - Advertir, finalmente, que ocorrendo desistência, promoção ou
impedimento de ordem legal, a substituição obedecerá, rigorosamente,
às regras contidas na Resolução Conjunta PGJ/PRE n.º 01/2001 e
Resolução Conjunta PGJ/PRE nº 001/2011, PGJ/PRE, salvo a
impossibilidade de sua aplicação, quando será observado o disposto no
art. 9º, inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, de 27 de
dezembro de 1994, com as alterações constantes na Lei Complementar
Estadual n.º 21/98, de 28 de dezembro de 1998.

VII - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01.02.2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 297/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do § 1 do Art. 3º da Resolução RES-CPJ n.º 006/2017, de
03.05.2017,

RESOLVE:

I - Publicar a Escala de Plantão, de 2ª instância, dos Procuradores
Criminais para o mês de FEVEREIRO de 2021, conforme anexo desta
portaria.

II - Lembrar, aos Promotores de Justiça, relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme dispostos nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 298/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do § 1 do Art. 3º da Resolução RES-CPJ n.º 006/2017, de
03.05.2017,

RESOLVE:

I - Publicar a Escala de Plantão, de 2ª Instância, da Procuradoria Cível
para o mês de FEVEREIRO de 2021, conforme anexo desta portaria.

II - Lembrar, aos Promotores de Justiça relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme dispostos nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 299/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO o disposto na Resolução RES-CPJ n.º 006/2007, de
03.05.2017,

RESOLVE:

I - Publicar a Escala de Plantão dos Membros do Ministério Público, da
3ª Entrância da Capital, para o mês de FEVEREIRO de 2021, conforme
anexo desta portaria.

II - Lembrar, aos Promotores de Justiça, relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme dispostos nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 300/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO o envio da escala de plantão da infância e Juventude,
nos termos da alínea b, Art. 11 da resolução CPJ n° 006/2017;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

I - Publicar a escala de plantão do Ministério Público na Justiça da
Infância e Juventude, para o mês de FEVEREIRO de 2021, a ser
cumprida pelos Promotores abaixo, conforme anexo desta Portaria.

II - Lembrar, aos Promotores de Justiça relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme dispostos nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 301/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17º da Resolução RES-CPJ n.º 006/2017, de
03.05.2017.

RESOLVE:

I - Publicar as escalas de plantão dos Membros do Ministério Público –
nas Circunscrições Ministeriais a serem cumpridas durante o mês de
FEVEREIRO de 2021, conforme anexo desta portaria.

II - Lembrar, aos Promotores de Justiça, relacionados no anexo, a
obrigatoriedade de apresentação do relatório relativo ao respectivo
plantão, conforme dispostos nos Art. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ nº
006/2017, conforme o caso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 302/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço, bem
como a necessidade e importância da descentralização administrativa
no âmbito do MPPE;

CONSIDERANDO o teor da Resolução PGJ nº 02/2021 de 14 de janeiro
de 2021, que estabeleceu o Regimento Interno do Gabinete do
Procurador Geral de Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade de otimizar a tomada de decisão da
Procuradoria Geral de Justiça, a partir do estabelecimento de atividades
e designação de responsáveis, numa dinâmica mais sintonizada com os
modernos parâmetros de governança, que primam por uma atuação
integrada e coordenada;

CONSIDERANDO, ainda, caber ao Procurador Geral de Justiça,

PORTARIA POR-PGJ Nº 303/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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como ato de gestão, organizar o seu gabinete, especificando as
atribuições próprias das suas funções de confiança e adequando as
estruturas administrativas que lhe são suporte, em respeito aos
princípios constitucionais da transparência e eficiência;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. VALDIR BARBOSA JUNIOR, matrícula 167.773-0,
14º Procurador de Justiça em Matéria Cível, ora nas funções de
Subprocurador-geral de Justiça em Assuntos Administrativos, para o
exercício das funções de Ordenador de Despesas do Ministério Público
do Estado de Pernambuco.

II – Delegar ao Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos as seguintes atribuições:

a) assegurar e coordenar os serviços técnicos e administrativos nas
áreas de tecnologia da informação, gestão de pessoas, execução
financeira, materiais e suprimentos, necessários ao funcionamento da
instituição;

b) programar, organizar, supervisionar, controlar e coordenar as
atividades desempenhadas pelas Coordenadorias e Assessorias a ela
subordinadas;

c) cumprir e fazer cumprir as políticas, planos, programas e projetos da
Procuradoria-Geral de Justiça a cargo da Subprocuradoria Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos;

d) homologar o resultado de concurso público relativo ao Quadro de
Servidores do Ministério Público;

e) decidir, em relação aos servidores do Ministério Público, sobre:
- confirmação no cargo ou a exoneração, ao término do estágio
probatório;
- exoneração a pedido;
- acumulação de cargos, empregos e funções;
- concessão de licenças sem vencimentos;
- prorrogação de prazo para a posse ou exercício;
- contagem de tempo de serviço;

f) designar servidores para o exercício de funções gratificadas;

g) aprovar a lotação e a movimentação de servidores do Ministério
Público;

h) decidir sobre os estagiários que integram o Programa de Estágio de
Nível universitário e Médio do Ministério Público do Estado de
Pernambuco – PENUM/MP-PE; PENUM/MP-PE, assinando o Termo de
Compromisso de Estágio – TCE;

i) conceder aos servidores do Ministério Público vantagens pela
execução de trabalho;

j) autorizar a implantação de descontos não obrigatórios, de caráter
particular, em folha de pagamento;

k) autorizar o pagamento de diárias e de ajuda de custo a servidores do
Ministério Público;

l) determinar a instauração de sindicância e de inquérito administrativo
para apurar ilícitos administrativos;

m) expedir os atos administrativos necessários ao desempenho de suas
competências;

n) executar outras atividades delegadas pelo Procurador-Geral de
Justiça.

III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade da
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. ALFREDO MARTINS PINHEIRO NETO, 23º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 59º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, no período de 01/02/2021 a 25/02/2021, em razão das férias da
Bela. Delane Barros de Arruda Mendonça.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/02/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 304/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico nº 338510/2021,
com os motivos expostos e a documentos a ele juntados, demonstrando
a excepcionalidade da situação apresentada;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 1º, caput, da mencionada
Instrução Normativa, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se garantir a efetiva
prestação ministerial a fim de se evitar prejuízo ao serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. GEOVANA ANDRÉA CAJUEIRO BELFORT, 51ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 44º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, em conjunto ou separadamente com o Titular, durante o período
de 03/02/2021 a 28/02/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 305/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, c/c art. 11, parágrafo único, da Lei
Complementar nº 12/94, com suas alterações

PORTARIA POR-PGJ Nº 306/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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posteriores;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução PGJ nº 02/2021, que
estabelece o Regimento Interno do Gabinete do Procurador Geral de
Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Designar a Bela. MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA,
16ª Promotora de Justiça Cível da Capital, em exercício, de 3ª
Entrância, para o exercício simultâneo da função de Assessora Técnica
da Procuradoria-Geral de Justiça, com atuação no Núcleo Judicial Fiscal
da Ordem Jurídica (NFOJ) e atribuições previstas no art. 31 da
Resolução PGJ nº 02/2021, sem prejuízo do exercício das suas atuais
atribuições, durante o período de 03/02/2021 a 13/02/2021, em razão
das férias da Bela. Maria do Socorro Santos Oliveira.

II – Atribuir-lhe o pagamento da indenização pelo exercício da função de
assessoramento, prevista no art. 61, inc. VI, da Lei Complementar
Estadual n.º 012/94, com as alterações introduzidas pela Lei
Complementar Estadual nº 057/2004.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. OSCAR RICARDO DE ANDRADE NÓBREGA, Promotor
de Justiça Criminal de Pesqueira, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça de Pesqueira, no período
de 03/02/2021 a 28/02/2020, em razão da licença prêmio da Bela.
Andréa Magalhães Porto Oliveira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 307/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância da lista dos
habilitados ao edital de exercício simultâneo, publicado por meio da
Portaria PGJ nº 882/2019, conforme determina o art.

PORTARIA POR-PGJ Nº 308/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

5º, § 1º, da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

I – Designar o Bel. IGOR HOLMES DE ALBUQUERQUE, Promotor de
Justiça de Venturosa, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo nas
audiências de custódia do Polo 7, com sede em Pesqueira, em conjunto
ou separadamente, no período de 01/02/2021 a 28/02/2021, em razão
das férias e da licença prêmio da Bela. Andréa Magalhães Porto
Oliveira.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/02/2021

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar o Bel. ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE
CARVALHO, 6º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª
Entrância, e em exercício na função de Assessor Técnico da
Procuradoria-Geral de Justiça, do exercício simultâneo do cargo de sua
titularidade, atribuído pela Portaria PGJ nº 112/2021, durante o período
de 01/02/2021 a 28/02/2021.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/02/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 309/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Bela. CAMILA AMARAL DE MELO TEIXEIRA, 4ª
Promotora de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal de
Paulista, durante o período de 01/02/2021 a 28/02/2021, em razão da
dispensa do Titular, Bel. Allison de Jesus Cavalcanti de Carvalho.

II – Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/02/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 310/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o despacho PGJ proferido no requerimento eletrônico
de alteração de férias nº 255489/2020;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 14ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar a republicação da Portaria PGJ nº 2.518/2020, veiculada no
Diário Oficial de 01/02/2021.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/02/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 311/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

Considerando a instituição da Comissão Especial de Apoio ao
Departamento Ministerial de Patrimônio e Material - DEMPAM para fins
de ajustes no inventário físico-financeiro dos bens permanentes no
Sistema de Controle Patrimonial - SICAP e preparar dados para
sindicância dos bens não localizados no MPPE, conforme Portaria POR-
PGJ nº 2.432/2020, de 11/12/2020, publicada em 14/12/2020;

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar o servidor EDUARDO CESAR FERREIRA DE OLIVEIRA,
Técnico Ministerial - Área Eletrônica, matrícula nº 188.792-0, da
Comissão instituída pela Portaria POR-PGJ nº 2.432/2020, de
11/12/2020, publicada em 14/12/2020;

II – Designar a servidora SANDRA DIAS GOMES, Técnica Ministerial –
Área Administrativa, matrícula nº 189.687-3, para integrar a Comissão
instituída pela Portaria POR-PGJ nº 2.432/2020, de 11/12/2020,
publicada em 14/12/2020, atribuindo-lhe o adicional correspondente à
função gratificada, nível FGMP-3, previsto no Artigo 4º da Lei nº
13.536/2008, de 09/09/2008;

III – Esta Portaria retroagirá ao dia 01/02/2021 e produzirá efeitos até o
dia 05/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 312/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

Considerando a solicitação da servidora constante no processo SEI nº
19.20.0619.0001089/2021-48;

PORTARIA POR-PGJ Nº 313/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

RESOLVE:

I – Declarar vago o cargo de Técnico Ministerial – Área Administrativa
ocupado pela servidora PATRICIA BORGES DE OLIVEIRA, matrícula nº
189.325-4, em virtude de posse em outro cargo inacumulável e
conforme previsão disposta no inciso VII do Art. 81 da Lei nº 6.123/68.

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir do dia 04/02/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

A EXMA. SRA. CHEFE DE GABINETE, DRA. VIVIANNE MARIA
FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES, exarou os seguintes
despachos:

Documento nº: 13178148
Requerente: 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA
CIDADANIA DE PAULISTA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para análise e pronunciamento.

Documento nº: 13056467
Requerente: Conselho Superior do Ministério Público
Assunto: Encaminhamento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para análise e pronunciamento.

Documento nº: 13116610
Requerente: 27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para análise e pronunciamento.

Documento nº: 13116570
Requerente: 27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para análise e pronunciamento.

Documento nº: 13116596
Requerente: 27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para análise e pronunciamento.

Documento nº: 13116610
Requerente: 27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para análise e pronunciamento.

DESPACHOS Nº 012/2021 - CG
Recife, 27 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Documento nº: 13116608
Requerente: 27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL
Assunto: Encaminhamento
Despacho: De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça,
encaminhe-se à encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para análise e pronunciamento.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 345409/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
KERSHAW
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 345149/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: HUGO EUGENIO FERREIRA GOUVEIA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de maio/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda seu pedido de gozo de
férias suspenso para o mês de abril/2021. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 343709/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: MUNI AZEVEDO CATÃO
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de julho/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda seu pedido de gozo de
férias suspenso para o mês de maio/2021. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 307350/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
KERSHAW
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda seu pedido de gozo de
férias suspenso para o mês de abril/2021. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 344569/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para fevereiro/2021, por imperiosa necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017. Defiro ainda o gozo dos dias remanescentes na
forma requerida, nos termos do art. 2º, parágrafo único. À CMGP para
anotar e

DESPACHOS Nº 021/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

arquivar.

Número protocolo: 344769/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 344889/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: JOSÉ ROBERTO DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 345209/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: MIRELA MARIA IGLÉSIAS LAUPMAN
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 345089/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: IZABEL CRISTINA HOLANDA TAVARES LEITE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 345009/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: GUSTAVO LINS TOURINHO COSTA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 344969/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: SANDRA RODRIGUES CAMPOS
Despacho: Ciente, arquive-se.

Número protocolo: 344989/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: GUSTAVO LINS TOURINHO COSTA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 343789/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: RICARDO LAPENDA FIGUEIROA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes do
requerente, previstas para o mês de agosto/2016, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 02 (dois) dias, a
partir de 14/01/2021. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 343790/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: RICARDO LAPENDA FIGUEIROA
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias do
requerente, previstas para o mês de maio/2021, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de
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que seu período originário de férias seja gozado no mês de
fevereiro/2021. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 344909/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 01/02/2021
Nome do Requerente: HENRIQUE RAMOS RODRIGUES
Despacho: Ciente. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 344729/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/02/2021
Nome do Requerente: JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS NETO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 344674/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 344071/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: IVAN VIEGAS RENAUX DE ANDRADE
Despacho: Encaminhe-se à Subprocuradoria Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 344689/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 344671/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 344529/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 01/02/2021
Nome do Requerente: RENATA DE LIMA LANDIM
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 344490/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/02/2021
Nome do Requerente: PATRÍCIA CARNEIRO TAVARES
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 344489/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/02/2021
Nome do Requerente: MARIA DA GLÓRIA GONÇALVES SANTOS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 344072/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 02/02/2021

Nome do Requerente: RENATO DA SILVA FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 344313/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 01/02/2021
Nome do Requerente: ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO
LEÃO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 341169/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: ANDRÉ MÚCIO RABELO DE VASCONCELOS
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias do
requerente, previstas para o mês de junho/2021, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado no mês de maio/2021. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 338869/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias da
requerente, previstas para o mês de outubro/2021, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado no mês de julho/2021. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 338870/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias da
requerente, previstas para o mês de dezembro/2021, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado no mês de agosto/2021. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 338029/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Gozo de Licença Prêmio
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: ANTÔNIO AUGUSTO DE ARROXELAS
MACEDO FILHO
Despacho: Defiro o pedido. Arquive-se.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Chefe de Gabinete

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco, no
uso de suas atribuições e em face das Resoluções expedidas pelo
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), que tratam de
inspeções e atuações para a elaboração de relatórios periódicos, AVISA
aos Senhores Membros desta Instituição que observem as datas de
remessa desses relatórios, conforme o quadro abaixo:

AVISO CGMP Nº 003/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
Corregedor-Geral
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O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. MARCO AURÉLIO
FARIAS DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: ...
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 21/01/21
Interessado(a): Promotorias de Justiça do Júri
Despacho: Em análise ao teor das Atas de Sessão de Julgamento da 2a
Vara do Tribunal do Júri da Capital, assim como das sentenças das
sessões realizadas, tudo referente ao mês de dezembro de 2020. Na
mencionada documentação foi observado que ficou demonstrada a(s)
atuação(ões) do(a)s Promotor(a)(e)(s) de Justiça ocorreram sem
qualquer incidente a ser questionado.
Desta feita, conheço deste relatório sem recomendação a fazer,
determinando-se o seu arquivamento em pasta própria.
Por fim, publique-se, cientificando-se ao(à) Promotor(a) de Justiça, que
realizou a comunicação pelo correio eletrônico funcional, sobre o teor da
presente decisão.

                                MARCO AURÉLIO FARIAS DA SILVA
                                     Corregedor-Geral Substituto

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. CARLOS ALBERTO PEREIRA
VITÓRIO, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 160
Assunto: Notícia de Fato nº 04/2021
Data do Despacho: 02/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo Interno: 161
Assunto: Notícia de Fato nº 04/2021
Data do Despacho: 02/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo: 106/2021
Assunto: Notícia de fato nº 04/2021
Data do Despacho: 26/01/2021
Interessado(a): (...)
Pronunciamento: Cuida-se de e-mail encaminhado por cidadão(â)
anônimo(a), por meio do qual revela seu inconformismo com suposto
retardo/omissão da Promotoria de Justiça de (...) na apuração de
denúncia atinente a maus tratos e negligências perpetradas em face dos
idosos abrigados no (...), ILPI situada no mencionado município.

No bojo do prefalado e-mail, o(a) noticiante relata que apesar de ter
encaminhado a citada denúncia eletronicamente à Promotoria de Justiça
de (...) no dia 12/01/2021, até o dia 18/01/2021 nenhuma providência
teria sido efetivamente adotada pelo(a) agente ministerial ali atuante,
razão pela qual solicita a interferência deste órgão correcional.

Analisando o expediente em questão, não se verifica qualquer
reclamação acerca da atuação do membro deste Ministério Público
Estadual que justifique uma atuação fiscalizadora e/ou repressiva deste
órgão Correcional, consoante a seguir restará demonstrado.

DESPACHOS Nº 025/2021.
Recife, 2 de fevereiro de 2021

Ora, por conta da enorme gama de atribuições a que se encontram
sujeitos os Promotores de Justiça, a Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior deste MPPE, prevê que todo agente
ministerial possui um lapso temporal de 30(trinta) dias, prorrogável
fundamentadamente por até 90 (noventa) dias, para apreciar as notícias
de irregularidades que sejam levadas ao seu conhecimento.

In casu, a denúncia mencionada pelo noticiante foi apresentada no dia
12/01/2021, estando pendente de manifestação do agente ministerial
responsável pela sua análise há tão somente 14 (catorze) dias, ou seja,
dentro do prazo legalmente conferido pela Resolução RES-CSMP nº
003/2021 para apreciação de demandas de tal natureza, não havendo
que se falar, portanto, em omissão ou desídia do(a) Dr.(a.) (...),
Promotor(a) de Justiça de (...), no enfrentamento da problemática.

Outrossim, considerando a natureza do objeto da demanda de
cidadania, que envolve a saúde e risco à vida de pessoas idosas em
situação de possível vulnerabilidade, fica determinado à Corregedoria
Auxiliar instar, via telefone ou contato eletrônico, a Promotoria
demandada, a realizar diligências urgentes para verificação preliminar
da situação de saúde dessas pessoas.

Ante o exposto, e considerando a ausência de elementos que
justifiquem, ao menos por ora, a adoção de quaisquer providências
disciplinares por esta Corregedoria Geral relativamente ao caso,
DETERMINO que, após a diligência da Corregedoria Auxiliar, seja
arquivado o presente expediente, sem prejuízo da revisitação da
questão na hipótese de surgimento de fatos novos.

Dê-se conhecimento aos interessados.

Publique-se.

Número protocolo: 118/2021
Assunto: Procedimento Administrativo nº 010/2021
Data do Despacho: 25/01/2021
Interessado(a): (...)
Pronunciamento: Cuida-se de email encaminhado pelo(a) Sr.(a.) (...),
por meio do qual  revela seu inconformismo com suposta desídia do
Judiciário, bem como da Corregedoria da OAB/PE na aplicação de
sanções impostas ao(à) senhor(a) (...) no bojo do Processo (...) (TJPE),
do Processo (...) (TJPE) e do Processo Disciplinar OAB/PE nº (...), ao
tempo em que solicita o auxílio deste órgão correcional no sentido de
garantir que o(a) referido(a) cidadão(ã) efetivamente pague pelos crimes
cometidos.

Considerando que o presente expediente não versa sobre a prática de
falta funcional ou quebra de mandamento ético por membro deste
Ministério Público, mas sobre problemática que deve ser enfrentada pelo
Judiciário Pernambucano e pela Corregedoria da OAB/PE, determino o
encaminhamento das presentes peças ao mencionado órgão
correcional, bem como à Ouvidoria do TJPE, para conhecimento e
adoção das providências que reputar cabíveis, dando-se ciência ao(à)
interessado(a).

Uma vez ultimadas as providências supra, arquive-se.

Número protocolo: 121/2021
Assunto: Procedimento Administrativo nº 012/2021
Data do Despacho: 25/01/2021
Interessado(a): (...)
Pronunciamento: Cuida-se de e-mail encaminhado pelo(a) Sr.(a.) (...),
por meio do qual revela seu inconformismo com suposta desídia da
SEFAZ de Pernambuco na solução de algumas pendências
relacionadas ao Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação
atinente ao procedimento nº (...), ao tempo em que solicita o auxílio
deste órgão correcional no sentido de solucionar tal problemática.

Cumpre inicialmente destacar que, conforme disposto no artigo
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SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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16 da Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994
(Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), a Corregedoria Geral do
Ministério Público é o órgão orientador e fiscalizador das atividades
funcionais e da conduta dos membros do Ministério Público,
incumbindo-lhe, dentre outras atribuições, receber reclamações,
representações e notícias sobre a atuação do Órgão Ministerial
Estadual.

Todavia, analisando o expediente em questão, não se verifica qualquer
reclamação acerca da atuação de membro do Ministério Público
Estadual que justifique a atuação fiscalizadora deste órgão Correcional.

Insurge-se o(a) noticiante, como visto, contra supostas condutas
irregulares perpetradas por servidores da SEFAZ/PE, agentes públicos
que não se encontram sujeitos ao controle disciplinar desta
Corregedoria Geral do MPPE.

Nesse contexto, considerando que a documentação ora analisada não
traz indícios da prática de falta funcional ou quebra de mandamento
ético por parte de membro deste Ministério Público, mas que dizem
respeito a questões que devem ser enfrentadas pela Corregedoria
Fazendária (Correfaz), determino a remessa de cópia integral do
presente expediente ao citado órgão correcional, para os fins que
entender cabíveis.

Dê-se ciência ao(à) interessado(a).

Uma vez ultimadas as providências supra, arquive-se.

Número protocolo: 125/2021
Assunto: Procedimento Administrativo nº 014/2021
Data do Despacho: 28/01/2021
Interessado(a): (...)
Pronunciamento: Cuida-se de e-mail encaminhado pelo(a) senhor(a)
(...), cidadão(ã) que afirma residir no município de (...), por meio do qual
indaga a este órgão correcional se o MPPE possui algum
posicionamento firmado acerca da normativa da ANEEL que permite o
corte de fornecimento de energia elétrica para famílias de baixa renda
com inadimplência no pagamento.

Ainda no bojo do citado e-mail, relata o(a) prefalado(a) cidadão(ã) que
muitas famílias, como a dele(a), com a chegada do ano novo perderam
praticamente toda fonte de renda e estão inadimplentes não por vontade
própria, mas exclusivamente por falta de recursos para fazer um acordo
com a CELPE, razão pela qual pugna no sentido de que o MPPE não os
deixe desassistidos.

Cumpre inicialmente destacar que, conforme disposto no artigo 16 da
Lei Complementar Estadual nº 12/94 (Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público), a Corregedoria Geral do Ministério Público é o órgão
orientador e fiscalizador das atividades funcionais e da conduta dos
membros do Ministério Público, incumbindo-lhe, dentre outras funções,
receber reclamações, representações e notícias sobre a atuação do
Órgão Ministerial Estadual.

Com efeito, a função precípua deste Órgão Correcional é, além de
encaminhar sugestões e editar recomendações aos órgãos de execução
do Ministério Público, promover a apuração de casos concretos que
apontem a prática de ato avesso aos deveres funcionais ou
mandamentos éticos por parte de seus membros, escapando de suas
tarefas responder a indagações relacionadas ao exercício da atividade-
fim do Ministério Público ou praticar atos típicos dos órgãos de execução
(Promotorias e Procuradorias de Justiça).

Analisando o e-mail encaminhado não se constata qualquer reclamação
acerca da atuação de membro do Ministério Público Estadual que possa
dar ensejo à atuação deste órgão Correcional. O que se vislumbra, na
verdade, é que o(a)

prefalado(a) cidadão(ã) formula indagação que somente poderá ser
elucidada/enfrentada pelo(a) agente ministerial responsável pela tutela
da cidadania da Comarca de (...).

Nesse contexto, considerando que a pretensão do requerente não
guarda relação com as atribuições desta Corregedoria Geral, mas diz
respeito a questão que deve ser direcionada ao órgão de execução
ministerial responsável pela tutela da cidadania na Comarca de (…) (...),
a quem competirá promover a sua respectiva análise, determino o
encaminhamento das presentes peças ao citado órgão, para ciência e
providências que reputar cabíveis.

Uma vez ultimada a dil igência supra, arquive-se o presente
procedimento.

Dê-se ciência ao(á) interessado(a).

CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014,

CONSIDERANDO o constante no Artigo 57 da Lei no 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005;

CONSIDERANDO os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ no
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar os servidores abaixo relacionados das respectivas
funções:

II – Designar os servidores para o exercício das funções, conforme
abaixo indicado:

III – Manter as seguintes designações e lotações para as respectivas
Funções:

IV – Lotar os servidores nas respectivas unidades ministeriais:

V – Atribuir aos servidores designados no inciso II a remuneração
correspondente à gratificação, conforme símbolo indicado no referido
inciso.

VI - Esta Portaria entrará em vigor a partir de 01/02/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 01 de fevereiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público
(Republicado por incorreção na original)

PORTARIA POR-SGMP Nº 072/2021.
Recife, 1 de fevereiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES – PGJ  nº 0002/2014, de 17.03.2014, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/2014;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida na Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da Instrução Normativa PGJ nº 001/2016 de
20.01.16;

Considerando o teor dos registros constantes nos assentamentos
funcionais dos servidores até a data da presente Portaria;

Considerando o Aviso Conjunto PGJ/CGMP nº01/2020 de 20/03/2020;

Considerando a PORTARIA POR-PGJ Nº 291/2021 de 02/02/2021;

RESOLVE:

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério Público, do
mês de FEVEREIRO DE 2021, conforme discriminado a seguir:

II – Determinar que os servidores mantenham, com antecedência,
contato com o Promotor de Justiça plantonista, através de telefone e do
e-mail funcional, bem como informem seu telefone.

III – Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação das horas no banco de horas dos servidores
para posterior compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de fevereiro de 2021.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 073/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES – PGJ  nº 0002/2014, de 17.03.2014, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/2014;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida na Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da Instrução Normativa PGJ nº 001/2016 de
20.01.16;

Considerando o Aviso Conjunto PGJ/CGMP nº01/2020 de 20/03/2020;

Considerando a PORTARIA POR-PGJ Nº 291/2021 de 02/02/2021;

RESOLVE:

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério

PORTARIA POR-SGMP Nº 074/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

Público, do mês de FEVEREIRO DE 2021, conforme discriminado a
seguir:

II – Determinar que os servidores mantenham, com antecedência,
contato com o Promotor de Justiça plantonista, através de telefone e do
e-mail funcional, bem como informem seu telefone.

III – Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação das horas no banco de horas dos servidores
para posterior compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de fevereiro de 2021.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES – PGJ  nº 0002/2014, de 17.03.2014, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/2014,

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida na Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da Instrução Normativa PGJ nº 001/2016 de
20.01.16;

Considerando por fim o despacho do Exmo. Sr. Secretário Geral do
Ministério Público, exarado no Processo nº 0026499-3/2012, em
21/06/2012.

Considerando o Aviso Conjunto PGJ/CGMP nº01/2020 de 20/03/2020;

Considerando a PORTARIA POR-PGJ Nº 291/2021 de 02/02/2021;

RESOLVE:

I – Publicar a Escala de Plantão dos servidores do Ministério Público do
mês de FEVEREIRO DE 2021, conforme discriminado a seguir:

II – Determinar que os servidores mantenham, com antecedência,
contato com o Promotor de Justiça plantonista, através de telefone e do
e-mail funcional, bem como informem seu telefone.

III – Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação das horas no banco de horas dos servidores
para posterior compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de fevereiro de 2021.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 075/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



13Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 03 de fevereiro de 2021

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

CONSIDERANDO o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005;

CONSIDERANDO os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Suspender o gozo de férias do servidor EDJALDO XAVIER CORREIA
JUNIOR, Analista Ministerial – área Engenharia Civil, matrícula nº
188.852-8, Coordenador Ministerial de Apoio Técnico e Infraestrutura, a
partir do dia 25/01/2021, por conveniência do serviço.

II - Esta Portaria retroagirá ao dia 25/01/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02 de fevereiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 076/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014,

CONSIDERANDO o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005;

CONSIDERANDO os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar a servidora ERICKA RIBEIRO CORREIA, Técnica
Ministerial - Área Administrativa, matrícula nº 189.088-3, das funções de
Administrador Ministerial de Sede de nível 2, das Promotorias de Justiça
de Paulista, símbolo FGMP-3;

II - Esta Portaria retroagirá ao dia 01/02/2021.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  02 de fevereiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR-SGMP Nº 077/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014;

CONSIDERANDO o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005;

CONSIDERANDO os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar o servidor MIGUEL AGUIAR SAMPAIO JÚNIOR, Técnico
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 188.000-4, das funções de
Secretário Ministerial, da Divisão Ministerial de Documentação e
Arquivo, símbolo FGMP-1;

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 01/02/2021;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 02  de fevereiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR-SGMP Nº 078/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PORTARIA POR-SGMP nº   085/2021

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na Resolução RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014,

Considerando o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005,

Considerando, também, os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor ADEILDO JOSÉ DE BARROS FILHO, Técnico
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 187.763-1, nas 17ª, 45ª e
46ª Promotorias de Justiça Criminais da Capital, com atuação junto às
1ª, 3ª e 4ª Varas do Tribunal do Júri;

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 01/02/2021.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  02 de fevereiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 079/2021
Recife, 1 de fevereiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na Resolução RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014,

Considerando o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005,

Considerando, também, os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar a servidora JOSEMARA LIMA CAVALCANTI, Técnica
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 188.866-8, na
Subprocuradoria Geral em Assuntos Institucionais;

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 01/02/2021.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  02 de fevereiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 080/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na Resolução RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014,

Considerando o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005,

Considerando, também, os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor TIAGO ALEXANDRE FREITAS PARENTE, Técnico
Ministerial – área Administração, matrícula nº 188.694-0, no Colégio de
Procuradores de Justiça;

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  02 de fevereiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 081/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014,

CONSIDERANDO o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005;

CONSIDERANDO os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar o servidor DECIO DE CARVALHO PADILHA, Técnico
Ministerial – Área Transporte, matrícula nº 187.722-4, das funções de
Gerente Ministerial do Departamento de Transporte, símbolo FGMP-5;

II - Lotar o servidor LUCIANO BEZERRA NOVAES, Técnico Ministerial –
Área Administrativa, matrícula nº 189.839-6, no Departamento
Ministerial de Transporte;

III - Designar o servidor LUCIANO BEZERRA NOVAES, Técnico
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 189.839-6, para o
exercício das funções de Gerente Ministerial do Departamento de
Transporte, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-
5;

IV - Esta Portaria retroagirá ao dia 01/02/2021.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,   02  de fevereiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR-SGMP Nº 082/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014,

CONSIDERANDO o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005;

CONSIDERANDO os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar o servidor JOSÉ ANTÔNIO ÁLVARES DOS SANTOS,
Economista, matrícula nº 187.692-9, das funções de Gerente Ministerial
da Divisão de Materiais e Suprimentos, símbolo FGMP-3;

II - Lotar o servidor EDUARDO CESAR FERREIRA DE OLIVEIRA,
Técnico Ministerial – Área Eletrônica, matrícula nº 188.792-0, na Divisão
Ministerial de Materiais e Suprimentos;

III - Designar o servidor EDUARDO CESAR FERREIRA DE OLIVEIRA,
Técnico Ministerial – Área Eletrônica, matrícula nº
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188.792-0, para o exercício das funções de Gerente Ministerial da
Divisão de Materiais e Suprimentos, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-3;

IV - Esta Portaria retroagirá ao dia 01/02/2021.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  02  de fevereiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na Resolução RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014,

Considerando o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005,

Considerando, também, os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor TARCÍSIO RODRIGUES DE LIMA, Técnico
Ministerial – Área Administrativa, matrícula nº 188.073-0, na Central de
Inquéritos da Capital;

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 01/02/2021.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  02 de fevereiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 085/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014,

CONSIDERANDO o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005;

CONSIDERANDO os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

CONSIDERANDO, também, o artigo 32-A da Lei nº 14.031, de 31 de
março de 2010, publicada no Diário Oficial do Estado de Pernambuco
em 07 de abril de 2010,

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Lotar os servidores abaixo indicados na Subprocuradoria Geral em
Assuntos Jurídicos:

PORTARIA POR-SGMP Nº 086/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

II – Lotar os servidores abaixo indicados na Subprocuradoria Geral em
Assuntos Institucionais:

III – Designar os servidores abaixo indicados para perceberem o
Adicional de Assessoramento Técnico previsto no artigo 32-A da Lei nº
14.031, de 31 de março de 2010, que alterou a Lei nº 12.956/2005:

IV – Esta Portaria retroagirá ao dia 01/02/2021.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  02  de fevereiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014,

CONSIDERANDO o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005;

CONSIDERANDO os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora NISMEIRE DIAS FALCÃO, Técnica Ministerial -
Área Administrativa, matrícula nº 189.005-0, para o exercício das
funções de Secretário Ministerial da Subprocuradoria Geral em Assuntos
Institucionais, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo
FGMP-1;

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 01/02/2021.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  02  de fevereiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

PORTARIA POR-SGMP Nº 087/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014;

CONSIDERANDO o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005;

CONSIDERANDO os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA POR-SGMP Nº 088/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021
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RESOLVE:

I – Dispensar o servidor CLÁUDIO EVÊNCIO DE ARAÚJO, Técnico
Ministerial – Área Transporte, matrícula nº 187.785-2, das funções de
Secretário Ministerial, da Divisão Ministerial de Manutenção e Controle,
símbolo FGMP-1;

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 01/02/2021;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  02  de fevereiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes despachos eletrônicos:

Nos dia 02/02/2021

Número protocolo: 340769/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: PAULA ROBERTA PEREIRA FREIRE
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 340569/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: NORMA ROBERTA DE OLIVEIRA LUNA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 344149/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: MARIA DE LOURDES BEZERRA DA SILVA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 343769/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: GABRIELE MARIA E SILVA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 343569/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: MAURICIO DOS SANTOS LIMA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

DESPACHOS Nº Nos dia 02/02/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

Número protocolo: 343771/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: ROBSON DE ALBUQUERQUE VIEIRA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 338049/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: ANDERSON GOMES BEZERRA
Despacho: Para comprovar que o servidor não gozou as férias
regularmente prevista.

Número protocolo: 343829/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: MARGARIDA MARIA REIS LEITÃO GRAÇA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 343389/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: BEUKS MARIA MONTEIRO MARANHÃO
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 338069/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: GISELI PATRICIA DE SOUZA LIMA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 338809/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: FERNANDO RIBAMAR VIANA NETO
Despacho: Para comprovar retorno do servidor na data mencionada.

Número protocolo: 340449/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: DILSON DE SOUZA SANTOS FILHO
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 327529/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: MARIA MAGDALA DE MELO ALVARES
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 339329/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: MÚCIO MÁRCIO MIRANDA MARINHO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata e o
preenchimento dos requisitos, autorizo.

Número protocolo: 340629/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: RUBENS LEVY DOURADO
Despacho: Autorizo o pedido na forma requerida, observando-se a
necessidade de cumprimento do prazo estabelecido na IN
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nº 03/2017 para requerimentos futuros.

Número protocolo: 339030/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: DJANE BARROS MENDONÇA SALSA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 336229/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: HELIO DE MELO BARBOSA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 328549/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: HALLAN MARQUES CAVALCANTE
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 339209/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: MARCELO BORBA BARBOSA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 335089/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: MARIA ISABELLE VITORINO DE FREITAS
Despacho: Autorizo o pedido na forma requerida, observando-se a
necessidade de cumprimento do prazo estabelecido na IN nº 03/2017
para requerimentos futuros.

Número protocolo: 338749/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 02/02/2021
Nome do Requerente: NISMEIRE DIAS FALCÃO
Despacho: Autorizo o pedido na forma requerida, observando-se a
necessidade de cumprimento do prazo estabelecido na IN nº 03/2017
para requerimentos futuros.

Recife,02 de fevereiro de 2021.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua Promotora de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do

RECOMENDAÇÃO Nº Nº 01/2021   -  .   -
Recife, 1 de fevereiro de 2021

patrimônio público e social e de outros interesses difusos  e coletivos, na
forma do art. 127,   caput, e art. 129, inciso III, da Constituição da
República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do  Ministério Público por intermédio do  qual este expõe,
em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão,
com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de
praticar determinados atos  em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância  pública  ou  do  respeito  aos  interesses,
direitos e bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como
instrumento de prevenção de responsabilidades ou correção de
condutas”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a  saúde é  direito de todos e  dever do Estado
(art. 196, caput, CF); e que  compete aos  Municípios prestar, com a
cooperação técnica  e  financeira da  União  e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);

CONSIDERANDO a necessidade de combater à Covid-19, doença em
situação  de  pandemia, decretada pela Organização Mundial de Saúde-
OMS,  em  11  de  março  de  2020 e que motivou a decretação de
calamidade pública pela União (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março
de 2020) 1 e pelo Estado de Pernambuco (Decreto nº 196 de 14 de
janeiro de 2021)2;

CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/20213, que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que os artigos 14 e 154 da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;

CONSIDERANDO ainda que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;

CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a Covid-19 nas instâncias federal, estadual e
municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução da
vacinação;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde pública, estabeleceu grupos de cidadãos que deverão
receber com prioridade a vacina;

CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério da
Saúde5, publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional
de Vacinação, descreveu os grupos prioritários,  incluindo, entre os
grupos, os profissionais da saúde, as pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e as pessoas com deficiências institucionalizadas,
bem  como  fez  recomendações quanto à exigência de prova de
pertencimento do cidadão a grupo prioritário;
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CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do  programa,  constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento,  sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais6 cabíveis;

CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021, o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que o artigo 37, 4º, da CF, estabelece: "os atos de
improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuízo da ação  penal cabível.";

CONSIDERANDO, em regulamentação ao dispositivo constitucional,
que a Lei n. 8.429, de 02 de julho de 1992, definiu os atos
caracterizadores de improbidade administrativa, especificando-os em
três categorias diversas, de acordo com os níveis gradativos de
gravidade da conduta e de ofensa ao patrimônio público: atos que
importam enriquecimento ilícito, atos que causam prejuízo ao erário e
atos que atentam contra os princípios da Administração Pública;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 11, da LIA, "constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições
(...)";

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que para o STF “a gravidade da emergência causada
pela pandemia do coronavírus (Covid-19) exige das autoridades
brasileiras, em todos os níveis de governo, a  efetivação concreta da
proteção à saúde pública, com a adoção de todas as medidas possíveis
e tecnicamente sustentáveis para o apoio e manutenção das atividades
do  Sistema  Único  de Saúde” (ADI 6343 MC-Ref, Relator(a): MARCO
AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal
Pleno, julgado em 06/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-273
DIVULG 16- 11-2020 PUBLIC 17-11-2020);

CONSIDERANDO, ainda, que para o STF “a emergência internacional,
reconhecida pela Organização Mundial da Saúde, não implica nem
muito menos autoriza a outorga de discricionariedade sem controle ou
sem contrapesos típicos do Estado Democrático de Direito” e que “as
regras constitucionais não servem apenas para proteger a liberdade
individual, mas também o exercício da racionalidade coletiva, isto é, da
capacidade de coordenar as ações de  forma eficiente” (ADI 6341 MC-
Ref, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON
FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2020, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-271 DIVULG 12-11- 2020 PUBLIC 13-11-2020);

CONSIDERANDO que o descumprimento de plano nacional de
vacinação já ensejou a responsabilização de Prefeito por ato de
improbidade administrativa que afronta os princípios da administração
pública, conforme julgado TRF4, AC 5026144-02.2014.4.04.7108,
TERCEIRA TURMA, Relator FRIEDMANN ANDERSON WENDPAP)7

CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições

contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente no que diz respeito ao dever de transparência e ao
respeito a ordem de vacinação de grupos prioritários, poderá ensejar a
responsabilização dos agentes públicos, notadamente do Chefe do
Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da administração
pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito e Secretária de
Saúde do Município de Nazaré da Mata, bem como ao Ilmª Srª Gestora
da II Geres/Limoeiro-PE, no âmbito de suas atribuições, o seguinte:
a)as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021, notadamente, dos art. 14 e
15, que tratam do dever de transparência a ser concretizado a partir da
publicação e atualização de informações relativas ao Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução
em sítio eletrônico oficial;
b)as medidas cabíveis para o fiel cumprimento das disposições contidas
na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e Estadual de
Operacionalização da Vacinação contra Covid-19, especialmente, no
que diz respeito à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros serviços
destinados à vacinação e à ordem de vacinação de grupos prioritários;
c) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;
d) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;
e) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas;
f) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;
g) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela
SESPE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;

h) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como em mídia digital, ao final do uso de cada lote,
a relação de pessoas - nome, nº de documento de identidade e grupo
alvo a que pertencem - que receberam ou venham a receber a primeira
e/ou segunda dose;
2)AOS CONSELHEIROS MUNICIPAIS DE SAÚDE para que exerçam,
no âmbito de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído
pela Lei nº 8.142/90,  fiscalizando  a  execução dos planos locais de
vacinação contra a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria  de
Justiça relatórios semanais das suas atividades;
3)Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);
4)ÀS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR, que adotem as providências
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legais cabíveis para aqueles que insistirem em descumprir as normas
sanitárias sobre a vacinação e distanciamento social, apurando o crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:

I)expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito e a Secretaria de Saúde
do Município de Na- zaré da Mata dando conhecimento da presente
Recomendação e requisitando, na ocasião, para que no prazo de 48
horas:

a)encaminhe cópia do Termo de Recebimento das Vacinas contra a
Covid-19 pelo Município de Nazaré da Mata e cópia do Plano Municipal
de Vacinação que será seguido pela Administração Pública Municipal;
b)Identifique o agente público que será o responsável pelo controle da
distribuição e aplicação das vacinas contra a Covid-19;
c)disponibilização, em site específico (ou aba específica no site oficial do
Município), de informações claras e objetivas sobre todos os dados
referentes ao Plano Nacional de Imunização, conforme previsto no artigo
14 da MP 1026/2021, bem como as informações relativas ao nome e
grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já vacinadas, data da
vacinação, número de lote da vacina aplicada e nome do responsável
pela aplicação da vacina, com alimentação diária das informações, com
o objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo à informação, em
tempo real, por parte da população, da imprensa e dos órgãos de
controle.
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos
da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade Administrativa).
REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Exmo. Sr. Prefeito, à Ilma. Sra. Secretária de Saúde de Nazaré da
Mata e à Gestão da II GERES, para conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação;
f)À Delegacia de Polícia de Nazaré da Mata e ao Comando do 2º BPM,
para conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas
atribuições.

PUBLIQUE-SE.

 Nazaré da Mata, 1º de fevereiro de 2021.

Maria José Mendonça de Holanda Queiroz
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº  01/2021

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua Promotora de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27, § único,
inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; 5º, § único,
inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com
suas posteriores alterações e, demais dispositivos legais pertinentes à
defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;
CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art.
196, caput, CF); e que compete aos Municípios prestar, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);
CONSIDERANDO a necessidade de combater à Covid-19, doença em
situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial de Saúde-
OMS, em 11 de março de 2020 e que motivou a decretação de
calamidade pública pela União (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março
de 2020)  e pelo Estado de Pernambuco (Decreto nº 196 de 14 de
janeiro de 2021) ;

CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/2021 , que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO que os artigos 14 e 15  da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;
CONSIDERANDO ainda que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;
CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a Covid-19 nas instâncias federal, estadual e
municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução da
vacinação;
CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde pública, estabeleceu grupos de cidadãos que deverão
receber com prioridade a vacina;
CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério da
Saúde , publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional
de Vacinação, descreveu os grupos prioritários, incluindo, entre os
grupos, os profissionais da saúde, as pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e as pessoas com deficiências institucionalizadas,
bem como fez recomendações quanto à exigência de prova de
pertencimento do cidadão a grupo prioritário;
CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento,
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sujeitando o infrator às penalidades previstas em lei, sem prejuízo das
demais sanções penais  cabíveis;
CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021, o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO que o artigo 37, 4º, da CF, estabelece: "os atos de
improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuízo da ação penal cabível.";
CONSIDERANDO,em regulamentação ao dispositivo constitucional, que
a Lei n. 8.429, de 02 de julho de 1992, definiu os atos caracterizadores
de improbidade administrativa, especificando-os em três categorias
diversas, de acordo com os níveis gradativos de gravidade da conduta e
de ofensa ao patrimônio público: atos que importam enriquecimento
ilícito, atos que causam prejuízo ao erário e atos que atentam contra os
princípios da Administração Pública;
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 11, da LIA, "constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições
(...)";
CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que para o STF “a gravidade da emergência causada
pela pandemia do coronavírus (Covid-19) exige das autoridades
brasileiras, em todos os níveis de governo, a efetivação concreta da
proteção à saúde pública, com a adoção de todas as medidas possíveis
e tecnicamente sustentáveis para o apoio e manutenção das atividades
do Sistema Único de Saúde” (ADI 6343 MC-Ref, Relator(a): MARCO
AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal
Pleno, julgado em 06/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-273
DIVULG 16-11-2020  PUBLIC 17-11-2020);
CONSIDERANDO,ainda, que para o STF  “a emergência internacional,
reconhecida pela Organização Mundial da Saúde, não implica nem
muito menos autoriza a outorga de discricionariedade sem controle ou
sem contrapesos típicos do Estado Democrático de Direito” e que “as
regras constitucionais não servem apenas para proteger a liberdade
individual, mas também o exercício da racionalidade coletiva, isto é, da
capacidade de coordenar as ações de forma eficiente” (ADI 6341 MC-
Ref, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON
FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2020, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-271  DIVULG 12-11-2020  PUBLIC 13-11-2020);
CONSIDERANDO que o descumprimento de plano nacional de
vacinação já ensejou a responsabilização de Prefeito por ato de
improbidade administrativa que afronta os princípios da administração
pública, conforme julgado TRF4, AC 5026144-02.2014.4.04.7108,
TERCEIRA TURMA, Relator FRIEDMANN ANDERSON WENDPAP)
CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente no que diz respeito ao dever de transparência e ao
respeito a ordem de vacinação de grupos prioritários, poderá ensejar a
responsabilização dos agentes públicos, notadamente do Chefe do
Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da administração
pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito e Secretária de
Saúde do Município de Nazaré da Mata, bem como ao Ilmª Srª Gestora
da II Geres/Limoeiro-PE, no âmbito de suas atribuições, o seguinte:
a)as providências necessárias para o fiel cumprimento das

disposições contidas na Medida Provisória nº 1026/2021, notadamente,
dos art. 14 e 15, que tratam do dever de transparência a ser
concretizado a partir da publicação e atualização de informações
relativas ao Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a
Covid-19 e de sua execução em sítio eletrônico oficial;
b)as medidas cabíveis para o fiel cumprimento das disposições contidas
na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e Estadual de
Operacionalização da Vacinação contra Covid-19, especialmente, no
que diz respeito à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros serviços
destinados à vacinação e à ordem de vacinação de grupos prioritários;
d) Cumpram rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais;
e) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a COVID-19
em cada unidade de saúde contemplada, com a classificação de risco
de contágio a ser efetivada por profissional, servidor, órgão, comissão
ou entidade acreditada para esse fim, sob pena de, em caso
descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis, criminais e
administrativas cabíveis;
f) Sejam promovidas ações visando dar transparência à execução da
vacinação contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação
semanal das metas vacinais atingidas;
g) A elaboração de um plano de vacinação local, com a adequação das
unidades destinadas à sua execução e o registro diário das informações
nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de outros correlatos caso existam),
em cumprimento à Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à
Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS;
h) Informar se houve compra pelo município, disponibilização pela
SESPE e/ou Ministério da Saúde, dos insumos necessários à sua
concretização, tais como seringas, agulhas, caixas para descarte de
resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento adequado, entre
outros;
i) Informar o quantitativo de vacinas recebidas pelo município até a
presente data, bem como em mídia digital, ao final do uso de cada lote,
a relação de pessoas - nome, nº de documento de identidade e grupo
alvo a que pertencem - que receberam ou venham a receber a primeira
e/ou segunda dose;
2) AOS CONSELHEIROS MUNICIPAIS DE SAÚDE para que exerçam,
no âmbito de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído
pela Lei nº 8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de
vacinação contra a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de
Justiça relatórios semanais das suas atividades;
3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);
4) ÀS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR, que adotem as providências legais
cabíveis para aqueles que insistirem em descumprir as normas
sanitárias sobre a vacinação e distanciamento social, apurando o crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,as seguintes providências:
I) expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito e a Secretaria de Saúde
do Município de Nazaré da Mata dando conhecimento da presente
Recomendação e requisitando, na ocasião, para que no prazo de 48
horas:
a) encaminhe cópia do Termo de Recebimento das Vacinas contra a
Covid-19 pelo Município de Nazaré da Mata e cópia do Plano Municipal
de Vacinação que será seguido pela Administração Pública Municipal;
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b)Identifique o agente público que será o responsável pelo controle da
distribuição e aplicação das vacinas contra a Covid-19;

c) disponibilização, em site específico (ou aba específica no site oficial
do Município), de informações claras e objetivas sobre todos os dados
referentes ao Plano Nacional de Imunização, conforme previsto no artigo
14 da MP 1026/2021, bem como as informações relativas ao nome e
grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já vacinadas, data da
vacinação, número de lote da vacina aplicada e nome do responsável
pela aplicação da vacina, com alimentação diária das informações, com
o objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo à informação, em
tempo real, por parte da população, da imprensa e dos órgãos de
controle.
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos
da Lei nº 8429/92(Lei de Improbidade Administrativa).
REMETA-SE cópia desta Recomendação:
a) Ao Exmo. Sr. Prefeito, à Ilma. Sra. Secretária de Saúde de Nazaré da
Mata e à Gestão da II GERES, para conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação;
f)À Delegacia de Polícia de Nazaré da Mata e ao Comando do 2º BPM,
para conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas
atribuições. DE JUSTIÇA

PUBLIQUE-SE.

Nazaré da Mata, 1º de fevereiro de 2021.

Maria José Mendonça de Holanda Queiroz
Promotora de Justiça

MARIA JOSE MENDONÇA DE HOLANDA QUEIROZ
Promotor de Justiça de Nazaré da Mata

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 3ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE IGARASSU Procedimento nº 02050.000.071/2021 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

RECOMENDAÇÃO – TRANSPARÊNCIA VACINAÇÃO - COVID 19 -
D I V U L G A Ç Ã O  L I S T A  V A C I N A D O S  E  I N F O R M A Ç Õ E S
COMPLEMENTARES O Ministério Público do Estado de Pernambuco,
por sua Promotora de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos dos artigos 129 da Constituição Federal;
27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de
1993, e; 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de
27 de dezembro de 1994, com suas  posteriores alterações e, demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo  entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil  pública para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que é dever institucional do Ministério Público

RECOMENDAÇÃO Nº nº 02050.000.071/2021
Recife, 29 de janeiro de 2021

a defesa da  Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o
interesse público;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios  obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade,  publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução RES-CSMP nº.
003/2019, o  Órgão de Execução do Ministério Público, para garantir a
melhoria dos serviços  públicos e de relevância pública, bem como dos
demais interesses, direitos e bens cuja defesa lhe caiba promover,
poderá expedir Recomendações aos diversos órgãos, de ofício ou
mediante provocação, nos autos de inquérito civil,  de procedimento
administrativo ou procedimento preparatório;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 53 da citada
Resolução, “A  recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do
Ministério Público por  intermédio do qual este expõe, em ato formal,
razões fáticas e jurídicas sobre  determinada questão, com o objetivo de
persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados
atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância
pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela
instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção  de
responsabilidades ou correção de condutas.”;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF);

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de  Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020,
também da OMS;

CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida  Provisória nº 1026/2021(1), que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas  à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação  contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19; (1)
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-
2022/2021/Mpv /mpv1026.htm

CONSIDERANDO, ainda, que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o  previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;

CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a  Covid-19 nas instâncias federal, estadual e
municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução da
vacinação;

CONSIDERANDO que a execução do plano nacional de vacinação
deverá ser  gerenciado sob o prisma dos princípios de eficiência,
eficácia, economicidade, transparência e imparcialidade;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação  contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde  pública, estabeleceu grupos de cidadãos que
deverão receber com prioridade a vacina;
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CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério da
Saúde (2),  publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano
Nacional de Vacinação, descreveu os grupos prioritários, incluindo, entre
os grupos, os profissionais
da  saúde, as pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e as
pessoas com deficiências institucionalizadas, bem como fez
recomendações quanto à exigência de prova de pertencimento do
c i d a d ã o  a  g r u p o  p r i o r i t á r i o ;  ( 2 )   ?  D i s p o n í v e l  e m :
h t t ps : / /www.conasems .o rg .b r /wpcon ten t /up loads /2021 /01
/1611078163793_Informe_Tecnico_da_Campanha_Nacional_de_Vacina
cao_contra_a_Covid_19-1.pdf

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às  penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais(3) cabíveis; (3)  ?Código
Penal: Infração de medida sanitária preventiva- Art. 268 - Infringir
determinação  do poder público, destinada a impedir introdução ou
propagação de doença contagiosa: Pena - detenção, de um mês a um
ano, e multa. Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se o
agente é funcionário da saúde pública ou exerce a profissão de médico,
farmacêutico, dentista ou enfermeiro.

CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021 o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que os artigos 14 e 15(4) da Medida Provisória nº
1026 /2021  estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação; (4) Art. 14.
A administração pública disponibilizará em sítio eletrônico oficial na
internet informações atualizadas a respeito do Plano Nacional de
Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução,
que conterá, no mínimo: I - a relação do quantitativo de vacinas
adquiridas, com indicação: a) do laboratório de origem; b) dos custos
despendidos;  c) dos grupos elegíveis; e  d) da região onde ocorreu ou
ocorrerá a imunização; e  II - os insumos, bens e serviços de logística,
tecnologia da informação e comunicação,  comunicação social e
publicitária e treinamentos destinados à vacinação contra a covid-19.
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, serão observados, no
que couber, o disposto na Lei nº 12.527, de 2011, e na Lei nº 13.709, de
14 de agosto de 2018. Art. 15. Os estabelecimentos de saúde, públicos
e privados, deverão registrar diariamente e de forma individualizada os
dados referentes a aplicação das vacinas contra a covid-19 e de
eventuais eventos adversos em sistema de informação disponibilizado
pelo Ministério da Saúde. Parágrafo único. Na hipótese de alimentação
off-line, será respeitado o prazo de quarenta e  oito horas para
alimentação dos sistemas do Ministério da Saúde.

CONSIDERANDO, outrossim, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em
seu art. 8º: ” É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente  de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.”;

CONSIDERANDO que conforme entendimento adotado pelo Ministro do
Supremo Tribunal Federal, Alexandre Moraes (ADI 6351), a Constituição
Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um
dos  vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às

informações a toda a sociedade;

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Ministro discorre: “O acesso
às  informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental
ao pleno  exercício do princípio democrático, que abrange “debater
assuntos públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v.
Connecticut, 310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A
publicidade específica de determinada  informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público  assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração  Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios  públicos, sob pena
de desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois
como destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político
jurídico, plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que
oculta e o  poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão
Min. CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos nossos);

CONSIDERANDO que as informações elencadas no artigo 14, da
Medida Provisória nº 1026/2021, constituem a relação de informações
mínimas a serem disponibilizadas pela Administração Pública em sítio
oficial na internet acerca do Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução;

CONSIDERANDO que a escassez da vacina e a alta demanda pelo
imunizante,  associada às notícias de vacinação de pessoas que não
integram os grupos  prioritários estabelecidos no Plano Nacional de
Vacinação contra a Covid19,  mediante inversão da ordem prioritária
estabelecida, revelam a necessidade de divulgação de dados
complementares, de modo a assegurar a ampla transparência e a
viabilizar o acompanhamento pela sociedade, mediante exercício efetivo
da cidadania ativa;

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos Ação Civil Pública
ajuizada pelos Ministérios Públicos Federal, do Trabalho, do Estado do
Amazonas, Ministério Público de Contas, Defensorias Públicas da União
e do Estado do  Amazonas (Processo nº 1000984-67.2021.4.01.3200 -
1ª Vara Federal Cível da SJAM), com a concessão da tutela de urgência
no sentido de determinar que o Município de Manaus efetive obrigação
de fazer consistente na disponibilização  em sítio na internet da relação
das pessoas vacinadas até as 19hs do dia respectivo, com identificação
de nome, CPF, local onde foi feita a imunização,  função exercida e local
onde a exerce, sob pena de aplicação de multa diária e pessoal ao
Prefeito Municipal, no valor de 100 mil reais;

CONSIDERANDO que a divulgação de informações relativas ao nome e
do grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já vacinadas, sem os
dados adicionais acerca de aspectos próprios da saúde do vacinado,
não compromete o direito à intimidade dessas pessoas, ao tempo em
que propiciarão efetivo controle, pela sociedade e pelos órgãos de
controle, da observância da ordem prioritária na aplicação das vacinas
e, em consequência, a garantia do direito à vida e à saúde;

 CONSIDERANDO, ademais, que a Lei nº 13.709/18, denominada Lei
Geral de  Proteção de Dados (LGPD), não constitui óbice à divulgação
das referidas  informações, vez que autoriza o tratamento e uso
compartilhado de dados pessoais pela Administração Pública,
necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e
regulamentos, assim como para a proteção da vida  ou da incolumidade
física do titular ou de terceiro, nos termos do seu artigo 7º, inciso III e VII
e artigo 11, inciso II, alínea “b” e “e”, independentemente de
consentimento do titular;

CONSIDERANDO que a inversão da ordem prioritária estabelecida no
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19
pode comprometer o alcance dos objetivos ali propostos, bem como a
estratégia  mundial de
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combate à doença, os quais têm como premissas imunizar a população
mais vulnerável e propensa ao desenvolvimento da doença, para assim,
além de evitar mortes prematuras, evitar o colapso do sistema de saúde;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade está diretamente
relacionado com o princípio da supremacia ou preponderância do
interesse  público, também conhecido por princípio da finalidade pública,
consistente no direcionamento da atividade e dos serviços públicos à
efetividade do bem comum, constituindo-se em verdadeiro vetor de
interpretação do  administrador público na edição dos atos
administrativos; CONSIDERANDO que o princípio da moralidade
administrativa exige do gestor, no exercício de sua função pública, não
apenas o cumprimento da estrita legalidade, mas o respeito aos
princípios éticos de razoabilidade e  Justiça, pois a moralidade constitui,
a partir da Constituição de 1988,  pressuposto de validade de todo ato
da Administração Pública(5); (5) Celso Ribeiro Bastos. O Princípio da
Moralidade

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência  aos princípios constitucionais, como também a abstenção
da prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92; CONSIDERANDO que a Lei
nº 8.429/92 prescreve no seu art. 11 constituir ato de improbidade
administrativa que atenta contra os princípios da  administração pública
qualquer ação ou omissão que viole os deveres de  honestidade,
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;

CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente no que diz respeito ao dever de transparência e ao
respeito a ordem de vacinação de grupos prioritários, poderá ensejar a
responsabilização dos agentes públicos, notadamente do Chefe do
Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da administração
pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Exmo. Prefeito e Secretário de Saúde do Município
Araçoiaba, no âmbito de suas atribuições, que:

1) assegurem a disponibilização, em site específico (ou aba específica
no site oficial do Município), de informações claras e objetivas sobre
todos os dados referentes ao Plano Nacional de Imunização, conforme
previsto no artigo 14, da MP 1026/2021, bem como as informações
relativas ao nome e grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já
vacinadas, data da vacinação, número de lote da vacina aplicada e
nome do responsável pela aplicação da vacina, com alimentação diária
das informações, com o objetivo de propiciar o acesso amplo e  contínuo
à informação, em tempo real, por parte da população, da imprensa e dos
órgãos de controle; DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de
Justiça, com atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as
seguintes providências: I – expedição de ofício dirigido ao Exmo.
Prefeito do Município Araçoiaba, dando conhecimento da presente
Recomendação e requisitando, na ocasião, para que, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, nos termos do artigo 8º, inciso IV da LC 75/93
(Lei Orgânica do Ministério Público da União ) c/c artigo 80  da Lei
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e art. 6º, Inciso I,
b, da LC Estadual 12/94 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado
de  Pernambuco), informe a este órgão ministerial acerca das
providências  adotadas para o cumprimento da presente recomendação,
acompanhadas dos documentos necessários à sua comprovação. A
presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as  medidas administrativas e judiciais cabíveis. Por fim, encaminhe-se a
presente Recomendação ao Conselho Superior do Ministério Público e
ao Centro de Apoio Operacional

às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para
conhecimento, bem como à Secretaria Geral para publicação no Diário
Oficial.

Igarassu, 29 de janeiro de 2021.

Mariana Lamenha Gomes de Barros,
Promotora de Justiça

MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS
3º Promotor de Justiça de Igarassu

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de São Joaquim do Monte

RECOMENDAÇÃO – TRANSPARÊNCIA VACINAÇÃO - COVID 19 -
D I V U L G A Ç Ã O  L I S T A  V A C I N A D O S  E  I N F O R M A Ç Õ E S
C O M P L E M E N T A R E S .

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2021

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua Promotora de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993,
e; 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;
CONSIDERANDO que é dever institucional do Ministério Público a
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução RES-CSMP nº.
003/2019, o Órgão de Execução do Ministério Público, para garantir a
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como dos
demais interesses, direitos e bens cuja defesa lhe caiba promover,
poderá expedir Recomendações aos diversos órgãos, de ofício ou
mediante provocação, nos autos de inquérito civil, de procedimento
administrativo ou procedimento preparatório;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 53 da citada
Resolução, “A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do
Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal,
razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de
persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados
atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância
pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela
instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de
responsabilidades ou correção de condutas.”;
CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF);
CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em
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relação ao novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde -
OMS, em 11 de março de 2020, assim como a Declaração de
emergência em Saúde Pública de Importância Internacional, em 30 de
janeiro de 2020, também da OMS;
CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/2021 , que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO, ainda, que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;
CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a Covid-19 nas instâncias federal, estadual e
municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução da
vacinação;
CONSIDERANDO que a execução do plano nacional de vacinação
deverá ser gerenciado sob o prisma dos princípios de eficiência,
eficácia, economicidade, transparência e imparcialidade;
CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde pública, estabeleceu grupos de cidadãos que deverão
receber com prioridade a vacina;
CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério da
Saúde , publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional
de Vacinação, descreveu os grupos prioritários, incluindo, entre os
grupos, os profissionais da saúde, as pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e as pessoas com deficiências institucionalizadas,
bem como fez recomendações quanto à exigência de prova de
pertencimento do cidadão a grupo prioritário;
CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais  cabíveis;
CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021 o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO que os artigos 14 e 15  da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;
CONSIDERANDO, outrossim, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em
seu art. 8º: ” É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.”;
CONSIDERANDO que conforme entendimento adotado pelo Ministro do
Supremo Tribunal Federal, Alexandre Moraes (ADI 6351), a Constituição
Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um
dos vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade;
CONSIDERANDO, ademais, que o citado Ministro discorre: “O acesso
às informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental
ao pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater
assuntos públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v.
Connecticut, 310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A
publicidade específica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar.

Portanto, salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o
dever de absoluta transparência na condução dos negócios públicos,
sob pena de desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e
LXXII, pois como destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o
modelo político jurídico, plasmado na nova ordem constitucional, rejeita
o poder que oculta e o poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red.
p/ Acórdão Min. CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos nossos);
CONSIDERANDO que as informações elencadas no artigo 14, da
Medida Provisória nº 1026/2021, constituem a relação de informações
mínimas a serem disponibilizadas pela Administração Pública em sítio
oficial na internet acerca do Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução;
CONSIDERANDO que a escassez da vacina e a alta demanda pelo
imunizante, associada às notícias de vacinação de pessoas que não
integram os grupos prioritários estabelecidos no Plano Nacional de
Vacinação contra a Covid-19, mediante inversão da ordem prioritária
estabelecida, revelam a necessidade de divulgação de dados
complementares, de modo a assegurar a ampla transparência e a
viabilizar o acompanhamento pela sociedade, mediante exercício efetivo
da cidadania ativa;
CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos Ação Civil Pública
ajuizada pelos Ministérios Públicos Federal, do Trabalho, do Estado do
Amazonas, Ministério Público de Contas, Defensorias Públicas da União
e do Estado do Amazonas (Processo nº 1000984-67.2021.4.01.3200 - 1ª
Vara Federal Cível da SJAM), com a concessão da tutela de urgência no
sentido de determinar que o Município de Manaus efetive obrigação de
fazer consistente na disponibilização em sítio na internet da relação das
pessoas vacinadas até as 19hs do dia respectivo, com identificação de
nome, CPF, local onde foi feita a imunização, função exercida e local
onde a exerce, sob pena de aplicação de multa diária e pessoal ao
Prefeito Municipal, no valor de 100 mil reais;
CONSIDERANDO que a divulgação de informações relativas ao nome e
do grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já vacinadas, sem os
dados adicionais acerca de aspectos próprios da saúde do vacinado,
não compromete o direito à intimidade dessas pessoas, ao tempo em
que propiciarão efetivo controle, pela sociedade e pelos órgãos de
controle, da observância da ordem prioritária na aplicação das vacinas
e, em consequência, a garantia do direito à vida e à saúde;
CONSIDERANDO, ademais, que a Lei nº 13.709/18, denominada Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD), não constitui óbice à divulgação
das referidas informações, vez que autoriza o tratamento e uso
compartilhado de dados pessoais pela Administração Pública,
necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e
regulamentos, assim como para a proteção da vida ou da incolumidade
física do titular ou de terceiro, nos termos do seu artigo 7º, inciso III e VII
e artigo 11, inciso II, alínea “b” e “e”, independentemente de
consentimento do titular;
CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo 003/2020 instaurado
no âmbito desta Promotoria de Justiça para acompanhar as medidas
adotadas pelo Município de São Joaquim do Monte/PE para prevenção
do coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO que a inversão da ordem prioritária estabelecida no
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19
pode comprometer o alcance dos objetivos ali propostos, bem como a
estratégia mundial de combate à doença, os quais têm como premissas
imunizar a população mais vulnerável e propensa ao desenvolvimento
da doença, para assim, além de evitar mortes prematuras, evitar o
colapso do sistema de saúde;
CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade está diretamente
relacionado com o princípio da supremacia ou preponderância do
interesse público, também conhecido por princípio da finalidade pública,
consistente no direcionamento da atividade e dos serviços públicos à
efetividade do bem comum, constituindo-se em verdadeiro vetor de
interpretação do administrador públ ico na edição dos atos
administrat ivos;
CONSIDERANDO que o princípio da moralidade administrativa
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exige do gestor, no exercício de sua função pública, não apenas o
cumprimento da estrita legalidade, mas o respeito aos princípios éticos
de razoabilidade e Justiça, pois a moralidade constitui, a partir da
Constituição de 1988, pressuposto de validade de todo ato da
Administração Pública
CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.429/92 prescreve no seu art. 11
constituir ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole
os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às
instituições;
CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente no que diz respeito ao dever de transparência e ao
respeito a ordem de vacinação de grupos prioritários, poderá ensejar a
responsabilização dos agentes públicos, notadamente do Chefe do
Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da administração
pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Exmo. Prefeito e Secretária de Saúde do Município
de São Joaquim do Monte/PE, no âmbito de suas atribuições, que:
1) assegurem a disponibilização, em site específico (ou aba específica
no site oficial do Município), de informações claras e objetivas sobre
todos os dados referentes ao Plano Nacional de Imunização, conforme
previsto no artigo 14 da MP 1026/2021, bem como as informações
relativas ao nome e grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já
vacinadas, data da vacinação, número de lote da vacina aplicada e
nome do responsável pela aplicação da vacina, com alimentação diária
das informações, com o objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo
à informação, em tempo real, por parte da população, da imprensa e dos
órgãos de controle;
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça as seguintes
providências:
I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito do Município Eduardo
José de Oliveira Lins, dando conhecimento da presente Recomendação
e requisitando, na ocasião, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, nos termos do artigo 8º, inciso IV e § 5º da LC 75/93 (Lei
Orgânica do Ministério Público da União) c/c artigo 80 da Lei 8.625/93
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e  art. 6º, Inciso I, b, da LC
Estadual 12/94 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de
Pernambuco), informe a este órgão ministerial acerca das providências
adotadas para o cumprimento da presente recomendação,
acompanhadas dos documentos necessários à sua comprovação.
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis.
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento.
02 de fevereiro de 2021.

Eryne Ávila dos Anjos Luna
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea

"a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto nº 50.052, de 07 de janeiro de 2021, do
Governador do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, no qual proíbe “a realização de shows, festas,
eventos de carnaval e similares de qualquer tipo, com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes”;

CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações daqueles
que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período momino, no qual as
pessoas se confraternizam efusivamente, não só promovendo shows
artísticos como também organizando-se através de blocos de rua, troças
e outras manifestações tradicionais e espontâneas típicas do período,
práticas estas que se enquadram nas vedações do citado Decreto nº
50.052/21, visto que independem do número de participantes;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número de
pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática esta
extremamente perigosa em período de pandemia e que deve ser
evitada;
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CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o ineditismo do cancelamento das festividades do
Carnaval 2021 no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de
festas e eventos clandestinos, em detrimento às determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e
privada, pelo que se mostra necessário garantir que as medidas até
agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 03/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas o (des) cumprimento das
normas sanitárias que proíbem a realização de shows, festas, eventos
de carnaval e similares de qualquer tipo em todo o Estado de
Pernambuco, independentemente do número de participantes;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e a Secretária de Saúde do Município de São
Joaquim do Monte/PE, o seguinte:

a) Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover, inclusive
praticando condutas omissivas, a realização de qualquer manifestação
carnavalesca no município de São Joaquim do Monte/PE,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis;

b) Utilizem-se do poder de polícia que lhes é atribuído, para coibir no
município de São Joaquim do Monte/PE a realização/ocorrência de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, lavrando os respectivos autos de infração
em caso de descumprimento e promovendo os encaminhamentos às
autoridades competentes.

2) Às agremiações existentes neste município, para que se abstenham
de promover/real izar qualquer manifestação carnavalesca,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis;

3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, quebrando o  distanciamento social obrigatório, que
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e administrativas
cabíveis;

4) Às polícias civil e militar, para que adotem as providências legais aos
que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a proibição de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, apurando o crime de medida sanitária
preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de doença
contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem prejuízo de outros delitos
eventualmente aplicáveis à espécie.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Exmo. Sr. Prefeito e Secretária de Saúde de São Joaquim do
Monte/PE, para conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação;
f)À Delegacia de Polícia de São Joaquim do Monte/PE e ao Comando
do 4º BPM(5º Pelotão), para conhecimento e adoção das providências
no âmbito de suas atribuições.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-SE o prazo de
05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA
aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
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excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda a sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça através do e-mail
pjsaojoaquimdomonte@mppe.mp.br, as providências adotadas e a
documentação hábil a provar o seu fiel cumprimento.

São Joaquim do Monte/PE, 02 de fevereiro de 2021.

Eryne Ávila dos Anjos Luna
Promotora de Justiça

ERYNE ÁVILA DOS ANJOS LUNA
Promotor de Justiça de São Joaquim do Monte

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Calçado

RECOMENDAÇÃO – TRANSPARÊNCIA VACINAÇÃO - COVID 19 -
D I V U L G A Ç Ã O  L I S T A  V A C I N A D O S  E  I N F O R M A Ç Õ E S
C O M P L E M E N T A R E S .

RECOMENDAÇÃO Nº 002/2021

 O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua Promotora de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993,
e; 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;
CONSIDERANDO que é dever institucional do Ministério Público a
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução RES-CSMP nº.
003/2019, o Órgão de Execução do Ministério Público, para garantir a
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como dos
demais interesses, direitos e bens cuja defesa lhe caiba promover,
poderá expedir Recomendações aos diversos órgãos, de ofício ou
mediante provocação, nos autos de inquérito civil, de procedimento
administrativo ou procedimento preparatório;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 53 da citada
Resolução, “A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do
Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal,
razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de
persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados
atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância
pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela
instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de
responsabilidades ou correção de condutas.”;
CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF);

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO   Nº 002/2021
Recife, 1 de fevereiro de 2021

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;
CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/2021 , que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO, ainda, que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;
CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a Covid-19 nas instâncias federal, estadual e
municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução da
vacinação;
CONSIDERANDO que a execução do plano nacional de vacinação
deverá ser gerenciado sob o prisma dos princípios de eficiência,
eficácia, economicidade, transparência e imparcialidade;
CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde pública, estabeleceu grupos de cidadãos que deverão
receber com prioridade a vacina;
CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério da
Saúde , publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional
de Vacinação, descreveu os grupos prioritários, incluindo, entre os
grupos, os profissionais da saúde, as pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e as pessoas com deficiências institucionalizadas,
bem como fez recomendações quanto à exigência de prova de
pertencimento do cidadão a grupo prioritário;
CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais  cabíveis;
CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021 o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO que os artigos 14 e 15  da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;
CONSIDERANDO, outrossim, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em
seu art. 8º: ” É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.”;
CONSIDERANDO que conforme entendimento adotado pelo Ministro do
Supremo Tribunal Federal, Alexandre Moraes (ADI 6351), a Constituição
Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um
dos vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade;
CONSIDERANDO, ademais, que o citado Ministro discorre: “O acesso
às informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental
ao pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater
assuntos públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v.
Connecticut, 310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A
publicidade específica de determinada informação somente poderá ser
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excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos nossos);
CONSIDERANDO que as informações elencadas no artigo 14, da
Medida Provisória nº 1026/2021, constituem a relação de informações
mínimas a serem disponibilizadas pela Administração Pública em sítio
oficial na internet acerca do Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução;
CONSIDERANDO que a escassez da vacina e a alta demanda pelo
imunizante, associada às notícias de vacinação de pessoas que não
integram os grupos prioritários estabelecidos no Plano Nacional de
Vacinação contra a Covid-19, mediante inversão da ordem prioritária
estabelecida, revelam a necessidade de divulgação de dados
complementares, de modo a assegurar a ampla transparência e a
viabilizar o acompanhamento pela sociedade, mediante exercício efetivo
da cidadania ativa;
CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos Ação Civil Pública
ajuizada pelos Ministérios Públicos Federal, do Trabalho, do Estado do
Amazonas, Ministério Público de Contas, Defensorias Públicas da União
e do Estado do Amazonas (Processo nº 1000984-67.2021.4.01.3200 - 1ª
Vara Federal Cível da SJAM), com a concessão da tutela de urgência no
sentido de determinar que o Município de Manaus efetive obrigação de
fazer consistente na disponibilização em sítio na internet da relação das
pessoas vacinadas até as 19hs do dia respectivo, com identificação de
nome, CPF, local onde foi feita a imunização, função exercida e local
onde a exerce, sob pena de aplicação de multa diária e pessoal ao
Prefeito Municipal, no valor de 100 mil reais;
CONSIDERANDO que a divulgação de informações relativas ao nome e
do grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já vacinadas, sem os
dados adicionais acerca de aspectos próprios da saúde do vacinado,
não compromete o direito à intimidade dessas pessoas, ao tempo em
que propiciarão efetivo controle, pela sociedade e pelos órgãos de
controle, da observância da ordem prioritária na aplicação das vacinas
e, em consequência, a garantia do direito à vida e à saúde;
CONSIDERANDO, ademais, que a Lei nº 13.709/18, denominada Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD), não constitui óbice à divulgação
das referidas informações, vez que autoriza o tratamento e uso
compartilhado de dados pessoais pela Administração Pública,
necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e
regulamentos, assim como para a proteção da vida ou da incolumidade
física do titular ou de terceiro, nos termos do seu artigo 7º, inciso III e VII
e artigo 11, inciso II, alínea “b” e “e”, independentemente de
consentimento do titular;
C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  n º
01548.000.002/2020, instaurado no âmbito desta Promotoria de Justiça
para acompanhar e fiscalizar as políticas públicas de combate ao
coronavírus no Município de Calçado;
CONSIDERANDO que a inversão da ordem prioritária estabelecida no
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19
pode comprometer o alcance dos objetivos ali propostos, bem como a
estratégia mundial de combate à doença, os quais têm como premissas
imunizar a população mais vulnerável e propensa ao desenvolvimento
da doença, para assim, além de evitar mortes prematuras, evitar o
colapso do sistema de saúde;
CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade está diretamente
relacionado com o princípio da supremacia ou preponderância do
interesse público, também conhecido por princípio da finalidade pública,
consistente no direcionamento da atividade e dos serviços públicos à
efetividade do bem comum, constituindo-se em verdadeiro vetor de
interpretação do administrador públ ico na edição dos atos
administrat ivos;
CONSIDERANDO que o princípio da moralidade administrativa

exige do gestor, no exercício de sua função pública, não apenas o
cumprimento da estrita legalidade, mas o respeito aos princípios éticos
de razoabilidade e Justiça, pois a moralidade constitui, a partir da
Constituição de 1988, pressuposto de validade de todo ato da
Administração Pública
CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.429/92 prescreve no seu art. 11
constituir ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole
os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às
instituições;
CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente no que diz respeito ao dever de transparência e ao
respeito a ordem de vacinação de grupos prioritários, poderá ensejar a
responsabilização dos agentes públicos, notadamente do Chefe do
Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da administração
pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Exmo. Prefeito e à Secretária de Saúde do
Município de Calçado, no âmbito de suas atribuições, que:
1) assegurem a disponibilização, em site específico (ou aba específica
no site oficial do Município), de informações claras e objetivas sobre
todos os dados referentes ao Plano Nacional de Imunização, conforme
previsto no artigo 14 da MP 1026/2021, bem como as informações
relativas ao nome e grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já
vacinadas, data da vacinação, número de lote da vacina aplicada e
nome do responsável pela aplicação da vacina, com alimentação diária
das informações, com o objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo
à informação, em tempo real, por parte da população, da imprensa e dos
órgãos de controle;
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, as seguintes
providências:
I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito do Município de
Calçado, dando conhecimento da presente Recomendação e
requisitando, na ocasião, para que, no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas, nos termos do artigo 8º, inciso IV e § 5º da LC 75/93 (Lei
Orgânica do Ministério Público da União ) c/c artigo 80 da Lei 8.625/93
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e  art. 6º, Inciso I, b, da LC
Estadual 12/94 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de
Pernambuco), informe a este órgão ministerial acerca das providências
adotadas para o cumprimento da presente recomendação,
acompanhadas dos documentos necessários à sua comprovação.
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis.
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento.

Calçado/PE, 01 de fevereiro de 2021.

Kamila Renata Bezerra Guerra
Promotora de Justiça

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotor de Justiça de Calçado
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REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização do cumprimento da
norma sanitária que proíbe a realização de shows, festas, eventos de
carnaval e similares de qualquer tipo.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do  Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto nº 50.052, de 07 de janeiro de 2021, do
Governador do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as regras
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, no qual proíbe “a realização de shows, festas,
eventos de carnaval e similares de qualquer tipo, com ou sem
comercialização de ingressos, em ambientes fechados ou abertos,
públicos ou privados, inclusive em clubes sociais, hotéis, bares,
restaurantes, faixa de areia e barracas de praia, independentemente do
número de participantes”;

CONSIDERANDO que mesmo diante da proibição da realização de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, devem ser coibidas as ações daqueles
que insistirem no descumprimento das regras sanitárias;

CONSIDERANDO a aproximação do período momino, no qual as
pessoas se confraternizam efusivamente, não só promovendo shows
artísticos como também organizando-se através de blocos de rua, troças
e outras manifestações tradicionais e

espontâneas típicas do período, práticas estas que se enquadram nas
vedações do citado Decreto nº 50.052/21, visto que independem do
número de participantes;

CONSIDERANDO que tanto os shows artísticos como os blocos de rua,
as troças ou qualquer outra manifestação atraem grande número de
pessoas que tendem a se aglomerar em um mesmo local, prática esta
extremamente perigosa em período de pandemia e que deve ser
evitada;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o ineditismo do cancelamento das festividades do
Carnaval 2021 no Estado de Pernambuco, a contumaz realização de
festas e eventos clandestinos, em detrimento às determinações das
autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à dor dos enfermos,
às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da pandemia,
enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório o recrudescimento
do número de casos e mortes de pessoas infectadas com a COVID-19,
inclusive com o aumento da ocupação de leitos na rede pública e
privada, pelo que se mostra necessário garantir que as medidas até
agora adotadas sejam efetivamente cumpridas;
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CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 03/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas o (des) cumprimento das
normas sanitárias que proíbem a realização de shows, festas, eventos
de carnaval e similares de qualquer tipo em todo o Estado de
Pernambuco, independentemente do número de participantes;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário de Saúde do Município das
Vertentes/PE, o seguinte:

a) Abstenham-se de incentivar, patrocinar, autorizar, promover, inclusive
praticando condutas omissivas, a realização de qualquer manifestação
carnavalesca no município das Vertentes/PE, independentemente do
número de participantes, que venha a ter conotação de show, festa,
evento e/ou qualquer outra atitude similar, em descumprimento aos
protocolos setoriais, normas e regras sanitárias aplicáveis;

b) Utilizem-se do poder de polícia que lhes é atribuído, para coibir no
município das Vertentes/PE a realização/ocorrência de qualquer
manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, lavrando os respectivos autos de infração
em caso de descumprimento e promovendo os encaminhamentos às
autoridades competentes.

2) Às agremiações existentes neste município, para que se abstenham
de promover/real izar qualquer manifestação carnavalesca,
independentemente do número de participantes, que venha a ter
conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra atitude similar, em
descumprimento aos protocolos setoriais, normas e regras sanitárias
aplicáveis;

3) Àqueles que insistirem em realizar qualquer manifestação
carnavalesca, independentemente do número de participantes, que
venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou qualquer outra
atitude similar, quebrando o  distanciamento social obrigatório, que
responderão pelo crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal), sem prejuízo das providências cíveis e administrativas
cabíveis;

4) Às polícias civil e militar, para que adotem as providências legais aos
que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a proibição de
qualquer manifestação carnavalesca, independentemente do número de
participantes, que venha a ter conotação de show, festa, evento e/ou
qualquer outra atitude similar, apurando o crime de medida sanitária
preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de doença
contagiosa (art. 268 do Código Penal), sem prejuízo de outros delitos
eventualmente aplicáveis à espécie.

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Exmo. Sr. Prefeito e Secretário de Saúde das Vertentes/PE, para
conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal das
Vertentes/PE, para ciência do conteúdo da presente recomendação;
f)À Delegacia de Polícia das Vertentes/PE e ao Comando do 24º BPM,
para conhecimento e adoção das providências no âmbito de suas
atribuições.

Levando em consideração o teor da Recomendação CGMP nº
005/2020, bem como a urgência das ações dest inadas ao
enfrentamento da pandemia do novo coronavírus, FIXA-SE o prazo de
05 (cinco) dias, a contar do recebimento, prazo este no qual SOLICITA
aos destinatários que se manifestem sobre o acatamento da presente
recomendação, com especial destaque ao sentimento de colaboração
que se faz necessário entre o Ministério Público e os órgãos solicitados,
sejam eles governamentais ou não governamentais, dada a gravidade e
excepcionalidade da situação ora enfrentada por toda a sociedade,
devendo encaminhar a esta Promotoria de Justiça através do e-mail
pjvertentes@mppe.mp.br, as providências adotadas e a documentação
hábil a provar o seu fiel cumprimento.

Vertentes/PE, 02 de fevereiro de 2021.

Jaime Adrião C. Gomes da Silva
Promotor de Justiça

JAIME ADRIÃO CAVALCANTI GOMES DA SILVA
Promotor de Justiça de Vertentes

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Promotoria de Justiça de Orobó

RECOMENDAÇÃO – TRANSPARÊNCIA VACINAÇÃO – COVID 19 –
D I V U L G A Ç Ã O  L I S T A  V A C I N A D O S  E  I N F O R M A Ç Õ E S
C O M P L E M E N T A R E S .

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2021

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993,
e; 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.
CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;
CONSIDERANDO que é dever institucional do Ministério Público a
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;
CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução RES-CSMP nº.
003/2019, o Órgão de Execução do Ministério Público, para garantir a
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como dos
demais interesses, direitos e bens cuja defesa lhe caiba promover,
poderá expedir Recomendações aos diversos órgãos, de ofício ou
mediante provocação, nos autos de inquérito civil, de procedimento
administrativo ou procedimento preparatório;
CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 53 da citada
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Resolução, “A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do
Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal,
razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de
persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados
atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância
pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela
instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de
responsabilidades ou correção de condutas.”;
CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF);
CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde – OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;
CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/2021 , que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO, ainda, que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;
CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a Covid-19 nas instâncias federal, estadual e
municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução da
vacinação;
CONSIDERANDO que a execução do plano nacional de vacinação
deverá ser gerenciado sob o prisma dos princípios de eficiência,
eficácia, economicidade, transparência e imparcialidade;
CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde pública, estabeleceu grupos de cidadãos que deverão
receber com prioridade a vacina;
CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério da
Saúde , publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional
de Vacinação, descreveu os grupos prioritários, incluindo, entre os
grupos, os profissionais da saúde, as pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e as pessoas com deficiências institucionalizadas,
bem como fez recomendações quanto à exigência de prova de
pertencimento do cidadão a grupo prioritário;
CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais  cabíveis;
CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021 o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO que os artigos 14 e 15  da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;
CONSIDERANDO, outrossim, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em
seu art. 8º: ” É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas

ou custodiadas.”;
CONSIDERANDO que conforme entendimento adotado pelo Ministro do
Supremo Tribunal Federal, Alexandre Moraes (ADI 6351), a Constituição
Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um
dos vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade;
CONSIDERANDO, ademais, que o citado Ministro discorre: “O acesso
às informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental
ao pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater
assuntos públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v.
Connecticut, 310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A
publicidade específica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos nossos);
CONSIDERANDO que as informações elencadas no artigo 14, da
Medida Provisória nº 1026/2021, constituem a relação de informações
mínimas a serem disponibilizadas pela Administração Pública em sítio
oficial na internet acerca do Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução;
CONSIDERANDO que a escassez da vacina e a alta demanda pelo
imunizante, associada às notícias de vacinação de pessoas que não
integram os grupos prioritários estabelecidos no Plano Nacional de
Vacinação contra a Covid-19, mediante inversão da ordem prioritária
estabelecida, revelam a necessidade de divulgação de dados
complementares, de modo a assegurar a ampla transparência e a
viabilizar o acompanhamento pela sociedade, mediante exercício efetivo
da cidadania ativa;
CONSIDERANDO que a divulgação de informações relativas ao nome e
do grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já vacinadas, sem os
dados adicionais acerca de aspectos próprios da saúde do vacinado,
não compromete o direito à intimidade dessas pessoas, ao tempo em
que propiciarão efetivo controle, pela sociedade e pelos órgãos de
controle, da observância da ordem prioritária na aplicação das vacinas
e, em consequência, a garantia do direito à vida e à saúde;
CONSIDERANDO, ademais, que a Lei nº 13.709/18, denominada Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD), não constitui óbice à divulgação
das referidas informações, vez que autoriza o tratamento e uso
compartilhado de dados pessoais pela Administração Pública,
necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e
regulamentos, assim como para a proteção da vida ou da incolumidade
física do titular ou de terceiro, nos termos do seu artigo 7º, inciso III e VII
e artigo 11, inciso II, alínea “b” e “e”, independentemente de
consentimento do titular;
CONSIDERANDO que a inversão da ordem prioritária estabelecida no
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19
pode comprometer o alcance dos objetivos ali propostos, bem como a
estratégia mundial de combate à doença, os quais têm como premissas
imunizar a população mais vulnerável e propensa ao desenvolvimento
da doença, para assim, além de evitar mortes prematuras, evitar o
colapso do sistema de saúde;
CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade está diretamente
relacionado com o princípio da supremacia ou preponderância do
interesse público, também conhecido por princípio da finalidade pública,
consistente no direcionamento da atividade e dos serviços públicos à
efetividade do bem comum, constituindo-se em verdadeiro vetor de
interpretação do administrador públ ico na edição dos atos
administrat ivos;
CONSIDERANDO que o princípio da moralidade administrativa exige do
gestor, no exercício de sua função pública, não apenas o cumprimento
da estrita legalidade, mas o respeito aos
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princípios éticos de razoabilidade e Justiça, pois a moralidade constitui,
a partir da Constituição de 1988, pressuposto de validade de todo ato da
Administração Pública
CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.429/92 prescreve no seu art. 11
constituir ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole
os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às
instituições;
CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente no que diz respeito ao dever de transparência e ao
respeito a ordem de vacinação de grupos prioritários, poderá ensejar a
responsabilização dos agentes públicos, notadamente do Chefe do
Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da administração
pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);
RESOLVE:
RECOMENDAR ao Exmo. Prefeito e Secretário(a) de Saúde do
Município de Orobó, no âmbito de suas atribuições, que:
1) assegurem a disponibilização, em site específico (ou aba específica
no site oficial do Município), de informações claras e objetivas sobre
todos os dados referentes ao Plano Nacional de Imunização, conforme
previsto no artigo 14 da MP 1026/2021, bem como as informações
relativas ao nome e grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já
vacinadas, data da vacinação, número de lote da vacina aplicada e
nome do responsável pela aplicação da vacina, com alimentação diária
das informações, com o objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo
à informação, em tempo real, por parte da população, da imprensa e dos
órgãos de controle;

DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências:
I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito do Município Orobó,
dando conhecimento da presente Recomendação e requisitando, na
ocasião, para que, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, nos termos do
artigo 8º, inciso IV e § 5º da LC 75/93 (Lei Orgânica do Ministério
Público da União ) c/c artigo 80 da Lei 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público) e  art. 6º, Inciso I, b, da LC Estadual 12/94 (Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado de Pernambuco), informe a
este órgão ministerial acerca das providências adotadas para o
cumprimento da presente recomendação, acompanhadas dos
documentos necessários à sua comprovação.
A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis.
Por fim, encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior
do Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento.

Orobó – PE, 28 de janeiro de 2021.

TIAGO MEIRA DE SOUZA
Promotor de Justiça

TIAGO MEIRA DE SOUZA
Promotor de Justiça de Orobó

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Promotoria de Justiça de INAJÁ

(MINUTA: RECOMENDAÇÃO – TRANSPARÊNCIA VACINAÇÃO -
COVID 19 - DIVULGAÇÃO LISTA VACINADOS E INFORMAÇÕES

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO –
Recife, 26 de janeiro de 2021

COMPLEMENTARES .) RECOMENDAÇÃO Nº 03/2021

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993,
e; 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;
CONSIDERANDO que é dever institucional do Ministério Público a
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução RES-CSMP nº.
003/2019, o Órgão de Execução do Ministério Público, para garantir a
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como dos
demais interesses, direitos e bens cuja defesa lhe caiba promover,
poderá expedir Recomendações aos diversos órgãos, de ofício ou
mediante provocação, nos autos de inquérito civil, de procedimento
administrativo ou procedimento preparatório;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 53 da citada
Resolução, “A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do
Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal,
razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de
persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados
atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância
pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela
instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de
responsabilidades ou correção de condutas.”;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF);

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;

CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/20211 , que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO, ainda, que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid19, ou naquele
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que vier a substituí-lo;

CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a Covid-19 nas instâncias federal, estadual e
municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução da
vacinação;

CONSIDERANDO que a execução do plano nacional de vacinação
deverá ser gerenciado sob o prisma dos princípios de eficiência,
eficácia, economicidade, transparência e imparcialidade;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde pública, estabeleceu grupos de cidadãos que deverão
receber com prioridade a vacina;

CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério da
Saúde2 , publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional
de Vacinação, descreveu os grupos prioritários, incluindo, entre os
grupos, os profissionais da saúde, as pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e as pessoas com deficiências institucionalizadas,
bem como fez recomendações quanto à exigência de prova de
pertencimento do cidadão a grupo prioritário;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do públicoalvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais3 cabíveis;

CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021 o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que os artigos 14 e 154 da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;

CONSIDERANDO, outrossim, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em
seu art. 8º: ” É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.”;

CONSIDERANDO que conforme entendimento adotado pelo Ministro do
Supremo Tribunal Federal, Alexandre Moraes (ADI 6351), a Constituição
Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um
dos vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade; 4 Art. 14. A administração pública
disponibilizará em sítio eletrônico oficial na internet informações
atualizadas a respeito do Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução, que conterá, no
mínimo: I - a relação do quantitativo de vacinas adquiridas, com
indicação: a) do laboratório de origem; b) dos custos despendidos; c)
dos grupos elegíveis; e d) da região onde ocorreu ou ocorrerá a
imunização; e II - os insumos, bens e serviços de logística, tecnologia da
informação e comunicação, comunicação social e publicitária e
treinamentos destinados à vacinação contra a covid-19. Parágrafo único.
Para fins do disposto no caput, serão observados, no que couber, o
disposto na Lei nº 12.527, de 2011, e na Lei nº 13.709, de 14 de agosto
de 2018. Art. 15. Os

estabelecimentos de saúde, públicos e privados, deverão registrar
diariamente e de forma individualizada os dados referentes a aplicação
das vacinas contra a covid-19 e de eventuais eventos adversos em
sistema de informação disponibilizado pelo Ministério da Saúde.
Parágrafo único. Na hipótese de alimentação off-line, será respeitado o
prazo de quarenta e oito horas para alimentação dos sistemas do
Ministério da Saúde.

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Ministro discorre: “O acesso
às informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental
ao pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater
assuntos públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v.
Connecticut, 310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A
publicidade específica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos nossos);

CONSIDERANDO que as informações elencadas no artigo 14, da
Medida Provisória nº 1026/2021, constituem a relação de informações
mínimas a serem disponibilizadas pela Administração Pública em sítio
oficial na internet acerca do Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução; CONSIDERANDO que
a escassez da vacina e a alta demanda pelo imunizante, associada às
notícias de vacinação de pessoas que não integram os grupos
prioritários estabelecidos no Plano Nacional de Vacinação contra a
Covid-19, mediante inversão da ordem prioritária estabelecida, revelam
a necessidade de divulgação de dados complementares, de modo a
assegurar a ampla transparência e a viabilizar o acompanhamento pela
sociedade, mediante exercíc io efet ivo da c idadania at iva;
CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos Ação Civil Pública
ajuizada pelos Ministérios Públicos Federal, do Trabalho, do Estado do
Amazonas, Ministério Público de Contas, Defensorias Públicas da União
e do Estado do Amazonas (Processo nº 1000984-67.2021.4.01.3200 - 1ª
Vara Federal Cível da SJAM), com a concessão da tutela de urgência no
sentido de determinar que o Município de Manaus efetive obrigação de
fazer consistente na disponibilização em sítio na internet da relação das
pessoas vacinadas até as 19hs do dia respectivo, com identificação de
nome, CPF, local onde foi feita a imunização, função exercida e local
onde a exerce, sob pena de aplicação de multa diária e pessoal ao
Prefeito Municipal, no valor de 100 mil reais;

CONSIDERANDO que a divulgação de informações relativas ao nome e
do grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já vacinadas, sem os
dados adicionais acerca de aspectos próprios da saúde do vacinado,
não compromete o direito à intimidade dessas pessoas, ao tempo em
que propiciarão efetivo controle, pela sociedade e pelos órgãos de
controle, da observância da ordem prioritária na aplicação das vacinas
e, em consequência, a garantia do direito à vida e à saúde;

CONSIDERANDO, ademais, que a Lei nº 13.709/18, denominada Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD), não constitui óbice à divulgação
das referidas informações, vez que autoriza o tratamento e uso
compartilhado de dados pessoais pela Administração Pública,
necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e
regulamentos, assim como para a proteção da vida ou da incolumidade
física do titular ou de terceiro, nos termos do seu artigo 7º, inciso III e VII
e artigo 11, inciso II, alínea “b” e “e”, independentemente de
consentimento do titular;

CONSIDERANDO que a inversão da ordem prioritária
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estabelecida no Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação
contra a Covid-19 pode comprometer o alcance dos objetivos ali
propostos, bem como a estratégia mundial de combate à doença, os
quais têm como premissas imunizar a população mais vulnerável e
propensa ao desenvolvimento da doença, para assim, além de evitar
mortes prematuras, evitar o colapso do sistema de saúde;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade está diretamente
relacionado com o princípio da supremacia ou preponderância do
interesse público, também conhecido por princípio da finalidade pública,
consistente no direcionamento da atividade e dos serviços públicos à
efetividade do bem comum, constituindo-se em verdadeiro vetor de
interpretação do administrador públ ico na edição dos atos
administrat ivos;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade administrativa exige do
gestor, no exercício de sua função pública, não apenas o cumprimento
da estrita legalidade, mas o respeito aos princípios éticos de
razoabilidade e Justiça, pois a moralidade constitui, a partir da
Constituição de 1988, pressuposto de validade de todo ato da
Administração Pública5

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.429/92 prescreve no seu art. 11
constituir ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole
os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às
instituições;

CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19, 5 Celso
Ribeiro Bastos. O Princípio da Moralidade especialmente no que diz
respeito ao dever de transparência e ao respeito a ordem de vacinação
de grupos prioritários, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, notadamente do Chefe do Poder Executivo Municipal, por
ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da Lei n
8.429/92);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Exmo. Prefeito e Secretário de Saúde do Município
de INAJÁ, no âmbito de suas atribuições, que: 1) assegurem a
disponibilização, em site específico (ou aba específica no site oficial do
Município), de informações claras e objetivas sobre todos os dados
referentes ao Plano Nacional de Imunização, conforme previsto no artigo
14 da MP 1026/2021, bem como as informações relativas ao nome e
grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já vacinadas, data da
vacinação, número de lote da vacina aplicada e nome do responsável
pela aplicação da vacina, com alimentação diária das informações, com
o objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo à informação, em
tempo real, por parte da população, da imprensa e dos órgãos de
controle; DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com
atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências: I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito do
Município de INAJÁ, dando conhecimento da presente Recomendação e
requisitando, na ocasião, para que, no prazo de 48(quarenta e oito)
horas, nos termos do artigo 8º, inciso IV e § 5º da LC 75/93 (Lei
Orgânica do Ministério Público da União ) c/c artigo 80 da Lei 8.625/93
(Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e art. 6º, Inciso I, b, da LC
Estadual 12/94 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de
Pernambuco), informe a este órgão ministerial acerca das providências
adotadas para o cumprimento da presente recomendação,
acompanhadas dos documentos necessários à sua comprovação. A
presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção

de todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis. Por fim,
encaminhe-se a presente Recomendação ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça de Defesa do Patrimônio Público, para conhecimento.

 INAJÁ, 26 de janeiro de 2021.

CAÍQUE CAVALCANTE MAGALHÃES
Promotor de Justiça

(MINUTA: RECOMENDAÇÃO – TRANSPARÊNCIA VACINAÇÃO -
COVID 19 - DIVULGAÇÃO LISTA VACINADOS E INFORMAÇÕES
COMPLEMENTARES .)

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2021

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público,
nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição Federal; 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993,
e; 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que é dever institucional do Ministério Público a
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução RES-CSMP nº.
003/2019, o Órgão de Execução do Ministério Público, para garantir a
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como dos
demais interesses, direitos e bens cuja defesa lhe caiba promover,
poderá expedir Recomendações aos diversos órgãos, de ofício ou
mediante provocação, nos autos de inquérito civil, de procedimento
administrativo ou procedimento preparatório;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 53 da citada
Resolução, “A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do
Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal,
razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de
persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados
atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância
pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela
instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de
responsabilidades ou correção de condutas.”;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF);

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em
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relação ao novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde -
OMS, em 11 de março de 2020, assim como a Declaração de
emergência em Saúde Pública de Importância Internacional, em 30 de
janeiro de 2020, também da OMS;

CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/20211 , que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO, ainda, que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid19, ou naquele que vier a substituí-lo;

CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a Covid-19 nas instâncias federal, estadual e
municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução da
vacinação;

CONSIDERANDO que a execução do plano nacional de vacinação
deverá ser gerenciado sob o prisma dos princípios de eficiência,
eficácia, economicidade, transparência e imparcialidade;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
g a r a n t i a  d a  s a ú d e  1  D i s p o n í v e l  e m :
h t t p : / / w w w . p l a n a l t o . g o v . b r / c c i v i l _ 0 3 / _ A t o 2 0 1 9 -
2022/2021/Mpv/mpv1026.htm pública, estabeleceu grupos de cidadãos
que deverão receber com prioridade a vacina; CONSIDERANDO que o
anexo I do informe técnico do Ministério da Saúde2 , publicado em 19 de
janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional de Vacinação, descreveu os
grupos prioritários, incluindo, entre os grupos, os profissionais da saúde,
as pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e as pessoas com
deficiências institucionalizadas, bem como fez recomendações quanto à
exigência de prova de pertencimento do cidadão a grupo prioritário;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do públicoalvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais3 cabíveis;

CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021 o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que os artigos 14 e 154 da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;

CONSIDERANDO, outrossim, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em
seu art. 8º: ” É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.”;

CONSIDERANDO que conforme entendimento adotado pelo Ministro do
Supremo Tribunal Federal, Alexandre Moraes (ADI 6351), a Constituição
Federal consagrou expressamente o

princípio da publicidade como um dos vetores imprescindíveis à
Administração Pública, conferindo-lhe absoluta prioridade na gestão
administrativa e garantindo pleno acesso às informações a toda a
sociedade; 4 Art. 14. A administração pública disponibilizará em sítio
eletrônico oficial na internet informações atualizadas a respeito do Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 e de
sua execução, que conterá, no mínimo: I - a relação do quantitativo de
vacinas adquiridas, com indicação: a) do laboratório de origem; b) dos
custos despendidos; c) dos grupos elegíveis; e d) da região onde
ocorreu ou ocorrerá a imunização; e II - os insumos, bens e serviços de
logística, tecnologia da informação e comunicação, comunicação social
e publicitária e treinamentos destinados à vacinação contra a covid-19.
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, serão observados, no
que couber, o disposto na Lei nº 12.527, de 2011, e na Lei nº 13.709, de
14 de agosto de 2018. Art. 15. Os estabelecimentos de saúde, públicos
e privados, deverão registrar diariamente e de forma individualizada os
dados referentes a aplicação das vacinas contra a covid-19 e de
eventuais eventos adversos em sistema de informação disponibilizado
pelo Ministério da Saúde. Parágrafo único. Na hipótese de alimentação
off-line, será respeitado o prazo de quarenta e oito horas para
alimentação dos sistemas do Ministério da Saúde.

 CONSIDERANDO, ademais, que o citado Ministro discorre: “O acesso
às informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental
ao pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater
assuntos públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v.
Connecticut, 310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A
publicidade específica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos nossos);

CONSIDERANDO que as informações elencadas no artigo 14, da
Medida Provisória nº 1026/2021, constituem a relação de informações
mínimas a serem disponibilizadas pela Administração Pública em sítio
oficial na internet acerca do Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução;

CONSIDERANDO que a escassez da vacina e a alta demanda pelo
imunizante, associada às notícias de vacinação de pessoas que não
integram os grupos prioritários estabelecidos no Plano Nacional de
Vacinação contra a Covid-19, mediante inversão da ordem prioritária
estabelecida, revelam a necessidade de divulgação de dados
complementares, de modo a assegurar a ampla transparência e a
viabilizar o acompanhamento pela sociedade, mediante exercício efetivo
da cidadania ativa;

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos Ação Civil Pública
ajuizada pelos Ministérios Públicos Federal, do Trabalho, do Estado do
Amazonas, Ministério Público de Contas, Defensorias Públicas da União
e do Estado do Amazonas (Processo nº 1000984-67.2021.4.01.3200 - 1ª
Vara Federal Cível da SJAM), com a concessão da tutela de urgência no
sentido de determinar que o Município de Manaus efetive obrigação de
fazer consistente na disponibilização em sítio na internet da relação das
pessoas vacinadas até as 19hs do dia respectivo, com identificação de
nome, CPF, local onde foi feita a imunização, função exercida e local
onde a exerce, sob pena de aplicação de multa diária e pessoal ao
Prefeito Municipal, no valor de 100 mil reais; CONSIDERANDO que a
divulgação de informações relativas ao nome e do grupo prioritário a que
pertencem, das pessoas já vacinadas, sem os dados adicionais
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acerca de aspectos próprios da saúde do vacinado, não compromete o
direito à intimidade dessas pessoas, ao tempo em que propiciarão
efetivo controle, pela sociedade e pelos órgãos de controle, da
observância da ordem prioritária na aplicação das vacinas e, em
consequência, a garantia do direito à vida e à saúde;

CONSIDERANDO, ademais, que a Lei nº 13.709/18, denominada Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD), não constitui óbice à divulgação
das referidas informações, vez que autoriza o tratamento e uso
compartilhado de dados pessoais pela Administração Pública,
necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e
regulamentos, assim como para a proteção da vida ou da incolumidade
física do titular ou de terceiro, nos termos do seu artigo 7º, inciso III e VII
e artigo 11, inciso II, alínea “b” e “e”, independentemente de
consentimento do titular;

CONSIDERANDO que a inversão da ordem prioritária estabelecida no
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19
pode comprometer o alcance dos objetivos ali propostos, bem como a
estratégia mundial de combate à doença, os quais têm como premissas
imunizar a população mais vulnerável e propensa ao desenvolvimento
da doença, para assim, além de evitar mortes prematuras, evitar o
colapso do sistema de saúde;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade está diretamente
relacionado com o princípio da supremacia ou preponderância do
interesse público, também conhecido por princípio da finalidade pública,
consistente no direcionamento da atividade e dos serviços públicos à
efetividade do bem comum, constituindo-se em verdadeiro vetor de
interpretação do administrador públ ico na edição dos atos
administrat ivos;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade administrativa exige do
gestor, no exercício de sua função pública, não apenas o cumprimento
da estrita legalidade, mas o respeito aos princípios éticos de
razoabilidade e Justiça, pois a moralidade constitui, a partir da
Constituição de 1988, pressuposto de validade de todo ato da
Administração Pública5

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.429/92 prescreve no seu art. 11
constituir ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole
os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às
instituições;

CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19, 5 Celso
Ribeiro Bastos. O Princípio da Moralidade especialmente no que diz
respeito ao dever de transparência e ao respeito a ordem de vacinação
de grupos prioritários, poderá ensejar a responsabilização dos agentes
públicos, notadamente do Chefe do Poder Executivo Municipal, por
ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da Lei n
8.429/92);

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Exmo. Prefeito e Secretário de Saúde do Município
de MANARI, no âmbito de suas atribuições, que: 1) assegurem a
disponibilização, em site específico (ou aba específica no site oficial do
Município), de informações claras e objetivas sobre todos os dados
referentes ao Plano Nacional de Imunização, conforme previsto no artigo
14 da MP 1026/2021, bem como as informações relativas ao nome e
grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já vacinadas, data da
vacinação, número de lote da vacina aplicada e nome do responsável
pela

aplicação da vacina, com alimentação diária das informações, com o
objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo à informação, em tempo
real, por parte da população, da imprensa e dos órgãos de controle;
DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de Justiça, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as seguintes
providências: I – expedição de ofício dirigido ao Exmo. Prefeito do
Munic íp io  de MANARI,  dando conhecimento da presente
Recomendação e requisitando, na ocasião, para que, no prazo de
48(quarenta e oito) horas, nos termos do artigo 8º, inciso IV e § 5º da LC
75/93 (Lei Orgânica do Ministério Público da União ) c/c artigo 80 da Lei
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e art. 6º, Inciso I,
b, da LC Estadual 12/94 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado
de Pernambuco), informe a este órgão ministerial acerca das
providências adotadas para o cumprimento da presente recomendação,
acompanhadas dos documentos necessários à sua comprovação. A
presente Recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas e poderá implicar na adoção de todas
as medidas administrativas e judiciais cabíveis. Por fim, encaminhe-se a
presente Recomendação ao Conselho Superior do Ministério Público e
ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do
Patrimônio Público, para conhecimento.

MANARI, 26 de janeiro de 2021.

CAÍQUE CAVALCANTE MAGALHÃES
Promotor de Justiça

CAIQUE CAVALCANTE MAGALHAES
Promotor de Justiça de Inajá

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE INAJÁ

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de INAJÁ.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021 - PJ INAJÁ
Recife, 22 de janeiro de 2021
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humanos, bem como a situação de calamidade pública imposta ao
Estado de Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, com
edição de vários atos normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de
14 de março de 2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco,
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus,
conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;1

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-192 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país; CONSIDERANDO que
o referido plano é destinado aos responsáveis pela gestão da
operacionalização e monitoramento da vacinação contra a COVID-19
nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por objetivo
instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a COVID-
19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um

planejamento prévio do público-alvo e das estratégias vacinais a serem
adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose);

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde3 , foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SIPNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;

CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde4 , indica um
rol exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta
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Promotoria de Justiça, sobretudo por meio da imprensa, notícia de
descumprimento dos planos nacional e estadual de vacinação contra a
COVID-19 em diversos Municípios do Estado, evidenciando menosprezo
à dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a
contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública
enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

 RECOMENDAR
1) Ao Exmo. Sr. PREFEITO e ao SECRETÁRIO DE SAÚDE do
Município de INAJÁ, o seguinte: a) Cumpram rigorosamente o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação Contra a COVID-19, o
contido na Nota Informativa nº 1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na
Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e demais atos
normativos e/ou legislativos pertinentes, notadamente as pactuações
estaduais; b) Obedeçam a ordem de prioridade da vacinação contra a
COVID-19 em cada unidade de saúde contemplada, com a

classificação de risco de contágio a ser efetivada por profissional,
servidor, órgão, comissão ou entidade acreditada para esse fim, sob
pena de, em caso descumprimento, serem adotadas as medidas cíveis,
criminais e administrativas cabíveis; c) Sejam promovidas ações visando
dar transparência à execução da vacinação contra a COVID-19 no
município, inclusive com a divulgação semanal das metas vacinais
atingidas (vacinômetro?!); d) A elaboração de um plano de vacinação
local, com a adequação das unidades destinadas à sua execução e o
registro diário das informações nos sistemas (SI-PNI, sem prejuízo de
outros correlatos caso existam), em cumprimento à Portaria GM/MS nº
69, de 14 de janeiro de 2021 e à Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS; e) Informar se houve compra pelo município,
disponibilização pela SES-PE e/ ou Ministério da Saúde, dos insumos
necessários à sua concretização, tais como seringas, agulhas, caixas
para descarte de resíduos, algodão, refrigeradores, acondicionamento
adequado, entre outros; f) Informar o quantitativo de vacinas recebidas
pelo município até a presente data, bem como de indivíduos que
receberam a primeira e/ou segunda dose;

2) Aos conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito
de suas atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº
8.142/90, fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra
a COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades;

3) Àqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, que poderão responder pelo crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal);

4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências legais cabíveis
para aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre a
vacinação e distanciamento social, apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação: a) Ao Exmo. Sr. Prefeito e
Secretário de Saúde de INAJÁ, para conhecimento e cumprimento; b)
Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento; c) Aos
Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e Criminal do
MPPE, para conhecimento e registro; À Secretaria-Geral do Ministério
Público para a devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE; e) Ao
Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do
conteúdo da presente recomendação; f) À Delegacia de Polícia de
INAJÁ e ao Comando Da 4ª CIPM, para conhecimento e adoção das
providências no âmbito de suas atribuições.

INAJÁ/PE, 22 de janeiro de 2021.

CAÍQUE CAVALCANTE MAGALHÃES
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE INAJÁ

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2021

REFERÊNCIA: Acompanhamento e fiscalização das ações e diretrizes
da vacinação contra a COVID-19 no Município de MANARI.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;
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CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Novo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o novo coronavírus (Sars-CoV-
2), ou seja, momento em que uma doença se espalha por diversos
continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que a Diretoria Colegiada da ANVISA (DICOL)
aprovou no último dia 17 de janeiro, por unanimidade, a autorização
temporária de uso emergencial da vacina CoronaVac, desenvolvida pela
farmacêutica Sinovac em parceria com o Instituto Butantan, e da vacina
Covishield, produzida pela farmacêutica Serum Institute of India, em
parceria com a AstraZeneca/Universidade de Oxford/Fiocruz;

CONSIDERANDO o impacto humanitário provocado pela pandemia do
Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o presente momento,
com qualquer alternativa terapêutica cientificamente comprovada e
disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo novo
coronavírus;

CONSIDERANDO que no seu voto, a Diretora Relatora, Dra. Meiruze
Sousa Freitas, avaliou os critérios de imunogenicidade (capacidade que
uma vacina tem de estimular o sistema imunológico a produzir
anticorpos); segurança (uma vacina a ser autorizada para uso
temporário e emergencial deve apresentar todos os dados de segurança
compilados a partir de estudos realizados com a vacina, com dados da
fase I e II focados em eventos adversos graves e casos graves de
COVID19 observados entre os participantes do estudo); eficácia (a
autorização de uso emergencial exige a determinação clara de que tanto
os benefícios conhecidos quanto os potenciais da vacina superam os
seus riscos), concluindo pela prevalência dos benefícios em detrimento
dos riscos, notadamente quando avaliada a situação pandêmica, onde
mais de 95 milhões de pessoas foram diagnosticadas com COVID-19 no
mundo, superando 2 milhões de mortes;1

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde (MS) publicou o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a COVID-192 , cujo
objetivo é estabelecer as ações e estratégias para a operacionalização
da vacinação contra a COVID-19 em todo o país;

CONSIDERANDO que o referido plano é destinado aos responsáveis
pela gestão da operacionalização e monitoramento da vacinação contra
a COVID-19 nas instâncias federal, estadual e municipal, tendo por
objetivo instrumentalizá-los na operacionalização da vacinação contra a
COVID-19;

CONSIDERANDO que estado e municípios pactuaram na Comissão
Intergestora Bipartite (CIB-PE), realizada no dia 18 de janeiro transato,
que a 1ª fase da vacinação contra a COVID-19 terá como prioridade i)
às pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas e respectivos
trabalhadores; ii) pessoas com deficiência institucionalizadas e
respectivos trabalhadores; iii) povos indígenas vivendo em terras
indígenas (aldeados); iv) trabalhadores da saúde em atividade nos
locais de atendimento de pacientes com COVID-19, priorizando-se
aqueles que estejam na linha de frente do enfrentamento da COVID-19;

CONSIDERANDO que, por linha de frente, no caso dos municípios que
não tem leitos de UTI ou de enfermaria de COVID-19, consiste nos
trabalhadores da saúde que atuam nos serviços da atenção básica;

CONSIDERANDO que para conseguir atingir o objetivo de mitigação
dos impactos da pandemia deve haver um planejamento prévio do
público-alvo e das estratégias vacinais a serem adotadas;

CONSIDERANDO que mesmo diante da aprovação do uso emergencial
pela ANVISA de vacinas de dois fabricantes diferentes, o Ministério da
Saúde só disponibilizou até o presente momento um pequeno
quantitativo de doses da vacina do laboratório Sinovac (Butantan);

CONSIDERANDO a chegada em Pernambuco de doses da vacina
CoronaVac, desenvolvida pela farmacêutica Sinovac em parceria com o
Instituto Butantan, em quantidade inferior ao previsto no Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação Contra a Covid-19, doses estas
que, segundo indicação do fabricante, devem ser aplicadas em dois
momentos no intervalo de 2 a 4 semanas da primeira para a segunda
dose;

CONSIDERANDO que ao Estado de Pernambuco foram destinadas em
torno de 270.000 doses da Coronavac, que a princípio devem ser
reservadas para 135.000 indivíduos do publico-alvo, levando em conta a
necessidade do reforço vacinal (2ª dose);

CONSIDERANDO que a população-alvo da campanha nacional de
vacinação contra a COVID-19, descritas no Anexo I do Informe Técnico
da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 apresentado
em 18/01/2021 pela Coordenação-Geral do Programa Nacional de
Imunizações da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da
Saúde3 , foram priorizadas segundo os critérios de exposição à infecção
e de maiores riscos para o agravamento e óbito pela doença;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde editou a Portaria GM/MS
nº 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro
de aplicação de vacinas contra a COVID-19 nos sistemas de informação
do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO que o registro de aplicação de vacinas contra a
COVID-19 deve ser realizado no Sistema de Informação do Programa
Nacional de Imunização (SIPNI), cujo objetivo fundamental é o de
possibilitar aos gestores envolvidos no programa uma avaliação
dinâmica do risco quanto à ocorrência de surtos ou epidemias, a partir
do registro dos imunos aplicados e do quantitativo populacional
vacinado, que são agregados por faixa etária, em determinado período
de tempo, em uma área geográfica, possibilitando também o controle do
estoque de imunos necessário aos administradores que têm a
incumbência de programar sua aquisição e distribuição;
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CONSIDERANDO que o Informe Técnico da Campanha Nacional de
Vacinação contra a COVID-19 apresentado em 18/01/2021 pela
Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações da
Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde4 , indica um
rol exemplificativo dos documentos a serem exigidos para fim de
comprovação de cada condição prioritária;

CONSIDERANDO que o citado Informe Técnico da Campanha Nacional
de Vacinação contra COVID-19 traz a recomendação de que a
vacinação dos idosos que residem em instituições de longa
permanência (ILPI) e das pessoas com deficiência institucionalizadas
sejam realizadas no local, contemplando todos os residentes, mesmo
aqueles com idade inferior a 60 (sessenta) anos e os trabalhadores
desses locais;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
COVID-19 segue a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;

CONSIDERANDO ter chegado ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça, sobretudo por meio da imprensa, notícia de descumprimento
dos planos nacional e estadual de vacinação contra a COVID-19 em
diversos Municípios do Estado, evidenciando menosprezo à dor dos
enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da
pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela
humanidade;

CONSIDERANDO a necessidade de que sejam rigorosamente
cumpridos os requisitos definidos pelo PNI e pactuados/ratificados em
CIB-PE, notadamente no que diz respeito ao público-alvo da atual fase
da campanha, visto sua maior exposição ao vírus, vulnerabilidades e
morbimortalidades, de forma a conter o avanço da pandemia e suas
consequências mais nefastas;

CONSIDERANDO a necessidade de que seja garantida ampla e
irrestrita transparência dos gestores da saúde na execução da
vacinação da COVID-19, de forma que os órgãos de controle possam
avaliar não só a probidade dos seus atos como também a efetividade
das ações adotadas;

CONSIDERANDO que os conselhos de saúde atuam “na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância
correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo”, conforme determina a Lei nº
8.142, de 28 de dezembro de 1990;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar das questões que tenham
repercussão sanitária;

CONSIDERANDO que mesmo diante do início da vacinação no território
nacional, os especialistas, de forma uníssona, recomendam que não
sejam relaxadas as medidas de distanciamento social, higiene
respiratória e demais medidas não farmacológicas amplamente
divulgadas e normatizadas, visto que a imunidade coletiva não será
atingida instantaneamente;

CONSIDERANDO ainda que a existência de limites para a imposição de
medidas restritivas a direitos individuais e liberdades públicas, mesmo
em estado de emergência ou situações de calamidade pública, veda as
limitações a direitos fundamentais próprias dos estados de defesa ou de
sítio, entre os quais a proibição de circulação indiscriminada de pessoas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 01/2021, que
orienta os Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam acompanhadas e fiscalizadas as ações e diretrizes da
vacinação contra a COVID-19 no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o art. 268 do Código Penal define como infração
de medida sanitária preventiva, “infringir determinação do poder público,
destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa”,
com pena de detenção de um mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR 1) Ao Exmo. Sr. PREFEITO e à SECRETÁRIA DE
SAÚDE do Município de MANARI, o seguinte: a) Cumpram
rigorosamente o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação
Contra a COVID-19, o contido na Nota Informativa nº 1/2021-
CGPNI/DEIDT/SVS/MS, na Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de
2021 e demais atos normativos e/ou legislativos pertinentes,
notadamente as pactuações estaduais; b) Obedeçam a ordem de
prioridade da vacinação contra a COVID-19 em cada unidade de saúde
contemplada, com a classificação de risco de contágio a ser efetivada
por profissional, servidor, órgão, comissão ou entidade acreditada para
esse fim, sob pena de, em caso descumprimento, serem adotadas as
medidas cíveis, criminais e administrativas cabíveis; c) Sejam
promovidas ações visando dar transparência à execução da vacinação
contra a COVID-19 no município, inclusive com a divulgação semanal
das metas vacinais atingidas (vacinômetro?!); d) A elaboração de um
plano de vacinação local, com a adequação das unidades destinadas à
sua execução e o registro diário das informações nos sistemas (SI-PNI,
sem prejuízo de outros correlatos caso existam), em cumprimento à
Portaria GM/MS nº 69, de 14 de janeiro de 2021 e à Nota Informativa nº
1/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS; e) Informar se houve compra pelo
município, disponibilização pela SES-PE e/ ou Ministério da Saúde, dos
insumos necessários à sua concretização, tais como seringas, agulhas,
caixas para descarte de resíduos, algodão, refr igeradores,
acondicionamento adequado, entre outros; f) Informar o quantitativo de
vacinas recebidas pelo município até a presente data, bem como de
indivíduos que receberam a primeira e/ou segunda dose; 2) Aos
conselheiros municipais de saúde para que exerçam, no âmbito de suas
atribuições, o controle social que lhes foi atribuído pela Lei nº 8.142/90,
fiscalizando a execução dos planos locais de vacinação contra a
COVID-19, encaminhando a esta Promotoria de Justiça relatórios
semanais das suas atividades; 3) Àqueles que insistirem em descumprir
as normas sanitárias sobre a vacinação e distanciamento social, que
poderão responder pelo crime de medida sanitária preventiva destinada
a impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal); 4) Às polícias civil e militar, que adotem as providências
legais cabíveis para aqueles que insistirem em descumprir as normas
sanitárias sobre a vacinação e distanciamento social, apurando o crime
de medida sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou
propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).

REMETA-SE cópia desta Recomendação: a) Ao Exmo. Sr. Prefeito e
Secretária de Saúde de MANARI, para conhecimento e cumprimento; b)
Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento; c) Aos
Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e Criminal do
MPPE, para conhecimento e registro;  d)À Secretaria-Geral do Ministério
Público para a devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE; e) Ao
Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do
conteúdo da presente recomendação; f) À Delegacia de Polícia de
MANARI e ao Comando do 3º BPM, para conhecimento e adoção das
providências no âmbito de suas atribuições.
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INAJÁ/PE, 22 de janeiro de 2021.

CAÍQUE CAVALCANTE MAGALHÃES
Promotor de Justiça

CAIQUE CAVALCANTE MAGALHAES
Promotor de Justiça de Inajá

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MOREILÂNDIA

RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu/sua
Promotora/a de Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do
Patrimônio Público, nos termos dos artigos 29, inciso III da Constituição
Federal; 27, § único, inciso IV, da Lei nº. 8.625, de 12 de fevereiro de
1993, e; 5º, § único, inciso IV, da Lei Complementar nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com suas posteriores alterações e, demais
dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio.

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como a proteção do patrimônio público e social e de
outros interesses difusos e coletivos, na forma do art. 127, caput, e art.
129, inciso III, da Constituição da República;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 1º da Resolução nº
164/2017 do CNMP: "A recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado (art.
196, caput, CF); e que compete aos Municípios prestar, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);

CONSIDERANDO a necessidade de combater à Covid-19, doença em
situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial de
SaúdeOMS, em 11 de março de 2020 e que motivou a decretação de
calamidade pública pela União (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março
de 2020) e pelo Estado de Pernambuco (Decreto nº 196 de 14 de
janeiro de 2021);

CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/2021, que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que os artigos 14 e 15 da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº 01/2021 PJ
MOREILÂNDIA
Recife, 28 de janeiro de 2021

CONSIDERANDO ainda que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;

CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a Covid-19 nas instâncias federal, estadual e
municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução da
vacinação;
CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde pública, estabeleceu grupos de cidadãos que deverão
receber com prioridade a vacina;

CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério da
Saúde1 , publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional
de Vacinação, descreveu os grupos prioritários, incluindo, entre os
grupos, os profissionais da saúde, as pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e as pessoas com deficiências institucionalizadas,
bem como fez recomendações quanto à exigência de prova de
pertencimento do cidadão a grupo prioritário;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do públicoalvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais2 cabíveis;

CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021, o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que o artigo 37, 4º, da CF, estabelece: "os atos de
improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuízo da ação penal cabível.";

CONSIDERANDO, em regulamentação ao dispositivo constitucional,
que a Lei n. 8.429, de 02 de julho de 1992, definiu os atos
caracterizadores de improbidade administrativa, especificando-os em
três categorias diversas, de acordo com os níveis gradativos de
gravidade da conduta e de ofensa ao patrimônio público: atos que
importam enriquecimento ilícito, atos que causam prejuízo ao erário e
atos que atentam contra os princípios da Administração Pública;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 11, da LIA, "constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições
(...)";

CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;

CONSIDERANDO que para o STF “a gravidade da emergência causada
pela pandemia do coronavírus (Covid-19) exige das autoridades
brasileiras, em todos os níveis de governo, a efetivação concreta da
proteção à saúde pública, com a adoção de todas as medidas possíveis
e tecnicamente sustentáveis para o apoio e manutenção das atividades
do Sistema Único de Saúde” (ADI 6343 MC-Ref, Relator(a): MARCO
AURÉLIO, Relator
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(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em
06/05/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe273 DIVULG 16-11-2020
PUBLIC 17-11-2020);

CONSIDERANDO, ainda, que para o STF “a emergência internacional,
reconhecida pela Organização Mundial da Saúde, não implica nem
muito menos autoriza a outorga de discricionariedade sem controle ou
sem contrapesos típicos do Estado Democrático de Direito” e que “as
regras constitucionais não servem apenas para proteger a liberdade
individual, mas também o exercício da racionalidade coletiva, isto é, da
capacidade de coordenar as ações de forma eficiente” (ADI 6341 MC-
Ref, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON
FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 15/04/2020, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-271 DIVULG 12-11-2020 PUBLIC 13-11-2020);

CONSIDERANDO que o descumprimento de plano nacional de
vacinação já ensejou a responsabilização de Prefeito por ato de
improbidade administrativa que afronta os princípios da administração
pública, conforme julgado TRF4, AC 5026144-02.2014.4.04.7108,
TERCEIRA TURMA, Relator FRIEDMANN ANDERSON WENDPAP) 3

CONSIDERANDO o Procedimento Administrativo 06/2020 instaurado no
âmbito desta Promotoria de Justiça para acompanhar e fiscalizar as
ações no combate ao COVID-19 no Município de Moreilândia;

CONSIDERANDO a de apurar supostas irregularidades na destinação
das vacinas para imunização contra a Covid-19 disponibilizadas ao
Município, mediante afronta à ordem de vacinação de grupos
prioritários, vez que foram amplamente veiculadas notícias pela
imprensa de descumprimento dos planos nacional e estadual de
vacinação contra a COVID-19, evidenciando menosprezo à dor dos
enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a contenção da
pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública enfrentada pela
humanidade;

CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente no que diz respeito ao dever de transparência e ao
respeito a ordem de vacinação de grupos prioritários, poderá ensejar a
responsabilização dos agentes públicos, notadamente do Chefe do
Poder Executivo Municipal, por ofensa aos princípios da administração
pública (art. 11 da Lei n 8.429/92);

RESOLVE:

 RECOMENDAR ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de
Moreilândia, que adote: a) as providências necessárias para o fiel
cumprimento das disposições contidas na Medida Provisória nº
1026/2021, notadamente, dos art. 14 e 15, que tratam do dever de
transparência a ser concretizado a partir da publicação e atualização de
informações relativas ao Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução em sítio eletrônico
oficial; b) as medidas cabíveis para o fiel cumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente, no que diz respeito à aquisição de vacinas, insumos,
bens e outros serviços destinados à vacinação e à ordem de vacinação
de grupos prioritários. DETERMINAR à Secretaria desta Promotoria de
Justiça, com atuação na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, as
seguintes providências: I – expedição de ofício dirigido ao Exmo.
Prefeito do Município de Moreilândia, dando conhecimento da presente
Recomendação e requisitando, na ocasião, para que no prazo de 2 dias
úteis: a) encaminhe cópia do Termo de Recebimento das Vacinas contra
a Covid19 pelo Município de Moreilândia e cópia do Plano Municipal de
Vacinação que será seguido pela

Administração Pública Municipal; b) remeta informações (nome, cargo,
atribuições e contatos) referentes ao agente público que será o
responsável pelo controle da distribuição e aplicação das vacinas contra
a Covid-19; II – Juntada da presente Recomendação aos autos do
Procedimento Administrativo nº 06/2019; A presente Recomendação dá
ciência e constitui em mora o destinatário quanto às providências
solicitadas e poderá implicar na adoção de todas as medidas
administrativas e judiciais cabíveis, notadamente nos termos da Lei nº
8429/92(Lei de Improbidade Administrativa). Por fim, encaminhe-se a
presente Recomendação aos Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio Público e da Saúde,
para fins de conhecimento, bem como à SecretariaGeral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público.

Publique-se

Moreilândia/PE, 28 de janeiro de 2021.

Jairo José de Alencar Santos
Promotor de Justiça

JAIRO JOSE DE ALENCAR SANTOS
Promotor de Justiça de Moreilândia

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS/PE.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil SIM nº 01409.000.049/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício pleno na Promotoria de Justiça da Comarca de Brejo da
Madre de Deus, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129,
inciso III, da Constituição Federal e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, nos termos da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO a existência do Decreto do Município de Brejo da
Madre de Deus nº 03 de 18 de janeiro de 2021, em que revoga as
cessões dos servidores públicos municipais lotados na Promotoria de
Brejo da Madre de Deus e no Judiciário;

CONSIDERANDO a existência de Convênio de Cooperação Técnica e
Administrativa entre o Município de Brejo da Madre de Deus e o
Ministério Público de Pernambuco, bem como de Termo Aditivo ao
referido;

CONSIDERANDO o recebimento do Ofício SADM nº 024/2021 em 29 de
janeiro de 2021, oriundo da Secretaria de Administração da Prefeitura
de Brejo da Madre de Deus em que solicita a apresentação dos
servidores cedidos por meio de Convênio à Promotoria de Justiça de
Brejo da Madre de Deus, sem que, para tanto, apresentasse as
fundamentações legais devidas;

CONSIDERANDO as informações recebidas através dos servidores
cedidos ao Poder Judiciário e ao Ministério Público dando conta de que
a revogação das cessões tem caráter de perseguição política por parte
do atual gestor do Município, o Sr. Roberto Abraham Abrahamian
Asfora;

CONSIDERANDO as informações que chegaram a esta Promotoria de
Justiça dando conta que o vereador Roberto Abraham Abrahamian
Asfora Filho estaria comentando pela cidade que assim que sua família
assumisse a Prefeitura de Brejo da Madre de Deus, os servidores
cedidos ao Ministério Público e ao Judiciário seriam requisitados para
que retornassem às suas funções de origem;

PORTARIA Nº  01409.000.049/2021
Recife, 2 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO informações de que o atual gestor chegou a
comentar que o Ministério Público o estaria prejudicando durante a
campanha eleitoral e que agora “estava na hora de sofrer um
pouquinho” e em entrevista dizendo que o promotor "acharam de me
impugnar e trazendo insegurança...";

CONSIDERANDO que a expedição do Ofício SADM nº 024/2021 se deu
após a prisão em flagrante do Sr. Paulo Gomes Vidal, o qual trabalha
para o Sr. Roberto Asfora, por parte do Policial que trabalha nesta
Promotoria de Justiça, uma vez que o referido foi preso em flagrante por
estar portando ilegalmente arma de fogo de uso permitido, além de
conduzir veículo automotor de propriedade do Sr. Roberto Abraham
Abrahamian Asfora, sem possuir habilitação para tanto, caracterizando,
portanto, retaliação ao trabalho do Ministério Público;

CONSIDERANDO as informações de que o atual gestor pretende tomar
o prédio em que funciona a Promotoria de Justiça de Brejo da Madre de
Deus, alegando pertencer ao Município, indo de encontro ao que
estabelece a Lei Municipal nº 365/2015 que autorizou o Poder Executivo
a doar ao Ministério Público do Estado de Pernambuco, o imóvel
mencionado;

CONSIDERANDO que há indícios da prática de atos de improbidade
administrativa, bem como desvio de finalidade, uma vez que o gestor
pretende, com a devolução dos servidores, retaliar a atuação do
Ministério Público e do Poder Judiciário no Município;

CONSIDERANDO que são princípios norteadores da Administração
Pública e de seus respectivos gestores, a moralidade, a publicidade e a
eficiência, conforme determina o art. 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que as ilegalidades apontadas ferem o princípio da
legalidade, acima esposado, além de violar o princípio da moralidade
administrativa;

CONSIDERANDO que tais fatos, se devidamente comprovados,
caracterizam a prática de atos de improbidade administrativa previstos
no caput do art. 11 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social e de outros interesses difusos e coletivos
(art. 129, inciso III, da CF);

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com o fito de apurar as
irregularidades apontadas.

OBJETO: Devolução de servidores municipais lotados na Promotoria de
Justiça de Brejo da Madre de Deus, Cartório da Vara Única de Brejo da
Madre de Deus e do Cartório da 54ª ZE, sem motivação ou
fundamentação adequada, em desobediência aos termos do Convênio
de Cooperação Técnica e Administrativa entre Ministério Público de
Pernambuco e o Município do Brejo da Madre de Deus e demais
instrumentos junto ao Judiciário Estadual e Eleitoral, tendo por
fundamentação insurgência quanto ao trabalho dessas instituições no
exercício de suas atribuições constitucionais.

INTERESSADOS:

Roberto Abraham Abrahamian Asfora (investigado)
Antônio Fernandes de Carvalho Júnior (Investigado)
Prefeitura Municipal de Brejo da Madre de Deus

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio

eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem
como à Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Ainda, determina as diligências seguintes:

a)Notifique-se o Sr. Roberto Abraham Abrahamian Asfora e o Sr.
Antônio Fernandes de Carvalho Júnior para que se manifestem acerca
dos fatos apontados, no prazo de 03 (três) dias;
b)Arrole-se como testemunhas no presente Inquérito Civil os servidores
do Ministério Público a seguir nomeados: Claudemir Paulino da Silva
Filho, Janaína de Oliveira Lima, Mariana Vieira de Mendonça Campos,
Rosely Emilena de Souza Feitosa;
c)Arrole-se como testemunhas no presente Inquérito Civil os servidores
do Judiciário e Eleitoral: Aldenice Cordeiro Gomes, Sávia Maria Vieira
dos Santos, Diógenes Santos Silva e Maria Andreza Nascimento;
d)Arrole-se como testemunhas no presente Inquérito Civil o Sr. Mauro
José de Souza e o Sr. Alberto Affonso Ferreira;
e)Arrole-se como testemunha no presente Inquérito Civil a Assessora
Ministerial Flávia Maria Santos Silva;
f)Arrole-se como testemunha no presente Inquérito Civil o Chefe de
Secretaria do Cartório Judiciário Nikolas Henrique Ferreira do Couto
Vieira e a Chefe do Cartório Eleitoral Priscilla Dayane Santos
g)Anexe-se ao presente Inquérito Civil cópia da Lei Municipal nº
365/2015;
h)Anexe-se ao presente Inquérito Civil cópia do Convênio de
Cooperação Técnica e Administrativa, bem como o referido Termo
Aditivo;
i)Oficie-se os Cartórios Judiciário e Eleitoral para que anexe-se ofício
dirigido aos respectivos requisitando a apresentação da Prefeitura de
Brejo da Madre de Deus dos servidores ali cedidos
j)Anexe-se ao presente Inquérito Civil vídeo de fala do atual gestor
gravado após as eleições;
k)Considerando ainda, que parte dos servidores afetados pelo ato do
Gestor Municipal estão administrativamente subordinados a este
membro, promova-se atuação conjunta no presente procedimento com o
Promotor de Justiça substituto automático.

Cumpra-se.

Brejo da Madre de Deus, 02 de fevereiro de 2021.

Antônio Rolemberg Feitosa Junior
Promotor de Justiça

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.770/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02053.000.770/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei Federal nº. 8.625, de
12 de Fevereiro de 1993;

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos: 1) o Estado
promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor (art. 5º, inciso
XXXII, da CF/1988); 2) a ordem econômica

PORTARIA Nº  02053.000.770/2020
Recife, 26 de janeiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



44Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Quarta-feira, 03 de fevereiro de 2021

brasileira, fundada na valorização do trabalho humano e na livre
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os
ditames da justiça social, observado, dentre outros, o princípio da defesa
do consumidor (art. 170, inciso V, da CF/1988); (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.770/2020 — Notícia de Fato Av Visc. De
Suassuna, 99, Bairro Boa Vista, CEP 50050540, Recife, Pernambuco
Tel. (081) 31827400 — E-mail prodecon@mppe.mp.br 3) a  Política
Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das
necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e
segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da
sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das
relações de consumo (art. 4º do CDC); 4) constitui-se em direito básico
do consumidor, dentre outros,  a proteção contra a publicidade
enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem
como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento
de produtos e serviços (art. 6º, inciso IV, do CDC); 5) os fatos descritos
na Notícia de Fato nº 02053.000.770/2020, onde a senhora ANDRESSA
MARIA GOUVEIA relata que a empresa HAPVIDA ASSISTÊNCIA
MÉDICA LTDA estaria reajustando de forma abusiva o plano de saúde
de pessoa integrante de plano empresarial, recentemente demitido da
sua empresa, RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL  em
face da empresa Hapvida Assistência Médica Ltda, CNPJ nº
63.554.067/0001-98, sediada em Rua Pacífico Dos Santos, Nº 25, Bairro
Paissandu, CEP 52010-030, Recife - Pe.  Desde logo, determina à
Secretaria Ministerial as seguintes providências: 1) encaminhar cópia
desta portaria à Secretaria-Geral do MPPE, para publicação no Diário
Oficial; 2) encaminhar, para ciência, cópia da presente portaria ao
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Consumidor; 2) oficiar
ao PROCON PERENAMBUCO e ao PROCON RECIFE (encaminhar
cópia da Portaria de instauração e da denúncia) para que, no prazo de
10 dias úteis:     2.1) pronunciem-se sobre os fatos narrados pela parte
denunciante;    2.2) informem sobre a existência de reclamações em
face da pessoa jurídica investigada, nos últimos 12( doze) meses,
referentes ao objeto deste IC

Cumpra-se.

Recife, 26 de janeiro de 2021.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça, em exercício cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02144.000.045/2021 — Notícia de
Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.045/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
idosos, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso
III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n°
8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art.
14°, da Resolução RES-CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 055/2020 (arquimedes 2020/130466),
instaurado para apurar supostas irregularidades no Colegio ELO, nesta
cidade;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da

PORTARIAS Nº 02144.000.045/2021
Recife, 1 de fevereiro de 2021

Resolução RES-CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n°
023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual
maneira, do Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO, entretanto, que a orientação é realizar a migração
para o SIM dos novos inquéritos civis instaurados, ainda que fruto de
conversão de procedimentos preparatórios físicos;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes
providências: 1. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio
magnético, ao CAOP – CIDADANIA e à Secretaria-Geral do MPPE, para
publicação no Diário Oficial do Estado; 2. Comunique-se sobre a
providência adotada ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
MPPE; 3.  Encaminhe-se o laudo e a documentação à GRE METROSUL
para que se manifeste em 15 dias. Jaboatão dos Guararapes, 01 de
fevereiro de 2020. Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão Promotora
de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES Procedimento nº 02144.000.046/2021 — Notícia de
Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02144.000.046/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
idosos, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso
III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n°
8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art.
14°, da Resolução RES-CSMP n° 003/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de Justiça o
Procedimento Preparatório 057/2020 (arquimedes 2020/130485),
instaurado para apurar supostas irregularidades no transporte escolar de
criança com deficiência;

CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento de Investigação Preliminar;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO, entretanto, que a orientação é realizar a migração
para o SIM dos novos inquéritos civis instaurados, ainda que fruto de
conversão de procedimentos preparatórios físicos;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes
providências:

1. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP – CIDADANIA e à Secretaria-Geral do MPPE, para publicação no
Diário Oficial do Estado;

2. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE;

3. Requisite-se informações à Secretaria de Educação, no prazo de 20
dias.

Jaboatão dos Guararapes, 01 de fevereiro de 2021

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão
Promotora de Justiça

ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO LEÃO

1ª. Promotoria de Justiça de Moreno
Atuação na 1ª. Vara Cível da Comarca de Moreno/PE.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02266.000.061/2020.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Irregularidade na composição atual do Conselho Municipal de
Saúde de Moreno/PE.

INVESTIGADO: Conselho Municipal de Saúde de Moreno

REPRESENTANTE: SISEMO

CONSIDERANDO que o art. 198, III I ,  Constituição Federal,
regulamentado pelo art. 7º Lei nº 8080/90, estabelece a

PORTARIA Nº Civil 02266.000.061/2020.
Recife, 2 de fevereiro de 2021

necessidade de participação da comunidade, na organização das ações
e serviços públicos de saúde, por meio dos Conselhos de Saúde;

CONSIDERANDO que, a Resolução nº 333/2003, do Conselho Nacional
de Saúde, dispõe que a participação da sociedade organizada,
garantida na Legislação, torna os Conselhos de Saúde uma instância
privilegiada na proposição, discussão, acompanhamento, deliberação,
avaliação e fiscalização da implementação da Política de Saúde,
inclusive nos seus aspectos econômicos e financeiros.

CONSIDERANDO que o Conselho de Saúde será composto por
representantes de Usuários, de Trabalhadores de Saúde, do Governo e
de Prestadores de Serviços de Saúde, sendo o seu Presidente eleito
entre os membros do Conselho, em Reunião Plenária;

CONSIDERANDO a notícia de fato prestada pelo Sindicato dos
Servidores Públicos de Moreno – SISEMO, sobre supostas
irregularidades na composição do Conselho de Saúde do Município de
Moreno;

CONSIDERANDO a necessidade de investigar a notícia de fato, e
verificar como está ocorrendo o funcionamento do Conselho Municipal
de Saúde.

R E S O L V E ,  c o n v e r t e r  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02266.000.061/2020 em Inquérito Civil, visando a fiscalizar o Conselho
Municipal de Saúde de Moreno, com a adoção, ao final, se for o caso,
de medidas de ordem judicial ou extrajudicial, devendo a Secretaria
desta Promotoria de Justiça realizar a seguinte providência:

- Designo audiência para o dia 1º de março de 2021, às 10h00, com a
Secretária de Saúde de Moreno, Presidente do Conselho Municipal de
Saúde e com o presidente do SISEMO, pela plataforma Google Meet,
devendo a Secretaria proceder ao agendamento e distribuição do link
aos participantes.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria-Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Moreno, 02 de fevereiro de 2021.

Leonardo Brito Caribé
Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02266.000.067/2020.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Locações irregulares de imóveis pelas Secretarias de
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Educação e Saúde de Moreno

INVESTIGADOS: ex-secretárias de Saúde e de Educação de Moreno

REPRESENTANTE: anônimo

CONSIDERANDO a notícia de fato sobre a locação de dois imóveis pelo
Município de Moreno, um na Rua Duque de Caxias, nº 149, ABC,
Moreno-PE, para funcionamento de um posto de saúde, e outro na Av.
Dr. Sofrônio Portela, nº 4779, Centro, Moreno-PE, para funcionamento
de um centro de formação de professores;

CONSIDERANDO que foi instaurado Procedimento Preparatório para
apurar a notícia de fato, quando se verificou que o imóvel locado pela
Secretaria de Saúde nunca foi utilizado, e que a locação não foi
precedida das formalidades legais pertinentes à dispensa de licitação;

CONSIDERANDO a necessidade de se investigar a regularidade das
licitações;

CONSIDERANDO que a “administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência” (art. 37, caput, da CF);

CONSIDERANDO que os princípios constitucionais da legalidade,
moralidade, impessoalidade e eficiência da Administração Pública,
positivados no artigo 37 da Constituição da República, devem ser
observados por todos os entes e Poderes Públicos, inclusive no âmbito
municipal, e que cabe ao Ministério Público agir preventiva e
repressivamente para coibir atos atentatórios ao interesse público;

CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 37, § 4º, da Constituição
Federal, “os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão
dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos
bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei,
sem prejuízo da ação penal cabível”;

R E S O L V E ,  c o n v e r t e r  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02266.000.067/2020 em Inquérito Civil, visando a melhor apurar as
circunstâncias da contratação dos dois imóveis mencionados na notícia
de fato, pelo Município de Moreno, a fim de se averiguar se houve dano
ao erário ou outro ato de improbidade administrativa, com a adoção, ao
final, se for o caso, de medidas de ordem judicial ou extrajudicial,
devendo a Secretaria desta Promotoria de Justiça realizar as seguintes
providências:

- Oficiar a atual Secretária de Educação de Moreno para prestar
informações sobre a destinação dada ao imóvel situado na Av. Dr.
Sofrônio Portela, nº 4779, Centro, Moreno-PE, em 30 (trinta) dias;

- Oficiar a Procuradoria-Geral do Município de Moreno para prestar
informações sobre as referidas locações, em 30 (trinta) dias, devendo
esclarecer quais os procedimentos adotados pela administração pública
municipal para locação do imóvel localizado na Rua Duque de Caxias,
nº 149, ABC, Moreno-PE, para funcionamento de um posto de saúde, e
do imóvel situado na Av. Dr. Sofrônio Portela, nº 4779, Centro, Moreno-
PE, para funcionamento de um centro de formação de professores;

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria-Geral, para publicação no
Diário Oficial,

comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público
– CGMP.

Cumpra-se.

Moreno, 02 de fevereiro de 2021.

Leonardo Brito Caribé
Promotor de Justiça

LEONARDO BRITO CARIBÉ
1º Promotor de Justiça de Moreno

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
44ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público
P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
A D M I N I S T R A T I V O

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício da 44ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, lastreado nas
disposições contidas no artigo 129, III, da Constituição Federal e, tendo
em vista, ainda, os termos das Resoluções RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco, e
da Resolução RES CNMP nº. 023/2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentaram o Inquérito e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CNMP nº. 174, de 04 de
julho de 2017, expedida pelo Conselho Nacional do Ministério Público
que disciplina no âmbito do Ministério Público a instauração da Notícia
de Fato e do Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico;
CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CNMP nº. 174, de 04 de julho de 2017, estabelecendo que "o
procedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com
delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da
publicidade dos atos previstos para o inquérito civil";
CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação, consoante previsão contida no art. 196, da Constituição
Federal;
CONSIDERANDO que compete aos Municípios prestar, com a
cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de
atendimento à saúde da população (art. 30, VII, CF);
CONSIDERANDO a necessidade de combater à Covid-19, doença em
situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial de Saúde-
OMS, em 11 de março de 2020 e que motivou a decretação de
calamidade pública pela União (Decreto Legislativo n° 6 de 20 de março
de 2020) e pelo Estado de Pernambuco (Decreto nº 196 de 14 de
janeiro de 2021);
CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/2021, que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO que os artigos 14 e 15 da citada Medida
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Provisória estabelecem deveres de transparência na execução do Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19, de
observância obrigatória por todos os entes da Federação;
CONSIDERANDO que a Medida Provisória nº 1026/2021 determina no
seu art. 13 que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar a previsão contida no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;
CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde pública, estabeleceu grupos de cidadãos que deverão
receber com prioridade a vacina contra Covid-19;
CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério da
Saúde, publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional
de Vacinação, descreveu os grupos prioritários, incluindo, entre os
grupos, os profissionais da saúde, as pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e as Pessoas com Deficiência Institucionalizadas,
bem como fez recomendações quanto à exigência de prova de
pertencimento do cidadão a grupo prioritário;
CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021, o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;
CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde, segundo
determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos critérios de
prioridade do público-alvo em cada fase do programa, constituindo
infração sanitária a inobservância das obrigações estabelecidas no
referido ordenamento, sujeitando o infrator às penalidades previstas em
lei, sem prejuízo das demais sanções penais cabíveis;
CONSIDERANDO que a escassez da vacina e a alta demanda pelo
imunizante, associada às notícias de vacinação de pessoas que não
integram os grupos prioritários estabelecidos no Plano Nacional de
Vacinação contra a Covid-19, mediante inversão da ordem prioritária
estabelecida, revelam a necessidade de divulgação de dados
complementares, de modo a assegurar a ampla transparência e a
viabilizar o acompanhamento pela sociedade, mediante exercício efetivo
da cidadania ativa;
CONSIDERANDO que a Lei 12. 527/2011, estabelece em seu art. 8º: ”
É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente
de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de
suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por
eles produzidas ou custodiadas.”;
CONSIDERANDO que conforme entendimento adotado pelo Ministro do
Supremo Tribunal Federal, Alexandre Moraes (ADI 6351), a Constituição
Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um
dos vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade;
CONSIDERANDO que as informações elencadas no artigo 14, da
Medida Provisória nº 1026/2021, constituem a relação de informações
mínimas a serem disponibilizadas pela Administração Pública em sítio
oficial na internet acerca do Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução;
CONSIDERANDO que a divulgação de informações relativas ao nome e
ao grupo prioritário a que pertencem, as pessoas já vacinadas, sem os
dados adicionais acerca de aspectos próprios da saúde do vacinado,
não compromete o direito à intimidade dessas pessoas, ao tempo em
que propiciarão efetivo controle, pela sociedade e pelos órgãos de
controle, da observância da ordem prioritária na aplicação das vacinas
e, em consequência, a garantia do direito à vida e à saúde;
CONSIDERANDO, ademais, que a Lei nº 13.709/18, denominada Lei
Geral de Proteção de Dados (LGPD), não constitui óbice à divulgação
das referidas informações, vez que autoriza o tratamento e uso
compartilhado de dados pessoais pela Administração Pública,
necessários à execução de políticas

públicas previstas em leis e regulamentos, assim como para a proteção
da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro, nos termos do
seu artigo 7º, inciso III e VII e artigo 11, inciso II, alínea “b” e “e”,
independentemente de consentimento do titular;
CONSIDERANDO que a inversão da ordem prioritária estabelecida no
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19
pode comprometer o alcance dos objetivos ali propostos, bem como a
estratégia mundial de combate à doença, os quais têm como premissas
imunizar a população mais vulnerável e propensa ao desenvolvimento
da doença, para assim, além de evitar mortes prematuras, evitar o
colapso do sistema de saúde;
CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade está diretamente
relacionado com o princípio da supremacia ou preponderância do
interesse público, também conhecido por princípio da finalidade pública,
consistente no direcionamento da atividade e dos serviços públicos à
efetividade do bem comum, constituindo-se em verdadeiro vetor de
interpretação do administrador públ ico na edição dos atos
administrat ivos;
 CONSIDERANDO que o princípio da moralidade administrativa exige
do gestor, no exercício de sua função pública, não apenas o
cumprimento da estrita legalidade, mas o respeito aos princípios éticos
de razoabilidade e Justiça, pois a moralidade constitui, a partir da
Constituição de 1988, pressuposto de validade de todo ato da
Administração Pública7;
CONSIDERANDO que o artigo 37, 4º, da CF, estabelece: “os atos de
improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuízo da ação penal cabível.”;
CONSIDERANDO que,  em regulamentação ao d isposi t ivo
constitucional, a Lei n. 8.429, de 02 de julho de 1992, definiu os atos
caracterizadores de improbidade administrativa, especificando-os em
três categorias diversas, de acordo com os níveis gradativos de
gravidade da conduta e de ofensa ao patrimônio público: atos que
importam enriquecimento ilícito, atos que causam prejuízo ao erário e
atos que atentam contra os princípios da Administração Pública;
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 11, da LIA, “constitui ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições
(...)”;
CONSIDERANDO que o administrador, de qualquer nível ou hierarquia,
por força do artigo 4º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal
nº 8.429/92), deve respeitar e fazer respeitar os princípios da
administração pública, sob pena de sofrer as sanções da referida lei;
CONSIDERANDO que o descumprimento das disposições contidas na
Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e Estadual de
Operacionalização da Vacinação contra Covid-19, especialmente no que
diz respeito ao dever de transparência e ao respeito à ordem de
vacinação de grupos prioritários, poderá ensejar a responsabilização
dos agentes públicos, notadamente do Chefe do Poder Executivo
Municipal, por ofensa aos princípios da administração pública (art. 11 da
Lei n 8.429/92);
RESOLVE
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com o
escopo de promover, no âmbito da proteção ao patrimônio público e à
moralidade administrativa, o acompanhamento e fiscalização do fiel
cumprimento pelo Município do Recife das disposições contidas no
“Plano Nacional de Operacionalização da Vacina contra Covid-19”, no
“Plano Estadual de Operacionalização da Vacina contra Covid-19” e na
Medida Provisória Nº 1.026, de 6 de janeiro de 2021, especialmente no
que diz respeito ao dever de transparência e ao respeito à ordem de
vacinação de grupos prioritários.
Para tanto, determino:
I – Remessa desta Portaria ao Presidente do Conselho Superior do
Ministério Público, à Corregedoria Geral do Ministério Público, para fins
de conhecimento, ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça de Defesa do Patrimônio
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Público e Terceiro Setor, para fins de registro e estatística e à Secretaria
Geral do Ministério Público, com vistas a sua publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público de Pernambuco.
II – Remessa da Recomendação nº 001/2021-43ªPJDCCAP ao Prefeito
do Município do Recife e à Secretária Municipal de Saúde, a fim de que
adotem todas as medidas necessárias a assegurar:
1) a disponibilização, em site específico (ou aba específica no site oficial
do Município), de informações claras e objetivas sobre todos os dados
referentes ao Plano Nacional de Imunização, conforme previsto no artigo
14 da MP 1026/2021, bem como as informações relativas ao nome e
grupo prioritário a que pertencem, as pessoas já vacinadas, data da
vacinação, número de lote da vacina aplicada e nome do responsável
pela aplicação da vacina, com alimentação diária das informações, com
o objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo à informação, em
tempo real, por parte da população, da imprensa e dos órgãos de
controle;
2) o cumprimento das disposições contidas no “Plano Nacional de
Operacionalização da Vacina contra Covid-19”, no “Plano Estadual de
Operacionalização da Vacina contra Covid-19” e na Medida Provisória
Nº 1.026, de 6 de janeiro de 2021, com a rigorosa observância da ordem
de vacinação dos grupos prioritários.
III – Notificação da Secretária de Saúde, do Controlador Geral e da
Procuradora Geral do Município do Recife para prestarem
esclarecimentos em audiência nesta Promotoria de Justiça, no dia 03 de
fevereiro de 2021, às 10 horas, acerca do objeto do presente
procedimento.

Recife, 29 de janeiro de 2021.

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

ÁUREA ROSANE VIEIRA
44º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO

RECOMENDAÇÃO
PA 02316.000.010/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 2ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo de Santo
Agostinho, no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo
27, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público), apresenta Recomendação,
com fundamento abaixo descrito:

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que é dever institucional do Ministério Público a
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como
a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

PORTARIA Nº PA 02316.000.010/2021
Recife, 27 de janeiro de 2021

CONSIDERANDO que, nos termos da Resolução RES-CSMP nº.
003/2019, o Órgão de Execução do Ministério Público, para garantir a
melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como dos
demais interesses, direitos e bens cuja defesa lhe caiba promover,
poderá expedir Recomendações aos diversos órgãos, de ofício ou
mediante provocação, nos autos de inquérito civil, de procedimento
administrativo ou procedimento preparatório;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o artigo 53 da citada
Resolução, “A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do
Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal,
razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de
persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados
atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de relevância
pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela
instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de
responsabilidades ou correção de condutas.”;

CONSIDERANDO que a saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução
do risco de doença e gravames outros, bem como mediante o acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação (art. 196, da CF);

CONSIDERANDO a declaração de situação de pandemia em relação ao
novo coronavírus pela Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de
março de 2020, assim como a Declaração de emergência em Saúde
Pública de Importância Internacional, em 30 de janeiro de 2020, também
da OMS;

CONSIDERANDO que, em 06 de janeiro de 2021, foi publicada a
Medida Provisória nº 1026/2021 , que dispõe sobre as medidas
excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e outros
serviços destinados à vacinação contra a Covid-19 e sobre o Plano
Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO, ainda, que o art. 13 da Medida Provisória nº
1026/2021 dispõe que a aplicação das vacinas contra a Covid-19 deverá
observar o previsto no Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19, ou naquele que vier a substituí-lo;

CONSIDERANDO que o referido Plano Nacional é destinado aos
responsáveis pela gestão da operacionalização e monitoramento da
vacinação contra a Covid-19 nas instâncias federal, estadual e
municipal, tendo por objetivo instrumentalizá-los na execução da
vacinação;

CONSIDERANDO que a execução do plano nacional de vacinação
deverá ser gerenciado sob o prisma dos princípios de eficiência,
eficácia, economicidade, transparência e imparcialidade;

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra Covid-19, com vistas à eficiência da imunização e
garantia da saúde pública, estabeleceu grupos de cidadãos que deverão
receber com prioridade a vacina;

CONSIDERANDO que o anexo I do informe técnico do Ministério da
Saúde , publicado em 19 de janeiro de 2021, acerca do Plano Nacional
de Vacinação, descreveu os grupos prioritários, incluindo, entre os
grupos, os profissionais da saúde, as pessoas com 60 anos ou mais
institucionalizadas e as pessoas com deficiências institucionalizadas,
bem como fez recomendações quanto à exigência de prova de
pertencimento do cidadão a grupo prioritário;

CONSIDERANDO que a execução do plano de vacinação contra a
Covid-19 deve seguir a coordenação do Ministério da Saúde,
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segundo determina o art. 4º da Lei nº 6.259/75, inclusive quanto aos
critérios de prioridade do público-alvo em cada fase do programa,
constituindo infração sanitária a inobservância das obrigações
estabelecidas no referido ordenamento, sujeitando o infrator às
penalidades previstas em lei, sem prejuízo das demais sanções penais
cabíveis;

CONSIDERANDO que em consonância ao Plano Nacional, o Governo
do Estado de Pernambuco publicou em 19 de janeiro de 2021 o Plano
Estadual de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19;

CONSIDERANDO que os artigos 14 e 15  da Medida Provisória nº
1026/2021 estabelecem deveres de transparência na execução do
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19,
de observância obrigatória por todos os entes da Federação;

CONSIDERANDO, outrossim, que a Lei 12. 527/2011, estabelece em
seu art. 8º: ” É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.”;

CONSIDERANDO que conforme entendimento adotado pelo Ministro do
Supremo Tribunal Federal, Alexandre Moraes (ADI 6351), a Constituição
Federal consagrou expressamente o princípio da publicidade como um
dos vetores imprescindíveis à Administração Pública, conferindo-lhe
absoluta prioridade na gestão administrativa e garantindo pleno acesso
às informações a toda a sociedade;

CONSIDERANDO, ademais, que o citado Ministro discorre: “O acesso
às informações consubstancia-se em verdadeira garantia instrumental
ao pleno exercício do princípio democrático, que abrange “debater
assuntos públicos de forma irrestrita, robusta e aberta” (Cantwell v.
Connecticut, 310 U.S. 296, 310 (1940), quoted 376 U.S at 271-72). A
publicidade específica de determinada informação somente poderá ser
excepcionada quando o interesse público assim determinar. Portanto,
salvo situações excepcionais, a Administração Pública tem o dever de
absoluta transparência na condução dos negócios públicos, sob pena de
desrespeito aos artigos 37, caput e 5º, incisos XXXIII e LXXII, pois como
destacado pelo Ministro CELSO DE MELLO, “o modelo político jurídico,
plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o
poder que se oculta” (Pleno, RHD no 22/DF, Red. p/ Acórdão Min.
CELSO DE MELLO, DJ, 1-9-95) “(grifos nossos);

CONSIDERANDO que as informações elencadas no artigo 14, da
Medida Provisória nº 1026/2021, constituem a relação de informações
mínimas a serem disponibilizadas pela Administração Pública em sítio
oficial na internet acerca do Plano Nacional de Operacionalização da
Vacinação contra a Covid-19 e de sua execução;

CONSIDERANDO que a escassez da vacina e a alta demanda pelo
imunizante, associada às notícias de vacinação de pessoas que não
integram os grupos prioritários estabelecidos no Plano Nacional de
Vacinação contra a Covid-19, mediante inversão da ordem prioritária
estabelecida, revelam a necessidade de divulgação de dados
complementares, de modo a assegurar a ampla transparência e a
viabilizar o acompanhamento pela sociedade, mediante exercício efetivo
da cidadania ativa;

CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos Ação Civil Pública
ajuizada pelos Ministérios Públicos Federal, do Trabalho, do Estado do
Amazonas, Ministério Público de Contas, Defensorias Públicas da União
e do Estado do Amazonas (Processo nº 1000984-67.2021.4.01.3200 - 1ª
Vara Federal Cível da SJAM), com a concessão da tutela de urgência no
sentido de determinar que o Município de Manaus efetive obrigação de
fazer consistente na disponibilização em sítio na

internet da relação das pessoas vacinadas até as 19hs do dia
respectivo, com identificação de nome, CPF, local onde foi feita a
imunização, função exercida e local onde a exerce, sob pena de
aplicação de multa diária e pessoal ao Prefeito Municipal, no valor de R$
100.000,00 (cem mil reais);
CONSIDERANDO que a divulgação de informações relativas ao nome e
do grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já vacinadas, sem os
dados adicionais acerca de aspectos próprios da saúde do vacinado,
não compromete o direito à intimidade dessas pessoas, ao tempo em
que propiciarão efetivo controle, pela sociedade e pelos órgãos de
controle, da observância da ordem prioritária na aplicação das vacinas
e, em consequência, a garantia do direito à vida e à saúde;

CONSIDERANDO, ademais, que a Lei Federal nº 13.709/18,
denominada Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), não constitui
óbice à divulgação das referidas informações, vez que autoriza o
tratamento e uso compartilhado de dados pessoais pela Administração
Pública, necessários à execução de políticas públicas previstas em leis
e regulamentos, assim como para a proteção da vida ou da
incolumidade física do titular ou de terceiro, nos termos do seu artigo 7º,
inciso III e VII e artigo 11, inciso II, alínea “b” e “e”, independentemente
de consentimento do titular;

CONSIDERANDO procedimento administrativo instaurado no âmbito
desta Promotoria de Justiça para apurar supostas irregularidades na
destinação das vacinas para imunização contra a Covid-19
disponibilizadas ao Município do Cabo de Santo Agostinho, mediante
afronta à ordem de vacinação de grupos prioritários, além da
Recomendação 01/2021, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de Pernambuco na edição de 26 de janeiro de 2021;

CONSIDERANDO que a inversão da ordem prioritária estabelecida no
Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19
pode comprometer o alcance dos objetivos ali propostos, bem como a
estratégia mundial de combate à doença, os quais têm como premissas
imunizar a população mais vulnerável e propensa ao desenvolvimento
da doença, para assim, além de evitar mortes prematuras, evitar o
colapso do sistema de saúde;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade está diretamente
relacionado com o princípio da supremacia ou preponderância do
interesse público, também conhecido por princípio da finalidade pública,
consistente no direcionamento da atividade e dos serviços públicos à
efetividade do bem comum, constituindo-se em verdadeiro vetor de
interpretação do administrador públ ico na edição dos atos
administrat ivos;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade administrativa exige do
gestor, no exercício de sua função pública, não apenas o cumprimento
da estrita legalidade, mas o respeito aos princípios éticos de
razoabilidade e Justiça, pois a moralidade constitui, a partir da
Constituição de 1988, pressuposto de validade de todo ato da
Administração Pública ;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 prescreve no seu art.
11 constituir ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole
os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às
instituições;

CONSIDERANDO, assim, que o descumprimento das disposições
contidas na Medida Provisória nº 1026/2021 e nos Planos Nacional e
Estadual de Operacionalização da Vacinação contra Covid-19,
especialmente no que diz respeito ao dever de transparência e ao
respeito a ordem de vacinação de grupos
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prioritários, poderá ensejar a responsabilização dos agentes públicos,
notadamente do Chefe do Poder Executivo Municipal, por ofensa aos
princípios da administração pública (art. 11 da Lei Federal nº 8.429/92);

RESOLVE RECOMENDAR Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Clayton
da Silva Marques do Cabo de Santo Agostinho e a Secretária de Saúde
Ana Maria Martins Cézar de Albuquerque, em complemento a
Recomendação 01/2021 suso mencionada, que assegurem a
disponibilização, em site específico (ou aba específica no site oficial do
Município), de informações claras e objetivas sobre todos os dados
referentes ao Plano Nacional de Imunização, conforme previsto no artigo
14 da MP 1026/2021, bem como as informações relativas ao nome e
grupo prioritário a que pertencem, das pessoas já vacinadas, data da
vacinação, número de lote da vacina aplicada e nome do responsável
pela aplicação da vacina, com alimentação diária das informações, com
o objetivo de propiciar o acesso amplo e contínuo à informação, em
tempo real, por parte da população, da imprensa e dos órgãos de
controle;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Clayton da Silva Marques do Cabo
de Santo Agostinho e a Secretária de Saúde Ana Maria Martins Cézar
de Albuquerque, para conhecimento e cumprimento;
b)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;
c)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde e
Criminal do MPPE, para conhecimento e registro;
d)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
e)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal do Cabo de
Santo Agostinho, para ciência do conteúdo da presente recomendação;

Cabo de Santo Agostinho, 27 de janeiro de 2021.

Manoela Poliana Eleutério de Souza
Promotora de Justiça em exercício cumulativo

MANOELA POLIANA ELEUTÉRIO DE SOUZA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE JUREMA Procedimento nº 01677.000.081/2020 — Notícia
de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça adiante assinada, no exercício de suas
atribuições, com fundamento no art. 127, caput, e art. 129, incisos II e III,
da Constituição da República; no art.201, incisos V e VIII, da Lei Federal
nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), e no art. 8° da Lei
nº 7.347/85, art. 6°, inc. I, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, art.
8º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2016, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo; CONSIDERANDO
o teor da RES-CSMP nº. 003/2019, que disciplina a instauração e
tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo, no
âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado,

PORTARIA Nº Procedimento nº 01677.000.081/2020 — Notícia de
Fato
Recife, 28 de janeiro de 2021

incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, da Constituição
da República);

CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu art. 227,
caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência crueldade e
opressão;

CONSIDERANDO a constatação pelo Ministério Público da ausência de
estrutura do Conselho Tutelar do Município de Jurema;

CONSIDERADO que a criança e o adolescente têm direito à proteção à
vida e à saúde, mediante a efetivação de políticos sociais públicos que
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso em
condições dignas de existência;

CONSIDERANDO que o Princípio Nono da Declaração Universal dos
Direitos da criança preconiza que a criança gozará de proteção contra
quaisquer formas de negligência, abandono, crueldade e exploração;

CONSIDERANDO que o art. 71, da Lei nº 8.069/1990, dispõe que “a
criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esporte,
diversões, espetáculos e produtos e serviços que respeitam sua
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento”;

CONSIDERANDO que o art. 131, da Lei nº 8.069/1990, estabelece que
o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional,
encarregando pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente definidos na mencionada lei;

CONSIDERANDO, ainda, que, em observância ao art. 132, da Lei nº
8.069/1990, “em cada Município e em cada Região Administrativa do
Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão
integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco)
membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro)
anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de
escolha”;

CONSIDERANDO que, compete ao Conselho Tutelar, dentre outras
atribuições, atender as crianças e os adolescentes que tenham seus
direitos violados ou ameaçados por ação ou omissão da sociedade, do
Estado, de seus pais ou responsáveis, ou por sua própria conduta,
aplicando as medidas de proteção cabíveis, ressalvada a colocação em
família substituta; representar, em nome da pessoa e da família, contra
a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO que, apesar de instituído e instalado, o Conselho
Tutelar de Jurema não dispõe de infraestrutura suficiente para
desempenhar de forma eficaz as atribuições insculpidas pelo Estatuto
da Criança e do Adolescente, em seu art. 136;

CONSIDERANDO que, com a devida infraestrutura para o Conselho
Tutelar, a sociedade se beneficiará em todos os aspectos relativos ao
desenvolvimento das futuras gerações;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar não é apenas uma
experiência comunitária, mas uma imposição constitucional decorrente
da forma de associação política adotada, que é a democracia
participativa;

CONSIDERANDO que o apoio e a proteção à infância e à juventude
devem figurar, obrigatoriamente, entre as
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prioridades dos governantes;

CONSIDERANDO que, no Direito da Criança e do Adolescente, a
ausência ou a insuficiência de recursos coloca a política pública em
situação irregular;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa
para a defesa extrajudicial e judicial dos interesses e direitos atinentes à
infância e juventude, conforme artigos 127 e 129, inciso II, ambos da
Constituição Federal e artigos 201, incisos V e VIII, e 210, inciso I,
ambos da Lei 8.069/90;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalização,
de cunho permanente ou não, de fatos ou instituições ou de políticas
públicas e demais procedimentos não sujeitos a inquérito civil,
instaurado pelo Ministério Público, que não tenham caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de
ilícito específico, nos termos do art. 8º da Resolução CSMP nº 03/2019;

CONSIDERANDO a determinação contida no art. 9º da Resolução
CSMP nº 03 /2019, estabelecendo que "O procedimento administrativo
será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto,
aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos,
previsto para o inquérito civil.";

RESOLVE:

INSTAURAR PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo como
OBJETO acompanhar as ações e medidas que estão sendo executadas
pela Gestão do Município de Jurema para a melhora e aperfeiçoamento
da infraestrutura do Conselho Tutelar; Remeta-se cópia da presente
Portaria ao Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria-
Geral do Ministério Público, à Secretaria Geral do Ministério Público,
solicitando-se desta última publicação no Diário Oficial Eletrônico –
MPPE, e ao CAOP- Infância e Juventude, para conhecimento.

Autue-se e registre-se.

Jurema, 28 de janeiro de 2021.

Kamila Renata Bezerra Guerra,
Promotora de Justiça.

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotor de Justiça de Jurema

Gabinete da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Garanhuns

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL
SIM – 02171.000.003/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994;
OBJETO: Ligação elétrica no loteamento Cidade das Flores
INVESTIGADO:  RRX CONSTRUTORA E INCORPORAÇÕES LTDA
Sujeitos: Josué Pinto de Mesquita Júnior e Leila Rose - noticiantes
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

PORTARIA Nº SIM – 02171.000.003/2020
Recife, 11 de dezembro de 2020

CONSIDERANDO a tramitação de Notícia de Fato 02171.000.003/2020,
iniciada após manifestação junto à Ouvidoria nº 95138 feita pelo Sr.
Josué Pinto de Mesquita Júnior, morador do Loteamento Cidade das
Flores, reportando que a CELPE não estaria realizando ligação nova de
energia em razão de pendências na
incorporação da rede elétrica por parte da construtora RRX, afetando
vários
proprietários; a Sra. Leila Rose enviou e-mail relatando a mesma
situação com mais outros moradores que enfrentam problemas com a
falta de ligação de energia nova em suas residências;
CONSIDERANDO que a empresa RRX CONSTRUTORA E
INCORPORAÇÕES LTDA, a Procuradoria do Município e a CELPE
foram notificadas para prestarem esclarecimentos sobre a recusa na
ligação de energia nova nas residências do Loteamento Cidade das
Flores; não houve resposta por parta da RRX CONSTRUTORA;
CONSIDERANDO que a CELPE, em sua resposta, esclareceu que
realizou visita técnica no loteamento Cidade das Flores e ficou
constatado que a empresa responsável pelo empreendimento não
apresentou documentações necessárias para o término da incorporação
da rede;
CONSIDERANDO a resposta da Secretaria Municipal de Planejamento
e Gestão, por meio da Procuradoria do Município, esclarecendo que
encaminhou pedido de informações à empresa RRX Construtora para
que preste esclarecimentos acerca das irregularidades junto a CELPE;
não houve resposta da empresa RRX Construtora;
CONSIDERANDO que no sistema Arquimedes o assunto está
relacionado como Ordem Urbanística;
RESOLVE: na conformidade do artigo 2º, § 6º e 7º da Resolução
23/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, e o artigo 22 da
Resolução CSMP-PE nº 001/2012, converter o referido procedimento
em inquérito civil com o objetivo fiscalizar as medidas para realizar a
ligação elétrica no Loteamento Cidade das Flores, determinando:
1)Dê-se baixa no Sistema Arquimedes, caso ainda não tenha sido feita;
2)Cadastrem-se as partes no SIM;
3)Encaminhe-se cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de
Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral,
para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à
Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
4)Des igno aud iênc ia  min is ter ia l  para  o  d ia  _______ de
_____________________de ___________,  _______h.
5)Notifique-se a empresa RRX Construtora Incorporações LTDA, para
comparecimento, devendo trazer as documentações que entender
necessárias; além da Secretaria de Planejamento e Gestão, a Secretaria
de Infraestrutura (através da Procuradoria Municipal), a CELPE e o Sr.
Josué Pinto de Mesquita Júnior – noticiante.
6)Designo para secretariar os trabalhos a servidora à disposição Maria
Júlia de Souza Ouro Preto;
Garanhuns, 11 de dezembro de 2020

Domingos Sávio Pereira Agra
Promotor de Justiça em substituição automática

DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA
1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
22ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital Direito Humano à
Educação 22ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

1 ATA DE REUNIÃO SETORIAL

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de JANEIRO do ano de 2021, por volta
das 11h00min, através de reunião virtual no aplicativo Google Meet
(https:/ meet.google.com/hbd-eiqs-jnq), sob a
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presidência dos Promotores de Justiça Eleonora Marise Silva Rodrigues
e Salomão Abdo Aziz Ismail Filho, titulares da 22ª PJDC e 28ª PJ da
Capital, foi iniciada esta reunião setorial, com a finalidade de discutir os
planejamento para educação da rede público do Recife, para o ano de
2021.

Presente os senhores FRED AMÂNCIO (Secretário de Educação do
Recife) e LEONARDO MAGALHÃES (Gerente-Geral de Assuntos
Jurídicos da Secretaria de Educação do Recife).

Aberta a audiência, foi feita uma exposição preliminar pelos Promotores
de Justiça, sobre os objetivos da reunião, reforçando a existência de um
canal de diálogo permanente entre as instituições.

Dra. Eleonora destacou a importância de definir o retorno às aulas na
rede municipal; a estruturação das escolas e creches e o apoio à
educação especial. O PJ Salomão falou sobre os prazos de resposta
aos ofícios do MPPE e sobre a existência de um programa de combate
ao analfabetismo. O Secretário FRED AMÂNCIO reforçou que estará
sempre aberto ao diálogo com o MPPE. Por ter assumido a pouco a
Secretaria, ainda precisa se aprofundar em alguns temas que foram
trazidos. A previsão é que o retorno as aulas se iniciem pelo ensino
híbrido, com um sistema de rodízio. Atualmente, para as escolas
municipais, está se seguindo o protocolo do Estado, sem prejuízo de
que se estude um protocolo específico para o Recife. O Estado iniciou
pelo ensino médio, em outubro do ano passado. Houve uma retomada
da educação infantil e fundamental da rede particular. No que se refere
à rede municipal, não voltou porque o Comitê Estadual não autorizou,
considerando o final do ano e porque muitos municípios decidiram que
não iriam retornar, em razão da dificuldades provocadas pela pandemia.
Até o momento, não há uma data certa para a retomada da rede
municipal, porque ainda falta uma definição do Comitê Estadual de
Enfrentamento à COVID-19. Todo o modelo de segurança sanitária da
rede estadual está sendo aplicado às escolas municipais. Ainda não é
possível fixar uma data certa, pois depende ainda de uma resolução do
Comitê Estadual. No Recife, não foi adotado o sistema de ciclos, como
houve no Estado. Já existe uma proposta de calendário escolar, a ser
apresentada no Conselho Municipal de Educação, que se iniciaria na
primeira semana de março. Há a previsão de aulas ao sábado, para
cumprimento da obrigatoriedade de dias do ano letivo. A ideia é uma
retomada, da rede municipal com ensino híbrido, em etapas, inclusive
para a educação infantil. Sobre a ampliação do atendimento em
creches, o Secretário afirmou que é preciso pensar em um modelo
alternativo, com parcerias. O foco será oferta e não necessariamente o
atual modelo. Haverá mais vagas para o ano letivo de 2021, mas a meta
é aumentar bem mais. Com relação à estrutura das escolas, houve
recentemente a inauguração da nova EM do Córrego do Euclides. Há a
previsão da construção de 10 novas escolas. Com relação ao ensino
especial, precisa se aprofundar um pouco mais sobre este assunto.
Analfabetismo. Há contingente grande de analfabetos, por conta do
acesso à escola. O grande desafio, hoje, não é alfabetizar, mas
alfabetizar na idade certa (até 7 anos). Há a previsão do lançamento de
um programa de alfabetização para este seguimento. Haverá uma
gerência exclusiva para alfabetização. Para adultos, quem tem mais
atribuição para atuar é a rede estadual; inclusive, existe o programa
Paulo Freire, para alfabetização de adultos. A PJ Eleonora, dentre
outros comentários, ponderou sobre a reposição de aulas no sábado,
sobre a efetividade desta medida. Questionou também o número de
crianças que tiveram acesso ao ensino remoto, ano passado, na rede
municipal. Ao final, foram PACTUADOS com o Ministério Público de
Pernambuco, com alicerce nos arts. 127, caput, e 129-II da CF/1988 e
no art. 26 da Lei 8.625/93, os seguintes encaminhamentos, sob a forma
de propostas de atuação resolutiva e conjunta: 1. Para o Secretaria de
Educação do Recife: 1.1. encaminhar ao MPPE as seguintes
informações: 1.1.1.nomes e funções da atual estrutura de gestão
superior da Secretaria de Educação do Recife. Prazo: até 05.02.2021;
1.1.2.

cópia do calendário proposto para a rede municipal do Recife. Prazo: até
12.02.2021; 1.1.3.encaminhar os dados atuais sobre analfabetismo na
cidade do Recife. Prazo: até 12.02.2021. Nada mais havendo, os
trabalhos foram encerrados, ficando o Promotor de Justiça responsável
pela lavratura da ata. Eu, Salomão Ismail Filho, Promotor de Justiça do
Ministério Público de Pernambuco, por volta das 13h00min, encerro a
presente ata.

Eleonora Marise Silva Rodrigues
Promotor de Justiça Salomão Abdo Aziz Ismail Filho Promotor de
Justiça

CENTRAL DE RECURSOS CRIMINAIS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CENTRAL DE RECURSOS EM MATÉRIA CRIMINAL
COORDENADORIA

RELATÓRIO DE DEZEMBRO DE 2020
Quantitativo de Processos Ingressos na Central de Recursos em Matéria
Criminal

Período de 01/12/2020 a 23/12/2020

Recife, 28 de janeiro de 2021

RENATO DA SILVA FILHO
14º Procurador de Justiça Criminal
Coordenador da Central de Recursos em Matéria Criminal

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO DE DEZEMBRO DE 2020
Recife, 28 de janeiro de 2021

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL-SRP

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Procuradoria Geral de Justiça
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/SRP

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO, da Comissão Permanente de Licitação -
C P L - S R P ,  n a  m o d a l i d a d e  P R E G Ã O  E L E T R Ô N I C O  N . º
0004.2021.SRP.PE.0002.MPPE, tipo “Menor Preço por Lote”. Objeto
Natureza: Serviço. Objeto Descrição: Registro de Preços para
contratação de licença de uso de solução de Antivírus de endpoint,
serviço de migração da solução instalada de antivírus de todos os
endpoints institucionais e serviço de treinamento da plataforma de
segurança, de acordo com as especificações do Termo de Referência -
Anexo I do edital. Planilha de Preço Máximo: R$ 567.628,49.  SESSÃO
DE ABERTURA agendada para o dia 16.02.2021 (terça-feira), às 10h30,
no Sistema Integrado de Gestão de Compras - PE INTEGRADO. Os
interessados poderão adquirir o Edital e seus anexos no Endereço
E l e t r ô n i c o  d o  S i s t e m a  E l e t r ô n i c o  d e  C o m p r a s
www.peintegrado.pe.gov.br, bem como no site do Ministério Público do
E s t a d o  d e  P e r n a m b u c o ,
http://www.mppe.mp.br/mppe/index.php/cidadao/licitacoes/ultimas-
noticias-licitacoes-srp-anocorrente-pregao-andamento.* Referências de
Tempo: Horário oficial de Brasília/DF. Na hipótese de não haver
expediente na referida data, será, oportunamente, informada uma nova
data para abertura. As dúvidas e/ou esclarecimentos poderão ser
sanados através dos telefones (81) 3182-7358/7355. Recife, 02 de
fevereiro de 2021. LÉIA DOS SANTOS NEVES, Pregoeira - CPL/SRP.
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PLANTÃO DO SOBREAVISO AGRESTE - SEDE CARUARU-PE 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
Promotorias que compõem as Circunscrições de Arcoverde, Garanhuns, Caruaru, Vitória de Santo Antão, 

Palmares, Limoeiro 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Keyller Toscano de Almeida 

02.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Edeilson Lins de Sousa Júnior 

03.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Natália Maria Campelo 

04.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Luiz Gustavo Simões Valença de Melo 

05.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Marcelo Tebet Halfeld 

06.02.2021 Sábado 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Caruaru Marcelo Tebet Halfeld 

07.02.2021 Domingo 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Caruaru George Diógenes Pessoa 

08.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Leôncio Tavares Dias 

09.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Fábio Henrique Cavalcanti Estevam 

10.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Gabriela Lima Lapenda Figueiroa 

11.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Antonio Rolemberg Feitosa Júnior 

12.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Filipe Wesley Leandro Pinheiro da Silva 

13.02.2021 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru Soraya Cristina dos S. Dutra de 
MacedoSoraya Cristina dos S. Dutra de 
Macedo 

14.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru Maria Cecília Soares Tertuliano 

15.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Lúcio Carlos Malta Cabral 

16.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Ariano Tércio Silva de Aguiar 

17.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Ariano Tércio Silva de Aguiar 

18.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Iron Miranda dos Anjos 

19.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Lorena de Medeiros Santos 

20.02.2021 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru Sarah Lemos Silva 

21.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru Hugo Eugênio Ferreira Gouveia 

22.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Vinícius Costa e Silva 

23.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Marcus Brener Gualberto de Aragão 

24.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Milena de Oliveira Santos 

25.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Diógenes Luciano Nogueira Moreira 

26.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Caruaru Bruno Miquelão Gottardi 

27.02.2021 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru Daniel de Ataíde Martins 

28.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Caruaru Sophia Wolfovitch Spinola 

*Até às 07:59h do dia subsequente. **No período de 13h às 17h atuará o Promotor de Justiça do plantão 
presencial. 

 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO SERTÃO - SEDE PETROLINA-PE  

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE 
Promotorias que compões a Circunscrição de Petrolina, Salgueiro, Serra Talhada, Afogados da Ingazeira 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Tiago Sales Boulhosa Gonzalez 

02.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Ana Cláudia de Sena Carvalho 

03.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Ana Paula Nunes Cardoso 

04.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Bruno de Brito Veiga 

05.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Carlan Carlo da Silva 

06.02.2021 Sábado 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Petrolina 

Cintia Micaella Granja 

07.02.2021 Domingo 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Petrolina 

Clarissa Dantas Bastos 

08.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Djalma Rodrigues Valadares 

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 256/2021
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09.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Érico de Oliveira Santos 

10.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Fernando Della Latta Camargo 

11.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Filipe Regueira de Oliveira Lima 

12.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Igor de Oliveira Pacheco 

13.02.2021 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Jamile Figueiroa Silveira 

14.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Juliana Pazinato 

15.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Lauriney Reis Lopes 

16.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Tanusia Santana da Silva 

17.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Tilemon Gonçalves dos Santos 

18.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Adna Leonor de Vasconcelos 

19.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Almir Oliveira De Amorim Júnior 

20.02.2021 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Andrea Griz de Araújo Cavalcanti 

21.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Bruno Pereira Bento de Lima 

22.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Fábio de Souza Castro 

23.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Guilherme Goulart Soares 

24.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Juliana Falcão de Mesquita Abreu 

25.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Marcelo Ribeiro Homem 

26.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Petrolina Márcio Fernando Magalhães França 

27.02.2021 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Nara Thamyres Brito Guimarães Alencar 

28.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Petrolina 
Sandra Rodrigues Campos 

*Até às 07:59h do dia subsequente. **No período de 13h às 17h atuará o Promotor de Justiça do plantão 
presencial. 

 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO METROPOLITANO - SEDE RECIFE-PE 

Av. Visconde de Suassuna, nº 99, Edf. Paulo Cavalcanti, Boa Vista 
Promotoria de Justiça Cível da Capital, Promotoria de Justiça Criminal da Capital, Promotoria de Justiça 

de Cidadania da Capital, Promotorias que compõem a circunscrição de Olinda, Promotorias que 
compõem a circunscrição de Jaboatão dos Guararapes, Promotorias que compõem a circunscrição de 

Nazaré da Mata, Promotorias que compõem a circunscrição do Cabo de Santo Agostinho 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Recife Mainan Maria da Silva 

02.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Rivaldo Guedes de França 

03.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Ana Maria do Amaral Marinho 

04.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife Daniela Maria Ferreira Brasileiro 

05.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Eliane Gaia Alencar Dantas 

06.02.2021 Sábado 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife Érica Lopes Cezar de Almeida 

07.02.2021 Domingo 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** 
Recife Ericka Garmes Pires Veras 

08.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Recife Euclides Rodrigues de Souza Júnior 

09.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Eva Regina De Albuquerque Brasil 

10.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Fernando Falcão Ferraz Filho 

11.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife Fernando Portela Rodrigues 

12.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Flávia Maria Mayer Feitosa Gabínio 

13.02.2021 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Francisco Edilson de Sá Júnior 

14.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Francisco Ortêncio de Carvalho 

15.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Recife Geovana Andréa Cajueiro Belfort 

16.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Guilherme Vieira Castro 

17.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Helder Limeira Florentino de Lima 

18.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife Helena Martins Gomes e Silva 

19.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Humberto da Silva Graça 

20.02.2021 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Irene Cardoso Sousa 

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 256/2021

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 256/2021



21.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife João Maria Rodrigues Filho 

22.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Recife José Edivaldo da Silva 

23.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife José Paulo Cavalcanti Xavier Filho 

24.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife José Roberto da Silva 

25.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife José Vladimir da Silva Acioli  

26.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Marcos Antônio Matos de Carvalho 

27.02.2021 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Maria da Conceição de Oliveira Martins 

28.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** 

Recife Maria Helena de Oliveira e Luna 

*Até às 07:59h do dia subsequente. **No período de 13h às 17h atuará o Promotor de Justiça do plantão 
presencial. 

 
PLANTÃO DO SOBREAVISO 2ª INSTÂNCIA - SEDE CAPITAL 

Procuradoria de Justiça Cível 
Rua do Imperador Pedro II, Santo Antônio, Recife-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Recife Izabel Cristina de Novaes de Souza Santos 
02.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Luciana Marinho Martins Mota e Albuquerque 
03.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Laís Coelho Teixeira Cavalcanti 
04.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife Valdir Barbosa Júnior 
05.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Alda Virginia de Moura 

06.02.2021 Sábado 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** Recife 
Geraldo dos Anjos Netto de Mendonça Júnior 

07.02.2021 Domingo 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** Recife 
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa 

08.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Recife Lúcia de Assis 
09.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife José Elias Dubard de Moura Rocha 
10.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Silvio José Menezes Tavares 
11.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife Charles Hamilton dos Santos Lima 
12.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Yélena de Fátima Monteiro Araujo 
13.02.2021 

Sábado 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** Recife 
Maria da Glória Gonçalves Santos 

14.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** Recife 

Christiane Roberta Gomes de Farias Santos 
15.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Recife Zulene Santana de Lima Norberto 
16.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Joao Antônio de Araújo Freitas Henriques 
17.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Nelma Ramos Maciel Quaiotti 
18.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife Francisco Sales de Albuquerque 
19.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Izabel Cristina de Novaes de Souza Santos 
20.02.2021 

Sábado 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** Recife 
Luciana Marinho Martins Mota e Albuquerque 

21.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** Recife 

Laís Coelho Teixeira Cavalcanti 
22.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Recife Valdir Barbosa Júnior 
23.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Alda Virginia de Moura 
24.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Geraldo dos Anjos Netto de Mendonça Júnior 
25.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife Paulo Roberto Lapenda Figueiroa 
26.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Lúcia de Assis 
27.02.2021 

Sábado 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** Recife 
José Elias Dubard de Moura Rocha 

28.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** Recife 

Silvio José Menezes Tavares 
 

PLANTÃO DO SOBREAVISO 2ª INSTÂNCIA - SEDE CAPITAL 

Procuradoria de Justiça Criminal 
Rua do Imperador Pedro II, Santo Antônio, Recife-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Recife Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto 

02.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Mariléa de Souza Correia Andrade 

03.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife José Lopes de Oliveira Filho 
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04.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife Laíse Tarcila Rosa de Queiroz 

05.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Andréa Karla M. Condé Freire 

06.02.2021 Sábado 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** Recife Clênio Valença Avelino de Andrade 

07.02.2021 Domingo 
08:00 às 12:59 e das 

17:01 às 07:59** Recife Sineide Maria de Barros Silva Canuto 

08.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Recife José Correia de Araújo 

09.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Fernando Barros de Lima 

10.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti 

11.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife Mário Germano Palha Ramos 

12.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Eleonora de Souza Luna 

13.02.2021 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** Recife Adriana Gonçalves Fontes 

14.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** Recife Gilson Roberto de Melo Barbosa 

15.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Recife Norma Mendonça Galvão de Carvalho 

16.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife Manoel Cavalcanti de Albuquerque Neto 

17.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Mariléa de Souza Correia Andrade 

18.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife José Lopes de Oliveira Filho 

19.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Laíse Tarcila Rosa de Queiroz 

20.02.2021 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** Recife Andréa Karla M. Condé Freire 

21.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** Recife Clênio Valença Avelino de Andrade 

22.02.2021 Segunda-feira 18:00 às 07:59* Recife Sineide Maria de Barros Silva Canuto 

23.02.2021 Terça-feira 18:00 às 07:59* Recife José Correia de Araújo 

24.02.2021 Quarta-feira 18:00 às 07:59* Recife Fernando Barros de Lima 

25.02.2021 Quinta-feira 18:00 às 07:59* Recife Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti 

26.02.2021 Sexta-feira 18:00 às 07:59* Recife Mário Germano Palha Ramos 

27.02.2021 
Sábado 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** Recife Eleonora de Souza Luna 

28.02.2021 
Domingo 

08:00 às 12:59 e das 
17:01 às 07:59** Recife Adriana Gonçalves Fontes 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ N.º 297/2021 

  

COMARCA ZE PROMOTOR DE 
JUSTIÇA ELEITORAL 

TITULAR 

PROMOTOR DE 
JUSTIÇA 

ELEITORAL 
SUBSTITUTO 

PERÍODO DE 
FÉRIAS 

01. Recife 003ª SHIRLEY PATRIOTA 
LEITE 

WESTEI CONDE Y 
MARTINS JÚNIOR 

13/02/2021 à 
04/03/2021 

02. Caruaru 106ª ANTÔNIO CARLOS DE 
ARAÚJO 

FABIANO DE MELO 
PESSOA 

11/02/2021 à 
02/03/2021 

03. Agrestina 086ª LEÔNCIO TAVARES 
DIAS 

DIOGO GOMES 
VITAL 

11/02/2021 à 
02/03/2021 

04. Abreu e 
Lima 

119ª  FABIANA KIUSKA 
SEABRA DOS SANTOS 

RODRGIO COSTA 
CHAVES 

18/02//2021 à 
27/02/2021 

05. Parnamirim 078ª  JULIANA FALCÃO DE 
MESQUITA ABREU 

ADNA LEONOR DEO 
VASCONCELOS 

11/02/2021 à 
02/03/2021 

06. Serra 
Talhada 

071ª  RODRIGO AMORIM DA 
SILVA SANTOS 

VANDECI SOUSA 
LEITE 

01/02/2021 à 
10/02/2021 

07. Petrolina 083ª  JÚLIO CÉSAR SOARES 
LIRA 

ÉRICO DE OLIVEIRA 
SANTOS 

13/02/2021 à 
04/03/2021 

08. Vitória de 
Santo Antão 

018ª  MANUELA XAVIER 
CAPISTRANO LINS 

LUCILE GIRÃO 
ALCÂNTARA 

01/02/2021 à 
10/02/2021 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 298/2021 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA,  
EM MATÉRIA CRIMINAL 

Rua do Imperador Pedro II, nº 473, Edf. Promotor Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE Fone: 3182-
7083 

E-mail: cprocrim@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROCURADOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 13 às 17h Recife Andréa Karla M. Condé Freire 

07.02.2021 Domingo 13 às 17h Recife Clênio Valença Avelino de Andrade 

13.02.2021 Sábado 13 às 17h Recife Sineide Maria de Barros Silva Canuto 

14.02.2021 Domingo 13 às 17h Recife José Correia de Araújo 

20.02.2021 Sábado 13 às 17h Recife Fernando Barros de Lima 

21.02.2021 Domingo 13 às 17h Recife Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti 

27.02.2021 Sábado 13 às 17h Recife Mário Germano Palha Ramos 

28.02.2021 Domingo 13 às 17h Recife Eleonora de Souza Luna 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 299/2020 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA,  
EM MATÉRIA CÍVEL 

Rua do Imperador Pedro II, nº 473, Edf. Promotor Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE 

E-mail: pjmcivel@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROCURADOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 13 às 17h Recife Geraldo dos Anjos Netto de Mendonça Júnior 
07.02.2021 Domingo 13 às 17h Recife Paulo Roberto Lapenda Figueiroa 
13.02.2021 Sábado 13 às 17h Recife Maria da Glória Gonçalves Santos 
14.02.2021 Domingo 13 às 17h Recife Christiane Roberta Gomes de Farias Santos 
20.02.2021 Sábado 13 às 17h Recife Luciana Marinho Martins Mota e Albuquerque 
21.02.2021 Domingo 13 às 17h Recife Laís Coelho Teixeira Cavalcanti 
27.02.2021 Sábado 13 às 17h Recife José Elias Dubard de Moura Rocha 
28.02.2021 Domingo 13 às 17h Recife Silvio José Menezes Tavares 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 300/2021 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  

Fórum Rodolfo Aureliano. Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n - Ilha Joana Bezerra, Recife-PE  
E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br 

DATA DIA Horário LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 13 às 17h Recife Helena Martins Gomes e Silva 

07.02.2021 Domingo 13 às 17h Recife Marcos Antônio Matos de Carvalho 

13.02.2021 Sábado 13 às 17h Recife Quintino Geraldo Diniz de Melo 

14.02.2021 Domingo 13 às 17h Recife Sérgio Roberto da Silva Pereira 

20.02.2021 Sábado 13 às 17h Recife Sônia Mara Rocha Carneiro 

21.02.2021 Domingo 13 às 17h Recife Aguinaldo Fenelon de Barros 

27.02.2021 Sábado 13 às 17h Recife Ana Maria do Amaral Marinho 

28.02.2021 Domingo 13 às 17h Recife João Maria Rodrigues Filho 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 301/2021 
 

PLANTÃO INTEGRADO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CAPITAL 

Rua João Fernandes Vieira, nº 405, Boa Vista, Fone: 3182-3361 
E-mail: pjijc@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 
09h às 13h Recife Eduardo Leal dos Santos 

07.02.2021 
Domingo 

09h às 13h Recife Westei Conde Y Martin Júnior 

13.02.2021 
Sábado 

09h às 13h Recife Mariana Pessoa de Melo Vila Nova 

14.02.2021 
Domingo 

09h às 13h Recife Nubia Mauricio Braga 

20.02.2021 
Sábado 

09h às 13h Recife Manuela de Oliveira Gonçalves 

21.02.2021 
Domingo 

09h às 13h Recife Edson José Guerra 

27.02.2021 
Sábado 

09h às 13h Recife Áurea Rosane Vieira 

28.02.2021 
Domingo 

09h às 13h Recife Katarina Morais de Gusmão 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 302/2021 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 13 às 17h Ouricuri Fábio de Sousa Castro 
07.02.2021 Domingo 13 às 17h Ouricuri Fábio de Sousa Castro 
13.02.2021 Sábado 13 às 17h Ouricuri Fábio de Sousa Castro 
14.02.2021 Domingo 13 às 17h Ouricuri Fábio de Sousa Castro 
20.02.2021 Sábado 13 às 17h Ouricuri Sandra Rodrigues Campos 
21.02.2021 Domingo 13 às 17h Ouricuri Sandra Rodrigues Campos 
27.02.2021 Sábado 13 às 17h Ouricuri Bruno Pereira Bento de Lima 

28.02.2021 Domingo 13 às 17h Ouricuri Bruno Pereira Bento de Lima 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PETROLINA 

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina – PE Fone: 3866.6400 
E-mail: plantao2a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 13 às 17h Petrolina Ana Paula Nunes Cardoso 

07.02.2021 Domingo 13 às 17h Petrolina Bruno de Brito Veiga 

13.02.2021 Sábado 13 às 17h Petrolina Carlan Carlo da Silva 

14.02.2021 Domingo 13 às 17h Petrolina Cintia Micaella Granja 

20.02.2021 Sábado 13 às 17h Petrolina Clarissa Dantas Bastos 

21.02.2021 Domingo 13 às 17h Petrolina Djalma Rodrigues Valadares 

27.02.2021 Sábado 13 às 17h Petrolina Érico de Oliveira Santos 

28.02.2021 Domingo 13 às 17h Petrolina Fernando Della Latta Camargo 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Endereço: Praça Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, nº 298, 1º Andar, Centro, Afogados da Ingazeira-PE 
E-mail: plantao3a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 13 às 17h Afogados da Ingazeira Cícero Barbosa Monteiro Júnior 

07.02.2021 Domingo 13 às 17h Afogados da Ingazeira Cícero Barbosa Monteiro Júnior 

13.02.2021 Sábado 13 às 17h Afogados da Ingazeira Tiago Sales Boulhosa Gonzales 

14.02.2021 Domingo 13 às 17h Afogados da Ingazeira Tiago Sales Boulhosa Gonzales 

20.02.2021 Sábado 13 às 17h Afogados da Ingazeira Raissa de Oliveira Santos Lima 

21.02.2021 Domingo 13 às 17h Afogados da Ingazeira Raissa de Oliveira Santos Lima 

27.02.2021 Sábado 13 às 17h Afogados da Ingazeira Romero Tadeu Borja de Melo Filho 

28.02.2021 Domingo 13 às 17h Afogados da Ingazeira Romero Tadeu Borja de Melo Filho 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM ARCOVERDE 

Endereço: Av. Antônio Japiassú, s/n, Centro, Arcoverde-PE 
E-mail: plantao4a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 13 às 17h Arcoverde Marcus Brener Gualberto de Aragão 

07.02.2021 Domingo 13 às 17h Arcoverde Marcus Brener Gualberto de Aragão 

13.02.2021 Sábado 13 às 17h Arcoverde Milena de Oliveira Santos 

14.02.2021 Domingo 13 às 17h Arcoverde Milena de Oliveira Santos 

20.02.2021 Sábado 13 às 17h Arcoverde Diógenes Luciano Nogueira Moreira 

21.02.2021 Domingo 13 às 17h Arcoverde Diógenes Luciano Nogueira Moreira 

27.02.2021 Sábado 13 às 17h Arcoverde Bruno Miquelão Gottardi 

28.02.2021 Domingo 13 às 17h Arcoverde Bruno Miquelão Gottardi 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 302/2021

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 302/2021



COM SEDE EM CARUARU 

Endereço: Av. José Florêncio Filho, s/n, Mauricio de Nassau, Caruaru-PE 
E-mail: plantao6a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 13 às 17h Caruaru Antônio Carlos Araújo 

07.02.2021 Domingo 13 às 17h Caruaru Fabiano de Melo Pessoa 

13.02.2021 Sábado 13 às 17h Caruaru Hugo Eugênio Ferreira Gouveia 

14.02.2021 Domingo 13 às 17h Caruaru Vinícius Costa e Silva 

20.02.2021 Sábado 13 às 17h Caruaru Keyller Toscano de Almeida 

21.02.2021 Domingo 13 às 17h Caruaru Edeilson Lins de Sousa Júnior 

27.02.2021 Sábado 13 às 17h Caruaru Natália Maria Campelo 

28.02.2021 Domingo 13 às 17h Caruaru Luiz Gustavo Simões Valença de Melo 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE NO CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Endereço: Av. Presidente Vargas, nº 464, Centro Cabo de Santo Agostinho-PE 
E-mail: plantao8a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 
13 às 17h Cabo de Santo 

Agostinho 
Fernando Henrique Ferreira Cunha Ramos 

07.02.2021 
Domingo 

13 às 17h Cabo de Santo 
Agostinho 

Bianca Stella Azevedo Barroso 

13.02.2021 
Sábado 

13 às 17h Cabo de Santo 
Agostinho 

Márcia Maria Amorim de Oliveira 

14.02.2021 
Domingo 

13 às 17h Cabo de Santo 
Agostinho 

Thinneke HernalSteens 

20.02.2021 
Sábado 

13 às 17h Cabo de Santo 
Agostinho 

Rodrigo Altobello Ângelo Abatayguara 

21.02.2021 
Domingo 

13 às 17h Cabo de Santo 
Agostinho 

Daniel Gustavo Meneguz Moreno 

27.02.2021 
Sábado 

13 às 17h Cabo de Santo 
Agostinho 

Daniel Gustavo Meneguz Moreno 

28.02.2021 
Domingo 

13 às 17h Cabo de Santo 
Agostinho 

Camilla Spinelli Regis de Melo 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM OLINDA 

Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE 
E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 13 às 17h Olinda Rodrigo Costa Chaves 

07.02.2021 Domingo 13 às 17h Olinda Fabiana Kiuska Seabra dos Santos 

13.02.2021 Sábado 13 às 17h Olinda Mariana Lamenha Gomes de Barros 

14.02.2021 Domingo 13 às 17h Olinda Alexandre Fernando Saraiva da Costa 

20.02.2021 Sábado 13 às 17h Olinda Sandra Mesquita de P. P. Lapenda 

21.02.2021 Domingo 13 às 17h Olinda Cristiane Wiliene Mendes Correia 

27.02.2021 Sábado 13 às 17h Olinda Maria Carolina Miranda Jucá 

28.02.2021 Domingo 13 às 17h Olinda Ana Maria Sampaio B. de Carvalho 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 

Endereço: Rua Ermírio Coutinho, nº 14, Centro, Nazaré da Mata-PE 
E-mail: plantao10a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 13 às 17h Nazaré da Mata Maria José Mendonça de Holanda Queiroz 

07.02.2021 Domingo 13 às 17h Nazaré da Mata Petrônio Benedito Barata Ralile Júnior 

13.02.2021 Sábado 13 às 17h Nazaré da Mata Carlos Eduardo Domingos Seabra 

14.02.2021 Domingo 13 às 17h Nazaré da Mata João Elias da Silva 

20.02.2021 Sábado 13 às 17h Nazaré da Mata Helmer Rodrigues Alves 

21.02.2021 Domingo 13 às 17h Nazaré da Mata Rhyzeane Alaíde Cavalcanti de Morais 

27.02.2021 Sábado 13 às 17h Nazaré da Mata Leandro Guedes Matos 

28.02.2021 Domingo 13 às 17h Nazaré da Mata Maria José Mendonça de Holanda Queiroz 
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ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM LIMOEIRO 

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 
E-mail: plantao11a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 13 às 17h Limoeiro Rafael Moreira Steinberger 

07.02.2021 Domingo 13 às 17h Limoeiro Wanessa Kelly Almeida Silva 

13.02.2021 Sábado 13 às 17h Limoeiro Tiago Meira de Souza 

14.02.2021 Domingo 13 às 17h Limoeiro Fabiano Morais de Holanda Beltrão 

20.02.2021 Sábado 13 às 17h Limoeiro Rhyzeane Alaide Cavalcanti de Morais 

21.02.2021 Domingo 13 às 17h Limoeiro Wítalo Rodrigo de Lemos Vasconcelos 

27.02.2021 Sábado 13 às 17h Limoeiro Garibaldi Cavalcanti Gomes da Silva 

28.02.2021 Domingo 13 às 17h Limoeiro Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Endereço: Rua Henrique de Holanda, s/n, próximo ao parque de exposições de animais, Vitória de Santo 
Antão-PE 

E-mail: plantao12a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 
13 às 17h Vitória de Santo 

Antão 
Epaminondas Ribeiro Tavares 

07.02.2021 
Domingo 

13 às 17h Vitória de Santo 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

13.02.2021 
Sábado 

13 às 17h Vitória de Santo 
Antão 

Adriano Camargo Vieira 

14.02.2021 
Domingo 

13 às 17h Vitória de Santo 
Antão 

José da Costa Soares 

20.02.2021 
Sábado 

13 às 17h Vitória de Santo 
Antão 

Ivan Viegas Renaux de Andrade 

21.02.2021 
Domingo 

13 às 17h Vitória de Santo 
Antão 

Kívia Roberta de Souza Ribeiro 

27.02.2021 
Sábado 

13 às 17h Vitória de Santo 
Antão 

Manuela Xavier Capistrano Lins 

28.02.2021 
Domingo 

13 às 17h Vitória de Santo 
Antão 

Lucile Girão Alcântara 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

06.02.2021 Sábado 
13 às 17h Jaboatão dos 

Guararapes 
Janaína do Sacramento Bezerra  

07.02.2021 
Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

José Francisco Basílio de Souza dos Santos 

13.02.2021 
Sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Maria de Fátima de Araújo Ferreira 

14.02.2021 
Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Milena Conceição Rezende Mascarenhas Santos 

20.02.2021 
Sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Rejane Strieder Centelhas  

21.02.2021 
Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Zélia Diná Carvalho Neves 

27.02.2021 
Sábado 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Aída Acioli Lins de Arruda 

28.02.2021 
Domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Ana Claudia de Moura Walmsley 
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AVISO CGMP Nº 003/2021 
 
 

RESUMO DOS PRAZOS – RESOLUÇÕES DO CNMP 

N. RESOLUÇÃO ACESSO AO SISTEMA PERIODICIDADE DOS RELATÓRIOS 

1 
SISTEMA PRISIONAL 

RES. CNMP nº 56/2010 
sipmp.cnmp.mp.br 

Tipo Dados do período 
Mês de 

preenchimento do 
formulário * 

Data Limite de envio 

Anual Março a Fevereiro Março 05 de abril 

Trimestral Março, Abril e Maio Junho 05 de julho 

Trimestral Junho, Julho e Agosto Setembro 05 de outubro 

Trimestral Setembro, Outubro, Novembro Dezembro 05 de janeiro 

2 

TODOS OS MUNICÍPIOS, 
EXCETO RECIFE – INFÂNCIA E 
JUVENTUDE – ENTIDADES DE 

ACOLHIMENTO 
FAMILIAR/INSTITUCIONAL 

RES.CNMP nº 71/2011 

sistemaresolucoes.cnmp.mp.br 

Tipo Dados do período 
Mês de 

preenchimento do 
formulário 

Data Limite de envio 

Anual Ano anterior Março 15 de abril 

2º Trimestral Modificado a partir de setembro     

2 

APENAS RECIFE (MAIS DE UM 
MILHÃO DE HABITANTES) – 
INFÂNCIA E JUVENTUDE – 

ENTIDADES DE 
ACOLHIMENTO 

FAMILIAR/INSTITUCIONAL 
RES.CNMP nº71/2011 

sistemaresolucoes.cnmp.mp.br 

Tipo Dados do período 
Mês de 

preenchimento do 
formulário 

Data Limite de envio 

Anual Ano anterior Março Até 15 de abril 

2º Quadrimestral Modificado a partir de setembro     

2 

INFÂNCIA E JUVENTUDE – 
ENTIDADES DE 
ACOLHIMENTO 

FAMILIAR/INSTITUCIONAL 
RES.CNMP nº 71/2011 - a partir 

de setembro/19 

sistemaresolucoes.cnmp.mp.br 

Tipo Dados do período 
Mês de 

preenchimento do 
formulário 

Data Limite de envio 

Semestral (Inspeção Anual) - Março 15 de abril 

Semestral - Setembro 15 de outubro 

3 

INFÂNCIA E JUVENTUDE – 
ENTIDADE DE 

INTERNAÇÃO/SEMILIBERDADE 
RES. CNMP nº 67/2011 

sistemaresolucoes.cnmp.mp.br 

Tipo Dados do período 
Mês de 

preenchimento do 
formulário 

Data Limite de envio 

Semestral - Março 15 de abril 

Semestral - Setembro 15 de outubro 

4 

DELEGACIAS DE POLÍCIA, 
UNIDADE DE PERÍCIAS E 

ESTABELECIMENTO MILITAR 
RES. CNMP Nº20/2007 

sistemaresolucoes.cnmp.mp.br 

Tipo Dados do período 
Mês de 

preenchimento do 
formulário 

Data Limite de envio 

Semestral Julho a Dezembro do ano anterior Abril a Maio 05 de junho 

Semestral Janeiro  a Junho do ano corrente Outubro a novembro 05 de dezembro 

5 
INTERCEPTAÇÕES 

TELEFÔNICAS 
RES. CNMP nº 51/2010 

www.mppe.mp.br/intranet 

Tipo Dados do período 
Mês de 

preenchimento do 
formulário 

Data Limite de envio 

Mensal Mês anterior Todos Dia 20 do mês subsequente 

6 
                IDOSO                         
RES. CNMP Nº 154/2016 

Não há sistema desenvolvido – 
Encaminhar para o e-mail 

mppecg@mppe.mp.br 

Tipo Dados do período 
Mês de 

preenchimento do 
formulário 

Data Limite de envio 

Anual Ano Corrente Não definida 31 de dezembro 

* As visitas aos estabelecimentos prisionais deverão ser realizadas mensalmente, e os relatórios apresentados trimestralmente (Art,1º, Res CNMP nº56/2011). 
*As visitas aos estabelecimentos de internação e semiliberdade devem ser feitas com a periodicidade mínima bimestral, independente dos prazos dos relatórios (Art. 1º, Res CNMP 
nº67/2011). 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA CAPITAL 

DATA DIA HORARIO LOCAL 
SERVIDORES 

(Titular e Substituto) 
MOTORISTA 

(Titular e Substituto) 

 
06.02.21 

Sábado 

13:00 às 17:00 
hs 

 
FORUM 

José Luiz de França Júnior 
Sandra Cristina Lira da Silva 

Roberto Moura Sena 
Everaldo Honorato F. de Lima 

09:00 às 13:00 
hs 

PJIJ 
Teresinha de Jesus Morais 

Michele Cristina de Araújo Bastos 
Heraldo Assis Rosa de Lima 
Décio de Carvalho Padilha 

07.02.21 Domingo 

13:00 às 17:00 
hs 

 
FORUM 

Louise Emmille Magalhães Lyra 
Macêdo 

Mylenna Cruz Arcoverde 

Marcelo Cavalcante de Lima 
Pedro Fidelis do Nascimento Filho 

09:00 às 13:00 
hs 

PJIJ 
Poliana Ribeiro Monteiro 

Paula Roberta Pereira Freire 
Jaderson Barbosa de Oliveira 

José de Sá Araújo 

13.02.21 Sábado 

13:00 às 17:00 
hs 

 
FORUM 

Aline Mota Guedes 
Ana Karine Mara de Brito Ferraz 

José Carlos Ferreira 
Severino Ramos Alves Pereira 

 

09:00 às 13:00 
hs 

PJIJ 
Bruno Valente Firmino dos Santos 

Ana Maria Pinto da Silva 

Décio de Carvalho Padilha 
Otniel Lopes dos Santos 

 

14.02.21 Domingo 

13:00 às 17:00 
hs 

 
FORUM 

Camila Tavares de Melo Nobrega 
Diego Henrique Cerquinho Monteiro 

Otniel Lopes dos Santos 
Cláudio Evêncio de Araújo 

09:00 às 13:00 
hs 

PJIJ 
Caroline Pimenta Guimarães 

Gilberto Lúcia da Silva 
Célio Ferreira Amancio 

Pedro Fidelis do Nascimento Filho 

20.02.21 Sábado 

13:00 às 17:00 
hs 

 
FORUM 

Juliana Cristina Cantalice da Cunha 
Isabel Batista Souza de Lima 

Marcelo Cavalcante de Lima 
Joaquim Teixeira 

09:00 às 13:00 
hs 

PJIJ 
Manuela de Oliveira Alencar Moreira 

Juliana Sales Rodrigues 
Jaderson Barbosa de Oliveira 

Otniel Lopes dos Santos 

21.02.21 Domingo 

13:00 às 17:00 
hs 

 
FORUM 

Marcelo Oliveira Resende 
Karine Lúcia de Lira e Andrade 

Carvalho 

Cláudio Evêncio de Araújo  
João Batista da Silva 

09:00 às 13:00 
hs 

PJIJ 
Mardonio Rocha Urbano 
Luciana Mendes Patrício 

José Carlos Ferreira 
Everaldo Honorato F. de Lima 

27.02.21 Sábado 

13:00 às 17:00 
hs 

FORUM 
Leylianne Fernandes Santos 

Luiz Jordão Cabral Neto 

 
Célio Ferreira Amancio 

Stevison Maximo da Costa 
 

09:00 às 13:00 
hs 

PJIJ 
Ívano José Genuino de Morais Júnior 

Marcos Henrique Vieira de Lima 
Geoflan Dias Lopes 

Pedro Fidelis do Nascimento Filho 

28.02.21 Domingo 

13:00 às 17:00 
hs 

FORUM 
Hallan Carlos Celestino da Costa 

Maurivane Gomes da Silva 
Fernando Barbosa da Silva 

Edson Hugo de Amorim 

09:00 às 13:00 
hs 

PJIJ 
Andrea Carla Campos Brandão 

Michele Costa da Silva Campello 
José de Sá Araújo 

Roberto Moura Sena 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO 
COM SEDE EM SALGUEIRO 

 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTAS 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

06.02.21 
sábado 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Ouricuri 
Eunilson Alves da Mata 

Kelly Cruz Barros 
Joaquim de Sousa Andrade 
Evandro Bezerra dos Santos 

07.02.21 
domingo 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Ouricuri 
Eunilson Alves da Mata 

Kelly Cruz Barros 
Joaquim de Sousa Andrade 
Evandro Bezerra dos Santos 

13.02.21 
sábado 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Ouricuri 
Talita Alves Pereira Leandro 

Rizolene de Lima Falcão 
Joaquim de Sousa Andrade 
Evandro Bezerra dos Santos 

14.02.21 
domingo 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Ouricuri 
Talita Alves Pereira Leandro 

Rizolene de Lima Falcão 
Joaquim de Sousa Andrade 
Evandro Bezerra dos Santos 

20.02.21 
sábado 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Ouricuri 
Mariana de Brito Oliveira 

Marianna Brito Ferreira Almino 
Ginaildo Lira Vasconcelos Joaquim 

de Sousa Andrade 

21.02.21 
domingo 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Ouricuri 
Mariana de Brito Oliveira 

Marianna Brito Ferreira Almino 
Ginaildo Lira Vasconcelos Joaquim 

de Sousa Andrade  

27.02.21 
sábado 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Ouricuri 
Marianna Brito Ferreira Almino 

Maria Irlene Carvalho de Oliveira 
Espedito Francisco dos Santos 

Ginaildo Lira Vasconcelos  

28.02.21 
domingo 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Ouricuri 
Marianna Brito Ferreira Almino 

Maria Irlene Carvalho de Oliveira 
Espedito Francisco dos Santos 

Ginaildo Lira Vasconcelos 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO 

COM SEDE EM PETROLINA 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTA 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

06.02.21 
sábado 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Petrolina Edvando Rodrigues Lima 
Jucileide Queiroz da Silva Almeida 

Josivaldo Alves de Souza 
Serginaldo Antunes de Oliveira 

07.02.21 
domingo 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Petrolina Jucileide Queiroz da Silva Almeida 
Edvando Rodrigues Lima 

Josivaldo Alves de Souza 
Serginaldo Antunes de Oliveira 

13.02.21 
sábado 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Petrolina Ana Carla Mendes Coelho  
Maria Auxiliadora Rodrigues da 

Silva 

Serginaldo Antunes de Oliveira 
Josivaldo Alves de Souza 

14.02.21 
domingo 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Petrolina Bruno Soares Santos Barbosa 
Camila de Almeida Santos 

Serginaldo Antunes de Oliveira 
Josivaldo Alves de Souza  

20.02.21 
sábado 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Petrolina 
Ana Patrícia Lopes 

João Eudes Ramos dos Santos 
Serginaldo Antunes de Oliveira 

Josivaldo Alves de Souza 

21.02.21 
domingo 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Petrolina 
João Eudes Ramos dos Santos 

Ana Patrícia Lopes 
Serginaldo Antunes de Oliveira 

Josivaldo Alves de Souza 

27.02.21 
sábado 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Petrolina 
Natalia Luana Angelim Caldas 

Rafael da Silva Andrade 
Josivaldo Alves de Souza 

Serginaldo Antunes de Oliveira 

28.02.21 
domingo 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Petrolina 
Rafael da Silva Andrade 

Natalia Luana Angelim Caldas 
Josivaldo Alves de Souza 

Serginaldo Antunes de Oliveira 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO 

COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA  
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

 
MOTORISTA 

 

06.02.21 
sábado 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Afogados da 
Ingazeira 

Felipe Bezerra Barros Figueiredo 
Maria Aparecida da Silva 

Levi Gonçalves Tenório de Freitas 

07.02.21 
domingo 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Afogados da 
Ingazeira 

Felipe Bezerra Barros Figueiredo 
Maria Aparecida da Silva 

Levi Gonçalves Tenório de Freitas 

13.02.21 
sábado 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Afogados da 
Ingazeira 

Maria Ângela de Siqueira 
Alexandre Duarte Quintas 

Manoel Pereira de Carvalho Neto 

14.02.21 
domingo 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Afogados da 
Ingazeira 

Maria Ângela de Siqueira 
Alexandre Duarte Quintas 

Manoel Pereira de Carvalho Neto 

20.02.21 
sábado 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Afogados da 
Ingazeira 

Thaise Candeia Alves 
Cícero Clebson Pereira Rabêlo 

Júnior 
Levi Gonçalves Tenório de Freitas 

21.02.21 
domingo 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Afogados da 
Ingazeira 

Thaise Candeia Alves 
Cícero Clebson Pereira Rabêlo 

Júnior 
Levi Gonçalves Tenório de Freitas 

27.02.21 
sábado 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Afogados da 
Ingazeira 

Alessandra Patrícia Evangelista de 
Siqueira 

Maria Aparecida da Silva 
Levi Gonçalves Tenório de Freitas 

28.02.21 
domingo 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Afogados da 
Ingazeira 

Alessandra Patrícia Evangelista de 
Siqueira 

Maria Aparecida da Silva 
Levi Gonçalves Tenório de Freitas 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 4ª CIRCUNSCRIÇÃO 

COM SEDE EM ARCOVERDE 
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DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

06.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs 

Arcoverde Cristiane Maria de Araújo 
José Marcelo Sampaio Sousa 

07.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Arcoverde Cristiane Maria de Araújo 
José Marcelo Sampaio Sousa 

13.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs 

Arcoverde José Marcelo Sampaio Sousa 
Lourival Siqueira Júnior 

14.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Arcoverde Sabrina Gracielly Tomaz Galindo 
Marcela Pina de Melo 

20.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Arcoverde 

Dilson de Souza Santos Filho 
Maria de Lourdes Viana Silva Pinto 

21.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Arcoverde Dilson de Souza Santos Filho 
Maria de Lourdes Viana Silva Pinto 

27.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs 

Arcoverde 
 
 

Maria de Lourdes Viana Silva Pinto 
Marília Maria Ferro de Sousa 

Valença 

28.02.21 

domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Arcoverde Maria de Lourdes Viana Silva Pinto 
Marília Maria Ferro de Sousa 

Valença 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO  

 COM SEDE EM GARANHUNS 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

06.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs 

Garanhuns Francisco Leonardo Alves de Góis e Sá 
Evaldo Vilar da Silva 

07.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Garanhuns Inalda Porfírio Ferreira 
Vimael Batista Silva 

13.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs 

Garanhuns Osmário Gomes Ferreira 
Alessandra Oliveira e Silva 

14.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Garanhuns Edson Vicente de Brito 
Wanessa Peixoto de Barros Prutchansky 

20.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns 

Alfrânio Robespierr Soares Barbosa 
Felipe Augusto Lins Albuquerque 

21.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns 

Isabela de Luna Costa Viana 
José Augusto Alves Filho 

27.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns 

Almir Rogério de Araújo Oziel 
José Alberto Basílio Monteiro 

28.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Garanhuns 

Geni Oliveira de Moraes Silva 
Elisonete Neves de Almeida 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 6ª CIRCUNSCRIÇÃO   

COM SEDE EM CARUARU 
 

DATA DIA 
 

HORÁRIO 
 

LOCAL DO                                  
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

06.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs 

Caruaru Maria Simony de Araujo Oliveira 
André Rigaud Magalhães de Almeida 

07.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Caruaru André Rigaud Magalhães de Almeida 
Clemeciane Gouveia Batista 

13.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs 

Caruaru Clemeciane Gouveia Batista 
Audilene Maurício de Melo 

14.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Caruaru Audilene Maurício de Melo 
George José de Vasconcelos 

20.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Caruaru 

George José de Vasconcelos 
Artemis Maia Silva Leal Leite 

21.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Caruaru 

Artemis Maia Silva Leal Leite 
Inácio Pereira Duque Neto 

27.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Caruaru 

Inácio Pereira Duque Neto 
Juliana Alves da Silva 

28.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs Caruaru 

Juliana Alves da Silva 
Raquel Souza dos Santos 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 7ª CIRCUNSCRIÇÃO  

 COM SEDE EM PALMARES 
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DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

06.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs 

Palmares Marina Linhares Gomes Lemos 
Adelma Maria Assis Silva de Aquino 

07.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Palmares Edilma da Silva Ramos 
Claudia Silva de Lima 

13.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs 

Palmares Robson de Souza Toneo 
Luiz Henrique Matos da Silva 

14.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Palmares Antônio Júlio Barreto da Silva 
Mônica Beatriz Pereira de Moura 

20.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Palmares 

Maria Alessandra da Silva Lins 
Gean Carlos Guimarães Gomes 

21.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Palmares Taciana Alves do Nascimento 
José Daniel Florêncio Duarte 

27.02.21 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs 

Palmares Genildo Dias Pereira 
 Abraão Ribeiro de Oliveira 

28.02.21 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Palmares Mônica Beatriz Pereira de Moura  
Antônio Júlio Barreto da Silva 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO 

COM SEDE EM CABO DE SANTO AGOSTINHO 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTAS 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

06.02.21 

sábado 
13:00 hs às 

17:00 hs 

Cabo de 
S.Agostinho 

Anamélia Rafael Guimarães 

Eduarda Brito Noronha 
Edvaldo Francisco da Silva 
José Pedro Soares da Silva 

07.02.21 

domingo 
13:00 hs às 

17:00 hs 

Cabo de 
S.Agostinho 

Eduarda Brito Noronha 

Flávia Pinto Lisboa Sodré da Mota 
José Pedro Soares da Silva 
Sergio Murilo Silva Santos 

13.02.21 

sábado 
13:00 hs às 

17:00 hs 

Cabo de 
S.Agostinho 

Larissa Lins da Rocha Silva 

Rebeca Maria Montenegro do 

Rego Barros 

Arnaldo José da Silva 
Jurandir Oliveira da Silva 

14.02.21 

domingo 
13:00 hs às 

17:00 hs 

Cabo de 
S.Agostinho 

Rebeca Maria Montenegro do 

Rego Barros 

Jéssica Cinara Luiz de Araújo 

Edson Hugo de Amorim 
Geoflan Dias Lopes 

20.02.21 

sábado 
13:00 hs às 

17:00 hs 
Cabo de 

S.Agostinho 

Rodolfo Macário Monteiro 

Leonardo José Paulino dos 

Santos 

Arnaldo José da Silva 
José Pedro Soares da Silva 

21.02.21 

domingo 
13:00 hs às 

17:00 hs 
Cabo de 

S.Agostinho 

Leonardo José Paulino dos 

Santos 

Felipe Euclides Lauriano Araújo 

Edson Hugo de Amorim 
José de Sá Araújo 

27.02.21 

sábado 
13:00 hs às 

17:00 hs 
Cabo de 

S.Agostinho 

Felipe Euclides Lauriano Araújo 

Gabriella Cavalcanti de Lima 

Souza 

Severino Ramos Alves Pereira 
Sergio Murilo Silva Santos 

28.02.21 

domingo 
13:00 hs às 

17:00 hs 
Cabo de 

S.Agostinho 

Gabriella Cavalcanti de Lima 

Souza  

Djalma Nicácio da Silva 

José Pedro Soares da Silva 
Edvaldo Francisco da Silva 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO 

COM SEDE EM OLINDA 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTAS 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

06.02.21 

sábado 
13:00 hs às 

17:00 hs 

Olinda Laura Fonseca Ribeiro Alves 

Igor Ehrich Lacerda 

Carlos José Ribeiro 
João Batista da Silva 

07.02.21 

domingo 
13:00 hs às 

17:00 hs 

Olinda Igor Ehrich Lacerda 

Laura Fonseca Ribeiro Alves 

Cláudio Evêncio de Araújo 
Arugaigue Ferreira de Lima 

13.02.21 

sábado 
13:00 hs às 

17:00 hs 

Olinda Maria Cláudia Nunes da Luz 
 

Leonardo Bezerra Leal 

Geoflan Dias Lopes 
Marcelo Cavalcante de Lima 

14.02.21 

domingo 
13:00 hs às 

17:00 hs 

Olinda 
Leonardo Bezerra Leal 

Maria Cláudia Nunes da Luz 

Joaquim Teixeira 
Carlos José Ribeiro 
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20.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Olinda Daniel Cunha Martins 

Iane Enai de Melo Nóbrega 
Wellington José de Almeida 
Urakitan Rodrigues da Silva 

21.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Olinda Iane Enai de Melo Nóbrega 

Daniel Cunha Martins 
Décio Carvalho Padilha 

Severino Ramos Alves Pereira 

27.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Olinda Ináuria Ferreira da Silva 

Silvio Paulo da Silva 
Joaquim Teixeira 

Cláudio Evêncio de Araújo 

28.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Olinda Silvio Paulo da Silva 

Ináuria Ferreira da Silva 
Romildo Mendes Malafaia  
Pedro Paulo Almeida Hora 

 
                                    ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO 

 COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTAS 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

06.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Nazaré da 
Mata 

Kátia Maria da Silva 
Jackson Alexandre de Melo 

Leal 

Romildo de Freitas Gomes 
José Luiz Querino de Souza 

07.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Nazaré da 
Mata 

Amon Francisco da Silva 
José Cordeiro de Albuquerque 

José Luiz Querino de Souza 
Romildo de Freitas Gomes 

13.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Nazaré da 
Mata 

Petrônio Vicente de Lima 
Danielle de Castro Farias 

José Francisco de Lima Filho 
Severino Ramos Joaquim 

14.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Nazaré da 
Mata 

Paulo Fernandes 
Any Carolina Barros de A. Oliveira 

Sebastião Augusto de Albuquerque 
João Paulo Barbosa Neto 

20.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Nazaré da 
Mata 

Márcio Tiago da Paixão 
José Leonaldo da Silva 

Severino Ramos Joaquim 
José Francisco de Lima Filho 

21.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Nazaré da 
Mata 

José Leonaldo da Silva 
Márcio Tiago da Paixão 

José Francisco de Lima Filho 
Severino Ramos Joaquim 

27.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Nazaré da 
Mata 

Anaci Alves Pedrosa de Souza 
Iêda Bezerra de Souza 

Sebastião Augusto de Albuquerque 
João Paulo Barbosa Neto 

28.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Nazaré da 
Mata 

Ana Daniela Macedo R. de Andrade 
Lima 

Jailson Pereira de Alcântara 

João Paulo Barbosa Neto 
Sebastião Augusto de Albuquerque 

 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO  

 COM SEDE EM LIMOEIRO 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTA 

06.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Limoeiro Joseandra Luiza de Souza 
Juliana Clébia de Moura Camelo 

Severino Barbosa dos Santos 

07.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Limoeiro 
Diane Coêlho Costa 
Vera Maria Nunes 

Severino Barbosa dos Santos 

13.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Limoeiro Ana Maria Simões da Silva 
Diane Coelho Costa 

Antônio Alves dos Santos Filho 

14.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Limoeiro Luís Otávio de Lima 
Ana Maria Simões da Silva 

Antônio Alves dos Santos Filho 

20.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Limoeiro Juliana Clébia de Moura Camelo 
Joseandra Luiza de Souza 

Severino Barbosa dos Santos 

21.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Limoeiro Rubenilde Ferreira Alves 
Flávia Rossana Mendes de Sousa 

Severino Barbosa dos Santos 

27.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Limoeiro Regicleide Diógenes da Silva 
Silvio Robson Augusto da Silva 

Antônio Alves dos Santos Filho 

28.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Limoeiro Tiago Gomes de Freitas Santos 
Rita de Cássia N. de Santana 

Antônio Alves dos Santos Filho 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO 

COM SEDE EM VITORIA SANTO ANTÃO 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

06.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Vitória S. Antão Tatiana Siqueira Sercundes Araújo 
Marcelo Borba Barbosa 

07.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Vitória S. Antão Jamerson Serafim de Moura 
Silvano Cavalcanti de Araújo 

13.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Vitória S. Antão Maria Daniele Nascimento Lira 
Geraldo Alves de Siqueira Júnior 
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14.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Vitória S. Antão Marcelo Borba Barbosa  
Silvano Cavalcanti de Araújo 

20.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Vitória S. Antão 
Karina Ferreira de Lima 

Geraldo Alves de Siqueira Júnior 

21.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Vitória S. Antão Marinalva Lins do Nascimento 
Tatiana Siqueira Sercundes Araújo 

27.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Vitória S. Antão Lane Michelle Barbosa da Silva 
Mauro Leonardo de Lima Berto 

28.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Vitória S. Antão Ana Tereza de Farias 
Karina Ferreira de Lima 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO 

COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
MOTORISTA 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

06.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Jaboatão Gustavo Soares Ramos Machado 
Elba Conceição da Silva 

Conegundes 

Flávio França da Silva 
Stevison Maximo da Costa 

07.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Jaboatão Elba Conceição da Silva 
Conegundes  

Cristiano Lucas de Araújo 

Ademilton Alves da Silva 
Cleandro Zeferino Pessoa 

13.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Jaboatão Luci Nascimento da Silveira 
Vinícius Vasconcelos de Souza 

Silas Buarque Lira Junior 
Francisco de Assis Rosa da Silva 

14.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Jaboatão Vinícius Vasconcelos de Souza  
Adriana Reis Marques da Silva 

Cleandro Zeferino Pessoa 
Aurino Marques da Cruz Filho 

20.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Jaboatão Mª das Graças Teixeira Leite Farias  

Soraya de Arribas Barbosa 
Ademilton Alves da Silva  

Aurino marques da Cruz Filho 

21.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Jaboatão Soraya de Arribas Barbosa  
Kooji Nishimura Gonçalves 

Cleandro Zeferino Pessoa 
Francisco de Assis Rosa da Silva 

27.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Jaboatão 
Kooji Nishimura Gonçalves  
Sandra Costa Cavalcanti 

Urakitan Rodrigues da Silva 
João Batista da Silva 

28.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Jaboatão 
Sandra Costa Cavalcanti  
Caroline Alves de Barros 

Jurandi Oliveira da Silva 
Cleandro Zeferino Pessoa 

 
ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO 

 MINISTERIAL COM SEDE EM SERRA TALHADA 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

06.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Serra Talhada Edja Angelim Torres de Souza 
Rita Jackeline de Brito 

07.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Serra Talhada 
Rita Jackeline de Brito 

Francisco Emanuel Alves Gonçalves 

13.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Serra Talhada 
Patrícia Auzeni do Nascimento 

Josilene Alves Silva 

14.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Serra Talhada 
Josilene Alves Silva 

Ednólia Novaes Nogueira 

20.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Serra Talhada 
Nadieth Cinara Alves de Medeiros 

Márcio Breno Lustosa de Sá Cantarelli 

21.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Serra Talhada Márcio Breno Lustosa de Sá Cantarelli 
Manoel Everaldo dos Santos 

27.02.21 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Serra Talhada Manoel Everaldo dos Santos 
Rosilene Xavier de Moraes 

28.02.21 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Serra Talhada Rosilene Xavier de Moraes 
Elivaldo Lauro Gondim 
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ESCALA DE PLANTÃO DO DEPARTAMENTO MINISTERIAL DE TRANSPORTE 
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 

 
MOTORISTA 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 
 

06.02.21 Sábado 
13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Pedro Paulo Almeida Hora 

Edson Hugo de Amorim 

07.02.21 Domingo 
13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Fernando Barbosa da Silva 

Romildo Mendes Malafaia 

13.02.21 Sábado 
13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Wellington José de Almeida 

Célio Ferreira Amancio 

14.02.21 Domingo 
13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Urakitan Rodrigues da Silva 

Wellington José de Almeida 

20.02.21 Sábado 
13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Arugaigue Ferreira de Lima 

Silas Buarque Lira Junior 

21.02.21 Domingo 
13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Otniel Lopes dos Santos  

Romildo Mendes Malafaia 

27.02.21 Sábado 
13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte Pedro Fidelis do Nascimento Filho 

Marcelo Cavalcante de Lima 

28.02.21 Domingo 
13:00 hs às 17:00 hs Depto. Ministerial de Transporte João Batista da Silva 

Heraldo Assis Rosa da Silva 
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Nome Matrícula Cargo 

José Luiz de França Júnior 189.537-0 Técnico Ministerial – Área Administrativa 

Mucio Marcio Miranda Marinho 187.736-4 Técnico Ministerial – Área Administrativa 

Ezinete Felismina de França 186.606-0 Técnico de Nível Superior 

Maria Claudia Araújo de Arruda Falcão 189.069-7 Analista Ministerial – Área Processual 

Juliane Cristina Cantalice da Cunha Costa 189.605-9 Analista Ministerial – Área Jurídica 

Vitor de Lucena Medeiros 189.109-0 Técnico Ministerial – Área Administrativa 

Diego Freitas Santos 189.370-0 Analista Ministerial – Área Jurídica 

Maurivane Gomes da Silva 188.670-3 Técnico Ministerial – Área Administrativa 

 
 

Nome Matrícula Cargo 

Nismeire Dias Falcão 189.005-0 Técnico Ministerial – Área Administrativa 

Maria Cecilia Ribeiro do Valle E. Faria 188.877-3 Analista Ministerial – Área Jurídica 

Renata Pinheiro Souza Sales Vilar 189.110-3 Analista Ministerial – Área Jurídica 

Rebeca Farias Paes Barreto 189.751-9 Técnico Ministerial – Área Administrativa 

 

 
Nome Matrícula Cargo 

Maria Claudia Araújo de Arruda Falcão 189.069-7 Analista Ministerial – Área Processual 

Juliane Cristina Cantalice da Cunha Costa 189.605-9 Analista Ministerial – Área Jurídica 

Vitor de Lucena Medeiros 189.109-0 Técnico Ministerial – Área Administrativa 

Diego Freitas Santos 189.370-0 Analista Ministerial – Área Jurídica 

Maurivane Gomes da Silva 188.670-3 Técnico Ministerial – Área Administrativa 

Maria Cecilia Ribeiro do Valle E. Faria 188.877-3 Analista Ministerial – Área Jurídica 

Renata Pinheiro Souza Sales Vilar 189.110-3 Analista Ministerial – Área Jurídica 

Rebeca Farias Paes Barreto 189.751-9 Técnico Ministerial – Área Administrativa 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
CENTRAL DE RECURSOS EM MATÉRIA CRIMINAL 

COORDENADORIA 

           RELATÓRIO DE DEZEMBRO DE 2020 
Quantitativo de Processos Ingressos na Central de Recursos em Matéria Criminal 

Período de 01/12/2020 a 23/12/2020 
 
 

TIPO DA AÇÃO   Conv Diver Total 

Ação Penal Originária   0 0 0 

Agravo de Instrumento   1 0 1 

Agravo de Execução Penal  10 3 13 

Agravo Regimental   0 0 0 

Apelação Criminal   408 52 460 

Carta Testemunhável   0 0 0 

Conselho de Justificação   0 0 0 

Conflito de Competência   0 0 0 

Conflito de Jurisdição   1 0 1 

Correição Parcial   2 0 2 

Crimes de Calúnia, Injúria e Difamação   0 0 0 

Desaforamento de Julgamento   1 0 1 

Embargos de Declaração   0 0 0 

Embargos Infringentes e de Nulidade     3 0 3 

Exceção de Suspeição   0 0 0 

Habeas Corpus   124 6 130 

Inquérito Policial   0 0 0 

Medidas Protetivas (Lei Maria da Penha)   0 0 0 

Mandado de Segurança   3 0 3 

Petição   0 0 0 

Procedimento Investigatório   1 0 1 

Queixa-Crime   0 0 0 

Reclamação   0 0 0 

Recurso em Sentido Estrito   25 4 29 

Representação Criminal   0 0 0 

Representação Perda de Graduação   2 0 2 

Reexame Necessário   0 0 0 

Revisão Criminal   13 0 13 

Total   594 65 659 

 

PROCESSOS CONVERGENTES 

Processos com redução de pena 40 

Extinção da punibilidade/prescrição 26 

 
 

PROCESSOS DIVERGENTES 

Processos sem os requisitos de admissibilidade recursal 61 
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RECURSOS INTERPOSTOS 

Embargos de Declaração  0 

Agravo Interno 0 

Recurso Especial  4 

Total 4 

 
 

Planilha 1: Processos Convergentes por 
Câmaras 

       
TIPOS DE AÇÕES 

1ª  
Câmara 

1ª 
Câmara 
Extra. 

1ª 
Câmara 
Caruaru 

2ª 
Câmara 

2ª 
Câmara 

Extra 

3ª 
Câmara 

4ª 
Criminal 

Seção 
Criminal 

Corte 
Espec 

Total 

Ação Penal Originária 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Agravo de Instrumento 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 

Agravo de Execução Penal 1 0 0 1 0 3 5 0 0 10 

Agravo Regimental 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Apelação Criminal 23 0 149 68 0 92 76 0 0 408 

Carta Testemunhável 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Conselho de Justificação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Conflito de Competência 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Conflito de Jurisdição 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 

Correição Parcial 1 0 0 0 0 1 0 0 0 2 

Crimes de Calúnia, Injúria e 
Difamação 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Desaforamento de Julgamento 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 

Embargos de Declaração 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Embargos Infringentes  e de 
Nulidade 

0 0 0 0 0 0 0 3 0 3 

Exceção de Suspeição 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Exceção da Verdade 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Habeas Corpus 9 0 16 28 0 20 41 10 0 124 

Inquérito Policial 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Medidas Protetivas (Lei Maria da 
Penha) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Mandado de Segurança 1 0 1 0 0 0 0 1 0 3 

Petição 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Procedimento Investigatório 0 0 0 0 0 0 0 1 0 1 

Reclamação 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Recurso Administrativo 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Recurso em Sentido Estrito 4 0 7 3 0 5 6 0 0 25 

Representação Criminal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Representação Perda de 
Graduação 

0 0 0 0 0 0 0 2 0 2 

Reexame Necessário 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Revisão Criminal 0 0 0 0 0 0 0 13 0 13 

Relaxamento de Prisão 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Termo Circunstanciado de 
Ocorrência 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Total Geral 39 0 175 100 0 122 128 30 0 594 

 
Planilha 2: Processos Divergentes por 
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Câmara 

TIPOS DE AÇÕES 
1ª  

Câmara 

1ª 
Câmara 
Extra. 

1ª 
Câmara 
Caruaru 

2ª 
Câmara 

2ª 
Câmara 

Extra 

3ª 
Câmara 

4ª 
Criminal 

Seção 
Criminal 

Corte 
Espec 

Total 

Agravo de Instrumento 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Agravo de Execução Penal 0 0 1 1 0 0 1 0 0 3 

Agravo Regimental 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Apelação Criminal 2 0 21 9 0 12 8 0 0 52 

Carta Testemunhável 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Conflito de Competência 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Conflito de Jurisdição 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Correição Parcial 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Crimes de Calúnia, Injúria e 
Difamação 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Desaforamento de Julgamento 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Embargos Infringentes  e de 
Nulidade 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Habeas Corpus 0 0 2 0 0 3 1 0 0 6 

Mandado de Segurança 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Recurso em Sentido Estrito 0 0 1 0 0 1 1 1 0 4 

Representação Criminal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Reexame Necessário 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Revisão Criminal 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Total Geral 2 0 25 10 0 16 11 1 0 65 

 
 

Planilha 3: Entrada de Processos para Ciência de Acórdãos 
por Câmara 

    
Ciência do Acórdão 

1ª  
Câmara 

1ª 
Câmara 
Extra. 

1ª 
Câmara 
Caruaru 

2ª 
Câmara 

2ª 
Câmara 

Extra 

3ª 
Câmara 

4ª 
Criminal 

Seção 
Criminal 

Corte 
Espec 

Total 

Drª Eleonora de Souza Luna 18 0 181 58 0 62 94 8 0 421 

Dr. Renato da Silva Filho 3 0 2 4 0 14 9 0 0 32 

Total Geral 21 0 183 62 0 76 103 8 0 453 
 

 

Planilha 4: Entrada de Processos para Ciência das Decisões 
por Câmara 

    
Ciência da Decisão 

1ª  
Câmara 

1ª 
Câmara 
Extra. 

1ª 
Câmara 
Caruaru 

2ª 
Câmara 

2ª 
Câmara 

Extra 

3ª 
Câmara 

4ª 
Criminal 

Seção 
Criminal 

Corte 
Espec 

Total 

Drª Eleonora de Souza Luna 1 0 0 11 0 10 9 9 0 40 

Dr. Renato da Silva Filho 0 0 0 0 0 3 0 0 0 3 

Total Geral 1 0 0 11 0 13 9 9 0 43 

 

Planilha 5:Entrada de Processos para Ciência dos Acórdãos e 
Decisões/Despacho 

  CIÊNCIA DOS ACÓRDÃOS E DECISÕES/DESPACHO Quant 

Drª Eleonora de Souza Luna 24 

Dr. Renato da Silva Filho 11 
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Total Geral 35 

 

Planilha 6: Entrada de Processos para Contrarrazões/Contraminutas 
aos Recursos. 

  Processos para Contrarrazões aos Recursos Quant 

Contraminuta (Agravo em Recurso Extraordinário) 1 

Contraminuta (Agravo em Recurso Especial) 19 

Contraminuta (Agravo em Recurso Especial e Extraordinário) 0 

Contrarrazões ao Agravo Interno 2 

Contrarrazões (Agravo Regimental) 0 

Contrarrazões (Recurso Especial) 38 

Contrarrazões (Recurso Especial e Extraordinário) 1 

Contrarrazões (Recurso Extraordinário) 1 

Contrarrazões (Recurso Ordinário) 5 

Contrarrazões (Embargos de Declaração) 26 

Contrarrazões (Embargos Infringentes) 8 

Total 101 

 

Planilha 7:  Saída de Processos com Contrarrazões e Contraminutas aos recursos 
interpostos 

Recursos com Contrarrazões e Contraminutas Peças Processos 

Contraminuta ao Agravo no Recurso Extraordinário  0 0 

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial  2 2 

Contraminuta ao Agravo em Recurso Especial e Extraordinário  0 0 

Contrarrazões ao Agravo Interno 2 2 

Contrarrazões ao Agravo Regimental  0 0 

Contrarrazões ao Recurso Especial  11 11 

Contrarrazões ao Recurso Especial e Extraordinário 4 2 

Contrarrazões ao Recurso Extraordinário  0 0 

Contrarrazões ao Recurso Ordinário  5 5 

Contrarrazões aos Embargos de Declaração  11 11 

Contrarrazões aos Embargos Infringentes  2 2 

Total 37 35 

 

Planilha 8: Saldo de Processos para Contrarrazões/Contraminutas aos 
Recursos. 

  Saldo mês de novembro/2020 188 

Entrada de Processos para Contrarrazões/Contraminutas aos Recursos em 
dezembro/2020 

101 

Saída de Processos para Contrarrazões/Contraminutas aos Recursos em dezembro/2020 35 

Saldo para o mês de janeiro/2021 254 

 

Planilha 9: Outros (Saída) 

          Cota  24 
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Manifestação 2 

Requerimento 0 

Total 26 

 

Planilha 10: Recursos e Contrarrazões /STJ e STF – Drª Eleonora de 
Souza Luna 

 

    
     

Interposição de Agravo Regimental - STJ 2    

Impugnação de Agravo Regimental 4    

Impugnação aos Embargos de Declaração 1    

Petição Prescrição Executória 1    

Contrarrazões ao Recurso Extraordinário – STJ 1    

Total 9    
 

Planilha 11: Intimações 
STJ/STF  

  

 
  

Ciência STJ STF 

Drª Eleonora de Souza Luna 244 0 

 

Planilha 12: Processo Judicial Eletrônico – 
PJe   

  

 
   

  

Ciência 
Decisão Acórdão 

Total 
Conv Diver Conv  Diver 

Recife 28 1 139 7 175 

Caruaru 5 0 34 3 42 

Total 33 1 173 10 217 

 

Contrarrazões Recife Caruaru Total 

Contrarrazões ao Recurso Ordinário 14 9 23 

Contrarrazões ao Agravo Interno 2 1 3 

Contrarrazões aos Embargos de 
Declaração 

3 0 
3 

Total 19 10 29 

 

Recife, 28 de janeiro de 2021 

           
           

RENATO DA SILVA FILHO 

14º Procurador de Justiça Criminal 

Coordenador da Central de Recursos em Matéria Criminal  
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